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RESUMO 
 
 

Esta dissertação investiga os processos de aquisição bibliográfica na Biblioteca 

Central da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), analisando sua gestão sob a 

ótica da Nova Gestão Pública (NGP) e os desafios da era digital. O estudo busca 

compreender como a biblioteca gerencia e supervisiona os contratos de aquisição, 

assegurando recursos que apoiem as atividades de ensino, pesquisa e extensão. A 

metodologia adotada envolveu pesquisa documental, análise de processos licitatórios 

do período de 2014 a 2024, e entrevistas semiestruturadas com cinco bibliotecários 

envolvidos na gestão de aquisições. Os resultados revelam que a biblioteca enfrenta 

desafios como a ausência de uma política de aquisição específica, a necessidade de 

maior capacitação da equipe em gestão de contratos e a integração de plataformas 

digitais no fluxo de trabalho. A pesquisa identificou a necessidade de aprimorar a 

gestão de processos, desenvolver documentos regulamentadores e promover a 

diversificação do acervo com conteúdo digital, alinhando as práticas da biblioteca aos 

princípios da NGP, como eficiência, transparência e foco em resultados. A 

investigação revela que a utilização do planejamento estratégico como uma 

ferramenta de gestão é essencial para a melhoria e o desenvolvimento da qualidade 

dos serviços, assegurando que as necessidades dos usuários sejam atendidas e 

promovendo a otimização dos processos administrativos. O estudo contribui para a 

melhoria contínua das práticas de aquisição bibliográfica em bibliotecas universitárias, 

oferecendo insights para uma gestão mais eficiente e alinhada às demandas da 

comunidade acadêmica na era digital. 

 
Palavras-chaves: aquisição bibliográfica; biblioteca universitária; gestão de 
contrato; recursos digitais. 



 

 
ABSTRACT 

 
 

This dissertation investigates the bibliographic acquisition processes at the Central 

Library of the Federal University of Rondônia (UNIR), analyzing its management from 

the perspective of New Public Management (NGP) and the challenges of the digital 

era. The study seeks to understand how the library manages and supervises 

acquisition contracts, ensuring resources that support teaching, research and 

extension activities. The methodology adopted involved documentary research, 

analysis of bidding processes from 2014 to 2024, and semi-structured interviews with 

five librarians involved in acquisitions management. The results reveal that the library 

faces challenges such as the absence of a specific acquisition policy, the need for 

greater team training in contract management and the integration of digital platforms 

into the workflow. The research identified the need to improve process management, 

develop regulatory documents and promote the diversification of the collection with 

digital content, aligning library practices with NGP principles, such as efficiency, 

transparency and focus on results. The investigation reveals that the use of strategic 

planning as a management tool is essential for improving and developing the quality 

of services, ensuring that user needs are met and promoting the optimization of 

administrative processes.The study contributes to the continuous improvement of 

bibliographic acquisition practices in university libraries, offering insights for more 

efficient management aligned with the demands of the academic community in the 

digital era. 

 
Keywords: bibliographic acquisition. university libraries. contract management. digital 

resources. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A integração de conceitos e práticas de contratos administrativos, gestão de 

recursos bibliográficos, bem como ao trabalho desenvolvido na biblioteca universitária, 

é essencial para aprimorar os processos de aquisição de acervos. Isso assegura que 

os usuários tenham acesso eficiente e eficaz aos materiais necessários para o 

desenvolvimento acadêmico e científico da universidade. Conforme aponta Fonseca 

(2007), a biblioteca universitária desempenha um papel fundamental ao oferecer 

suporte bibliográfico e documental para os cursos, pesquisas e serviços da instituição, 

contribuindo não apenas para a formação acadêmica, mas também para a 

disseminação e democratização do conhecimento. 

Reconhecendo a relevância da biblioteca Universitária dentro da Educação 

Superior, é importante destacar um processo complementar, porém profundamente 

relacionado a um dos recursos pedagógicos da biblioteca: a aquisição de bibliografias. 

A aquisição bibliográfica é um processo multifacetado, envolvendo não apenas 

trâmites administrativos e técnicos, mas também exercendo uma função essencial 

para o êxito dos cursos, especialmente no que diz respeito ao cumprimento dos 

critérios de avaliação do Ministério da Educação (MEC). Tal exigência envolve a 

adequação do acervo da biblioteca em relação ao Projeto Pedagógico de Curso (PPC) 

dos cursos, o que resulta em uma contribuição direta para a qualidade do ensino e a 

formação acadêmica. 

A qualidade do acervo de uma biblioteca universitária é um critério 

fundamental para avaliar a excelência acadêmica de uma instituição de ensino 

superior. Um acervo bem estruturado e atualizado não fornece apenas suporte às 

atividades de ensino e pesquisa, mas também contribui para o desenvolvimento 

intelectual de alunos, professores e pesquisadores. O dinamismo dos laboratórios e 

salas de aula é diretamente influenciado pelo estímulo oferecido pela biblioteca, que 

atua como uma fonte inspiradora de conhecimento para toda a comunidade 

acadêmica. 

A gestão da coleção é fator fundamental para o alcance dos objetivos das 

bibliotecas. A formação, desenvolvimento e organização do acervo devem ser vistos 

como um processo contínuo, em que as atividades de seleção, aquisição e avaliação 
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de materiais devem estar constantemente alinhadas com as demandas informacionais 

da comunidade acadêmica, segundo Miranda (2007). Nesse contexto, a aquisição 

bibliográfica desempenha um papel importante, sendo parte indispensável dos 

serviços oferecidos pela biblioteca. Para atender de forma eficaz às necessidades da 

comunidade acadêmica, é essencial que os materiais sejam criteriosamente 

avaliados, adequados em quantidade suficiente e constantemente atualizados. 

Segundo Vergueiro (1993), as bibliotecas universitárias devem possuir um 

acervo com volume expressivo, tanto em quantidade quanto em qualidade, para 

oferecer suporte adequado às atividades de pesquisa e aos serviços regulares 

prestados à comunidade acadêmica. Estando diretamente relacionada ao 

desenvolvimento de coleções, a aquisição bibliográfica compreende diversas etapas, 

como, armazenamento, conservação e preservação, entre outras. Esse processo 

pode ser detalhado em uma política de desenvolvimento de coleções, que serve como 

um importante instrumento para orientar a formação e a expansão do acervo, 

garantindo a consistência dos procedimentos e seu aprimoramento contínuo. 

De acordo com Weitzel (2013), essa política deve ser formalmente elaborada 

pela equipe responsável, refletindo os interesses comuns da instituição mantenedora 

e da comunidade atendida. Além disso, deve permitir a articulação entre as etapas do 

processo de desenvolvimento de coleções, com o detalhamento e a descrição de cada 

fase, a fim de apoiar decisões de forma coletiva, preferencialmente envolvendo toda 

a comunidade de interesse ou seus representantes. 

Vergueiro (1989), destaca a política de desenvolvimento de coleções como 

um processo estruturado, composto por múltiplas etapas e que exige a atuação ativa 

e estratégica dos bibliotecários. Seu envolvimento na elaboração e revisão dessa 

política é essencial, evidenciando a importância de uma abordagem multidisciplinar 

que contemple aspectos técnicos, administrativos e pedagógicos no processo de 

aquisição. Entretanto, é fundamental realizar um planejamento eficiente para o 

crescimento dos acervos, o que envolve a implementação do processo de 

desenvolvimento de coleções. De acordo com Miranda (2007), desenvolver coleções 

consiste em sistematizar e estabelecer procedimentos para a seleção, aquisição, 

avaliação e descarte de materiais do acervo.Desse modo, uma gestão eficaz de 

aquisições, baseada em uma política bem estruturada, não só contribui para a 
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sustentabilidade e qualidade do acervo, mas também fortalece a biblioteca enquanto 

um espaço de acesso ao conhecimento e de apoio às atividades acadêmicas. 

A gestão desses recursos bibliográficos exige conhecimento administrativo, 

acompanhamento constante de processos, cumprimento de prazos e supervisão 

cuidadosa dos recursos. Isso garante que a biblioteca atenda às necessidades dos 

usuários de forma eficaz. Nesse sentido, Maciel e Mendonça (2000) salientam ser 

indispensável acompanhar de forma contínua os processos de aquisição, desde a 

identificação das necessidades até a incorporação dos materiais ao acervo da 

biblioteca. Também, é fundamental monitorar as disponibilidades orçamentárias 

destinadas à aquisição bibliográfica, assegurando uma gestão eficiente dos recursos 

disponíveis. 

A aquisição bibliográfica nas bibliotecas universitárias, além de aspectos 

técnicos, deve considerar o contexto acadêmico e pedagógico, garantindo que os 

materiais adquiridos estejam alinhados aos programas de ensino e pesquisa da 

instituição. Nesse procedimento é fundamental considerar a importância da 

participação da comunidade acadêmica no processo de aquisição bibliográfica 

conforme Maciel e Mendonça (2000). 

A biblioteca deixa de ser apenas um espaço de depósito do conhecimento e se 

transforma em um ambiente favorável ao aproveitamento e à criação de saberes, 

quando são colocadas em destaque as demandas informacionais de seus usuários. 

Segundo Miranda (2007), em relação à criação de acervos bibliográficos, o que torna 

o processo distintivo é a seleção criteriosa das informações, seguindo padrões de 

escolha que assegurem a presença de obras confiáveis em diferentes formatos. 

Portanto, é fundamental compreender as demandas da comunidade para possibilitar 

um planejamento eficiente e de qualidade na formação das coleções. 

A contribuição de docentes e alunos na identificação das necessidades de 

aquisição é indispensável para garantir que o acervo represente de forma precisa os 

programas e pesquisas desenvolvidos na instituição. São fatores relevantes também 

o uso de indicadores para analisar detalhadamente a eficiência e eficácia das 

aquisições, possibilitando ajustes necessários para melhorar os processos, a 

sustentabilidade financeira das aquisições, o aperfeiçoamento dos recursos 

disponíveis, a adoção de práticas sustentáveis na aquisição de recursos bibliográficos 
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e estratégias que garantam o acesso contínuo à informação sem prejudicar outros 

serviços essenciais. 

Outro aspecto importante na aquisição de materiais bibliográficos em 

bibliotecas universitárias é a gestão contratual, que envolve acompanhamento, 

fiscalização rigorosa, transparência, capacitação dos gestores e adoção de 

tecnologias avançadas para que os recursos públicos sejam utilizados de maneira 

eficiente e que a biblioteca possa oferecer um acervo de alta qualidade para atender 

seus usuários. Nesse contexto, Barcellos e Mattos (2017) afirmam que as 

responsabilidades vão além da execução do objeto contratado, incluindo a avaliação 

da qualidade técnica, o cumprimento dos prazos estipulados, as condições de 

pagamento, entre outras obrigações legais ou contratuais. 

Assim, a gestão contratual eficiente é fundamental para o sucesso das 

bibliotecas universitárias, pois garante a disponibilização de acervos de alta qualidade, 

alinhados às necessidades acadêmicas e em conformidade com as exigências legais 

e contratuais. A combinação de fiscalização rigorosa, transparência, capacitação e 

inovação tecnológica são elementos indispensáveis para alcançar esse objetivo. 

Uma abordagem estratégica inspirada na Nova Gestão Pública (NGP), busca 

promover eficiência, transparência e resultados no processo de aquisição 

bibliográfica em bibliotecas universitárias. Essa perspectiva envolve práticas que 

asseguram o uso racional dos recursos, a otimização dos procedimentos 

administrativos e a prestação de serviços alinhados às demandas da comunidade 

acadêmica, fortalecendo a gestão pública moderna e eficaz. Segundo Cavalcante 

(2024), a Nova Gestão Pública enfatiza a eficiência e a eficácia na administração 

pública, diferenciando-se dos tradicionais modelos burocráticos. Seus pilares 

fundamentais incluem a descentralização, a responsabilização e o foco em resultados, 

visando melhorar a qualidade dos serviços públicos. 

A importância de alinhar a gestão contratual eficiente com a abordagem 

estratégica inspirada em modelos modernos de administração pública contribui para 

a melhoria dos recursos e a oferta de serviços bibliográficos de qualidade à 

comunidade acadêmica. Essa prática pode impactar significativamente ao promover 

a eficácia e a eficiência nos processos de aquisição bibliográfica, atendendo às 

necessidades da comunidade acadêmica. 
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1.1 Problema de pesquisa 

 
Os contratos administrativos são instrumentos jurídicos essenciais que a 

Administração Pública utiliza para formalizar a contratação com terceiros, com o 

objetivo de atender seus objetivos de modo eficiente. Como aponta Santos (2015), os 

contratos administrativos específicos são um instrumento fundamental para a gestão 

consensual, visando alcançar os objetivos e princípios jurídicos que a Constituição 

atribui à Administração Pública. 

A aquisição de bibliografia para os cursos é importante para garantir que os 

materiais bibliográficos atendam às necessidades de ensino e aprendizagem de 

maneira eficaz. Entretanto, observa-se a dificuldade em manter um acervo 

diversificado e atualizado, o que pode ser atribuído a diversos fatores. Um dos 

principais desafios está relacionado à expansão do conhecimento, impulsionada pelas 

constantes descobertas, teorias e avanços tecnológicos e científicos. Para 

acompanhar esse ritmo acelerado, as bibliotecas devem adotar estratégias como 

monitorar as últimas descobertas, administrar o acervo de forma eficiente, utilizar 

tecnologias da informação e comunicação e promover a conscientização sobre a 

importância da atualização bibliográfica. 

Conforme Maciel e Mendonça (2000), no contexto de mudanças constantes, as 

organizações recorrem ao planejamento estratégico para traçar novas direções e 

definir caminhos futuros. Essas medidas são essenciais para que as bibliotecas 

continuem sendo fontes de conhecimento relevantes em um cenário de transformação 

contínua. Além disso, as alterações nos currículos acadêmicos exigem que a 

biblioteca mantenha seu acervo atualizado. Caso contrário, a comunidade acadêmica 

pode enfrentar dificuldades para encontrar materiais pertinentes às novas diretrizes 

dos cursos, o que impacta diretamente na qualidade da pesquisa, do estudo e da 

formação dos alunos. 

Outro fator que compromete o acesso ao conhecimento é a insuficiência de 

exemplares disponíveis no acervo. A escassez ou a quantidade reduzida de livros 

pode limitar a aprendizagem e prejudicar a avaliação educacional dos cursos, 

tornando essencial um planejamento adequado para a ampliação e renovação 

constante da coleção. Diante desses desafios, torna-se indispensável a adoção de 
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políticas eficazes de aquisição e gestão bibliográfica, garantindo que as bibliotecas 

possam atender às demandas acadêmicas e continuar desempenhando seu papel 

essencial no desenvolvimento educacional. Nesse sentido, Dias e Pires (2003) 

destacam que as bibliotecas universitárias devem fornecer informações bibliográficas 

e referenciais específicas, essenciais para o ensino e a pesquisa. 

A ausência desses fatores pode afetar negativamente a qualidade do ensino e 

a avaliação dos cursos pelo Ministério da Educação (MEC), prejudicando a 

experiência acadêmica dos alunos, uma vez que fazem parte da dimensão da 

infraestrutura nos instrumentos de avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES). Nesse contexto, a pesquisa pretende mostrar de que 

maneira a melhoria da qualidade do acervo bibliográfico pode contribuir para a 

otimização dos recursos. Além disso, pretende demonstrar como o aprimoramento 

dos processos relacionados à aquisição bibliográfica pode agregar valor ao 

atendimento das necessidades da comunidade acadêmica e ao cumprimento das 

diretrizes estabelecidas pelo órgão que avalia as instituições de ensino superior. 

O objetivo é produzir um estudo, que responderá a seguinte pergunta: De que 

forma a Biblioteca Central da UNIR, de Porto Velho gerencia e supervisiona os 

contratos de aquisição bibliográfica para garantir a disponibilidade de recursos que 

apoiem a pesquisa, ensino e extensão em sua comunidade acadêmica? 

 
1.2 Objetivo geral 

O objetivo central do estudo é propor uma forma de atuação da Biblioteca 

Central da UNIR de modo a gerenciar e supervisionar os contratos de aquisição 

bibliográfica, assegurando a disponibilidade de recursos no apoio às atividades 

essenciais da universidade. 

 

 
1.3 Objetivos específicos 

a) Apresentar o contexto da gestão de processos para aquisição bibliográfica na 

Biblioteca Central da UNIR, no âmbito da gestão acadêmica; 

b) Identificar as etapas que constituem os processos de aquisição, revelando seus 

mecanismos e particularidades; 
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c) Contribuir para o debate sobre a teoria de gestão de contratos administrativos e 

seus impactos na aquisição bibliográfica com o objetivo de atender as 

necessidades dos cursos da UNIR; 

d) Analisar os processos de aquisição bibliográfica para os cursos da Universidade 

Federal de Rondônia, utilizando a teoria da Nova Gestão Pública (NGP); 

e) Propor um Produto Técnico na forma de cartilha, para orientar e instrumentalizar 

os processos de aquisição bibliográfica de forma mais segura na execução 

desses processos. 

 

 
1.4 Justificativa e relevância da pesquisa 

A aquisição bibliográfica é essencial para o funcionamento adequado das 

bibliotecas da UNIR e para atender às demandas acadêmicas de sua comunidade. 

Este estudo se justifica pela necessidade de compreender os processos envolvidos 

na aquisição de materiais bibliográficos, destacando a relevância dessa prática para 

a excelência acadêmica. Um acervo atualizado é fundamental, pois oferece à 

comunidade acadêmica acesso às informações mais recentes, ampliando as 

possibilidades de pesquisa e aprendizado em diversas áreas do conhecimento. 

A gestão correta desse acervo, por meio de práticas eficientes de organização, 

atualização constante e acessibilidade, contribui significativamente para a otimização 

do uso dos recursos disponíveis. Além disso, a pesquisa pode contribuir para a 

identificação de desafios específicos enfrentados pela UNIR nesse contexto e fornecer 

melhorias que beneficiem a comunidade acadêmica, promovendo a eficiência na 

gestão de recursos bibliográficos e garantindo que o acervo esteja sempre alinhado 

com as necessidades educacionais. 

Para fundamentar a pesquisa, iniciamos falando sobre a administração pública. 

A administração pública é responsável pela implementação das políticas públicas e 

pelo atendimento das demandas dos cidadãos. As reformas administrativas 

implementadas nos últimos anos visam criar uma administração mais participativa, 

eficiente e integrada em rede. Essas reformas pretendem promover uma maior 

interação entre o Estado e a sociedade, melhorando a qualidade dos serviços 

prestados e a satisfação dos cidadãos (Novoa, 2018; Paes de Paula, 2005). 
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O modelo de administração pública gerencial foi introduzido para transferir ao 

setor público conhecimentos e práticas do setor privado. Esse modelo é orientado 

para resultados, com foco no aumento da qualidade e na redução de custos. A 

administração pública gerencial busca elevar o nível de governança no Estado, 

promovendo eficiência e efetividade nos órgãos públicos (Paes de Paula, 2005; 

Bresser-Pereira, 2008). 

Para implementar esse modelo de forma eficaz, é necessário desenvolver 

programas voltados para a eficiência no serviço público, além de mecanismos de 

responsabilização dos agentes públicos. A administração pública gerencial visa 

restabelecer a relação da sociedade com o Estado, introduzindo novas formas de 

administração inspiradas na iniciativa privada, incluindo a promoção da produtividade 

e da especialização nos serviços públicos, garantindo que os recursos sejam 

utilizados de maneira otimizada (Miranda; Kempfer, 2018). 

A administração pública gerencial é guiada pelos princípios da meritocracia e 

do profissionalismo. Esse modelo contribui significativamente para aumentar a 

igualdade no acesso aos serviços públicos, desde que seja acompanhado de um 

planejamento estratégico adequado e de um maior grau de autonomia gerencial. A 

elaboração de indicadores de desempenho e a avaliação dos resultados são 

essenciais para garantir que os objetivos de eficiência e efetividade sejam alcançados, 

promovendo um serviço público de alta qualidade e responsivo às necessidades da 

sociedade (Fadul; Silva, 2008). 

Com a evolução dos modelos de administração pública, surge a Nova Gestão 

Pública (NGP), que busca introduzir princípios e práticas do setor privado na 

administração pública. A NGP enfatiza a eficiência, a transparência e a orientação 

para resultados, propondo uma administração mais flexível e responsiva às 

necessidades dos cidadãos. Essa abordagem visa transformar a relação entre o 

Estado e a sociedade, promovendo uma gestão baseada em desempenho e 

accountability. 

A implementação de ferramentas de gestão modernas, como contratos de 

desempenho, avaliação de resultados e maior autonomia para gestores, são 

características centrais da NGP. Assim, a Nova Gestão Pública complementa e 

aprimora os princípios da administração pública gerencial, oferecendo um caminho 
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para alcançar uma administração pública mais eficaz, eficiente e alinhada com as 

demandas contemporâneas. 

 
Quadro 1 - Abordagem teórica preliminar da pesquisa 

Teoria a ser 
abordada 

Autores Citação 

 
 

 
Nova Gestão Pública 

(NGP) 

 

 
Hood e Jackson 

(1991), Osborne e 
Gaebler (1992), 

Hood e Jackson(1991): Introduz o termo "New Public 
Management" para descrever a aplicação de princípios 
empresariais na administração pública, definindo as 
bases conceituais da NGP. Osborne e Gaebler (1992), 
popularizam o conceito com a publicação do livro 
"Reinventing Government", defendendo a reinvenção do 
setor público através da descentralização, da 
competitividade, da orientação para o cliente e da 
ênfase na gestão de resultados." 

 
 

 
Contratos 

Administrativos 

 
 

 
Di Pietro (2024) 

 
"Contratos administrativos são acordos estabelecidos 
pela Administração com indivíduos ou entidades, tanto 
públicas quanto privadas, visando alcançar objetivos de 
interesse público, regidos pelo regime jurídico de direito 
público." 

 
 

 
Gestão de Recursos 

Bibliográficos 

 
 

 
Maciel e Mendonça 

(2000) 

"A gestão de recursos bibliográficos na modalidade 
aquisição em bibliotecas universitárias requer 
conhecimento dos procedimentos administrativos da 
instituição, acompanhamento contínuo dos processos e 
das dotações orçamentárias, cumprimento de prazos, 
supervisão e controle dos recursos investidos são 
essenciais para uma gestão eficiente." 

 
 

 
Desenvolvimento de 

Coleções 

 
 

 
Baptista et al. 

(2013) 

"No contexto das bibliotecas universitárias, o processo 
de aquisição está intimamente ligado à construção das 
coleções. No entanto, no Brasil, observa-se que o 
desenvolvimento das coleções prioriza a diversidade de 
formatos e avaliação, em vez de seguir uma 
padronização baseada no tipo de usuário, em 
detrimento da normatização dos processos para a 
formação do acervo específico de cada biblioteca." 

 
Análise de Conteúdo 

 

 
Bardin (2011) 

"A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas que 
procura descobrir o significado por trás das mensagens, 
de textos, imagens, vídeos ou alguma outra forma de 
comunicação." 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados do levantamento bibliográfico, 2024. 
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Nas seções seguintes, serão apresentados os conceitos de acordo com o 

quadro descritivo do Quadro 01 - Abordagem teórica preliminar da pesquisa. Esta 

seção tem como objetivo fundamentar as discussões e análises que permeiam este 

estudo, oferecendo uma base teórica sólida para a compreensão dos temas 

abordados. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
Neste tópico serão abordados os fundamentos teóricos, construídos a partir de 

levantamento bibliográfico, fornecendo sustentação sobre o assunto abordado para 

melhor compreensão da pesquisa. A seguir será tratado sobre a Teoria da Nova 

Gestão Pública (NGP). 

 
2.1 Teoria da Nova Gestão Pública (NGP) 

Este tópico apresenta os fundamentos teóricos que embasam a pesquisa e 

auxiliam na elaboração da resposta à questão de pesquisa. A pesquisa se fundamenta 

na teoria da Nova Gestão Pública (NGP) e na compreensão dos conceitos e práticas 

de aquisição de livros para embasar a fundamentação teórica do estudo. 

A dissertação apresenta trechos que evidenciam a aplicação prática da Nova 

Gestão Pública (NGP), como a ênfase na "gestão eficiente entre os setores de 

aquisição e as áreas acadêmicas" e a "distribuição proporcional que visa à equidade". 

Esses aspectos podem ser associados aos princípios da NGP, especialmente 

eficiência, eficácia e foco no cidadão, representado aqui pelo usuário da biblioteca. 

Além disso, a preocupação em "otimizar os recursos disponíveis" e "atender de forma 

eficaz às necessidades da comunidade acadêmica" reforça o compromisso com a 

gestão eficiente dos recursos públicos, um dos pilares fundamentais da NGP. 

Christopher Hood (1991) em "A Public Management for All Seasons?" examina 

a evolução da Nova Gestão Pública (NGP) e seus principais modelos, oferecendo um 

alicerce teórico que pode ser utilizado para analisar as práticas de gestão na Biblioteca 

Central da UNIR. Nesse contexto, a ideia de gestão descentralizada ganha relevância, 

pois, como discutido por Osborne e Gaebler (1995) em "Reinventando o Governo", a 

aplicação de princípios empresariais, como a descentralização e a orientação para 

resultados, pode ser essencial para a administração pública. 

Hood (1996), destaca que a descentralização aumenta a eficiência 

administrativa, pois permite que as decisões sejam tomadas mais próximas dos 

usuários finais, garantindo maior agilidade e adequação às necessidades locais. No 

contexto da UNIR, essa descentralização possibilita que as bibliotecas setoriais 



24 
 

 

 
participem ativamente do processo de aquisição, assegurando que os materiais 

adquiridos sejam mais relevantes para cada área do conhecimento 

Ao adotar uma gestão descentralizada no processo de aquisição bibliográfica, 

a UNIR permite a participação das bibliotecas setoriais, o que fortalece a colaboração 

interna e garante maior visibilidade institucional ao processo de aquisição, alinhando- 

se aos princípios de eficiência e autonomia defendidos na NGP. Assim, essa 

abordagem contribui para uma gestão mais eficiente e alinhada com as necessidades 

da comunidade acadêmica. No contexto da aquisição bibliográfica em bibliotecas 

universitárias, esses princípios se traduzem na otimização dos recursos, garantindo 

que os investimentos sejam direcionados para materiais essenciais e alinhados às 

necessidades acadêmicas. 

A concorrência e descentralização são elementos centrais da NGP, pois 

promovem maior transparência e eficiência. Nesse sentido, a realização de licitações 

e pregões eletrônicos possibilita melhores condições de compra, enquanto a 

descentralização da gestão de acervos permite uma distribuição mais eficaz dos 

materiais conforme a demanda acadêmica. Além disso, o controle por resultados 

possibilita a avaliação contínua do impacto das aquisições por meio de indicadores de 

uso e satisfação dos usuários, assegurando que as bibliotecas atendam de forma 

eficaz às necessidades da comunidade acadêmica. 

Osborne e Gaebler (1995), expandem essa perspectiva ao defender a 

reinvenção do setor público, enfatizando a competitividade, a descentralização e a 

orientação para o cliente. Aplicados à aquisição bibliográfica, esses princípios 

contribuem para um processo mais ágil, eficiente e ajustado às demandas dos 

usuários. A autonomia dos setores na tomada de decisões, o estímulo à busca por 

melhores condições e a priorização das necessidades acadêmicas são aspectos 

fundamentais para modernizar e aprimorar a gestão das bibliotecas universitárias. 

Dessa forma, a adoção dos princípios da NGP na aquisição bibliográfica não 

apenas potencializa o uso dos recursos públicos, mas também melhora a qualidade 

dos serviços oferecidos, garantindo acesso equitativo e eficiente à informação. Nesse 

sentido, a ideia de aplicar os princípios da Nova Gestão Pública (NGP), conforme 

discutido por Hood (1996), Osborne e Gaebler (1995), sugerem que esses princípios 

podem contribuir para aquisição bibliográfica mais rápida, efetiva e ajustada às 
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necessidades da comunidade acadêmica. Esses conceitos permitem a evolução do 

processo, promovendo a autonomia dos setores, estimulando a busca por melhores 

condições, priorizando as necessidades dos usuários e permitindo a avaliação 

contínua dos resultados. 

A aplicação do planejamento estratégico nas bibliotecas universitárias como 

instrumento de gestão é fundamental para o aprimoramento e a evolução da qualidade 

dos serviços, com foco na eficiência, na satisfação das necessidades dos usuários e 

no aperfeiçoamento dos processos administrativos. Além disso, é essencial para 

fortalecer as iniciativas relacionadas à aquisição bibliográfica. Nesse contexto Souza 

(2016) destaca que uma gestão orientada para o planejamento pode proporcionar 

uma gama mais ampla de informações para a tomada de decisões, enfatizando que 

as diretrizes e objetivos da unidade devem ser seguidos de maneira integrada por 

todos os membros. A participação de todos na elaboração do planejamento 

estratégico, tático e operacional resultará no engajamento coletivo, garantindo que os 

objetivos organizacionais sejam alcançados. 

Ao engajar a equipe de forma colaborativa e integradora, o planejamento 

estratégico se torna mais do que um simples conjunto de diretrizes. Ele se transforma 

em um instrumento de alinhamento, onde cada membro da equipe entende como suas 

ações contribuem para os objetivos globais da biblioteca. Esse engajamento, por sua 

vez, facilita a realização dos objetivos organizacionais, promovendo um ciclo contínuo 

de melhoria dos serviços prestados pela biblioteca universitária. Assim, o 

planejamento estratégico não só melhora a gestão, mas também cria uma cultura de 

colaboração, inovação e adaptação, essenciais para a evolução das bibliotecas 

universitárias no cenário atual. 

O desenvolvimento de coleções, enquanto atividade de planejamento, precisa 

contar com um plano pré-estabelecido e detalhado para assegurar a continuidade 

do processo e possibilitar ajustes quando necessário. Esse processo é comumente 

denominado de elaboração de uma política para o desenvolvimento da coleção, um 

documento que especificará o público-alvo da coleção, os parâmetros gerais que a 

orientam e os critérios que guiarão seu desenvolvimento. Nesse sentido, Vergueiro 

(1989) enfatiza que o Desenvolvimento de Coleções como um processo, abordado 
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de uma perspectiva organizada, é muito importante para transmitir a noção de que 

as atividades ligadas à coleção não podem ser encaradas isoladamente. 

Essa perspectiva é essencial para garantir que as atividades relacionadas à 

coleção, como seleção, aquisição, avaliação e descarte de materiais, sejam 

conduzidas de forma coesa e alinhada com os objetivos e as necessidades da 

instituição. Quando se estabelece um plano claro, os gestores têm a capacidade de 

ajustar o processo sempre que necessário, sem perder de vista a continuidade e a 

coerência das ações. O documento que define essa política deve não apenas 

especificar o público-alvo da coleção, mas também os critérios que guiarão o 

desenvolvimento da coleção, garantindo que as aquisições atendam às demandas 

dos usuários e às prioridades institucionais. 

O planejamento torna possíveis eventos que, de outra forma, não ocorreriam. 

Ele representa um compromisso com a mudança, pois facilita e controla o processo. 

Os planos são compromissos, à medida que se concentram em metas, geram 

orçamentos e promovem a realização de ações. Conforme Almeida (2009) o 

planejamento reduz riscos, ao mesmo tempo em que tira proveito das 

oportunidades. À medida que o profissional da informação analisa, de uma 

perspectiva estratégica, as ameaças e oportunidades do ambiente externo e interno, 

definirá objetivos com mais segurança e tomando decisões que afetarão o futuro 

dos serviços com maior grau de certeza quanto a atingir aqueles objetivos. Desse 

modo, o planejamento estratégico não só organiza e facilita a execução das ações, 

mas também orienta a tomada de decisões com um grau elevado de certeza, 

fundamental para o sucesso a longo prazo. 

Ao integrar uma análise de ambiente robusta, que inclui tanto fatores internos 

quanto externos, o planejamento ajuda a biblioteca universitária a se adaptar e a se 

posicionar de forma mais eficaz no cenário acadêmico e institucional. A 

implementação de um planejamento bem estruturado, que considere essas 

variáveis, assegura que as decisões tomadas para alcançar os objetivos 

organizacionais sejam as mais adequadas para o futuro dos serviços prestados. 

Nesse contexto, o estabelecimento de ações específicas possibilita a 

antecipação de soluções para os desafios que possam surgir, além de definir os 

padrões para a avaliação do desempenho. Dessa forma, torna-se possível 
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aprimorar continuamente os processos, garantindo maior eficiência e alinhamento 

com os objetivos estratégicos. Também envolve uma análise detalhada das etapas 

necessárias para o alcance dos objetivos e, caso ocorram falhas, a identificação de 

alternativas para superar os obstáculos, de acordo com Almeida (2009). 

A gestão de contratos administrativos torna-se uma tarefa progressivamente 

mais complexa, especialmente quando consideramos que a aquisição é um 

procedimento mais simples em comparação com as inúmeras etapas burocráticas 

que a antecedem ou a sucedem. Segundo Di Pietro (2024), os contratos 

administrativos consistem em ajustes estabelecidos entre a Administração Pública 

e indivíduos ou outras instituições públicas. Esses contratos seguem normas e 

princípios específicos que visam proteger o interesse público, distinguindo-se, 

assim, dos contratos de direito privado, uma vez que a Administração possui 

privilégios especiais. 

A aquisição bibliográfica em bibliotecas universitárias está diretamente 

relacionada aos contratos administrativos, pois envolve a compra de livros entre 

outros materiais acadêmicos por instituições públicas, como universidades federais. 

Esse processo segue as diretrizes do Direito Administrativo, principalmente no que 

se refere à licitação e à contratação pública. De maneira geral, a compra de acervos 

para bibliotecas universitárias exige um processo licitatório, garantindo que a 

escolha dos fornecedores seja feita de modo transparente, baseado nos princípios 

da legalidade, moralidade, publicidade e competitividade. 

Conforme destacado por Di Pietro (2024), o objetivo desse procedimento é 

assegurar que os recursos públicos sejam utilizados da forma mais vantajosa 

possível, adquirindo obras essenciais para a comunidade acadêmica sem 

desperdícios ou favorecimentos indevidos. No entanto, em algumas situações 

específicas, pode ocorrer dispensa ou inexigibilidade de licitação. A inexigibilidade, 

por exemplo, pode ser aplicada quando há um único fornecedor para determinada 

obra, como livros de editoras exclusivas ou edições limitadas. Já a dispensa de 

licitação pode ocorrer em casos de pequeno valor ou quando há uma situação 

emergencial que justifique a aquisição direta. 

Os contratos administrativos firmados para aquisição bibliográfica também 

incluem cláusulas exorbitantes, garantindo à Administração prerrogativas como a 
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alteração unilateral do contrato, caso seja necessário ajustar a compra ao interesse 

público, e a fiscalização da execução contratual, assegurando que os fornecedores 

cumpram corretamente as entregas e prazos estipulados. Essas cláusulas reforçam 

o controle da gestão pública sobre o processo, promovendo maior segurança 

jurídica e eficiência na aplicação dos recursos. 

Dessa forma, a aquisição de materiais para bibliotecas universitárias é um 

exemplo prático da aplicação dos conceitos de contratos administrativos, licitação e 

cláusulas exorbitantes, garantindo que o processo de compra atenda ao interesse 

público e às necessidades acadêmicas de forma eficiente e transparente. Segundo Di 

Pietro (2024), as cláusulas exorbitantes garantem prerrogativas especiais à 

Administração, como a alteração e rescisão unilateral, fiscalização contratual e 

aplicação de penalidades, assegurando a continuidade e eficiência dos serviços 

públicos, desde que respeitados os limites legais. 

A aquisição de materiais bibliográficos para bibliotecas universitárias 

exemplifica a aplicação dos contratos administrativos, combinando o uso eficiente dos 

recursos públicos com o respeito aos princípios de legalidade, transparência e 

eficiência. O processo licitatório busca, por sua vez, garantir uma seleção justa e 

econômica de fornecedores. No entanto, a burocracia pode atrasar a atualização dos 

acervos, tornando a inexigibilidade de licitação uma alternativa necessária em casos 

de exclusividade. 

Além da escolha e da contratação, a administração desses contratos é 

fundamental para assegurar que as obrigações acordadas sejam cumpridas. Nesse 

contexto, o gestor de contratos atua como representante da Administração, sendo 

responsável por acompanhar e fiscalizar a execução contratual. Esse gestor é 

designado entre os servidores que possuem conhecimento técnico sobre o objeto 

contratado ou pode ser o titular da unidade organizacional encarregada de fiscalizar o 

cumprimento das obrigações contratuais. 

Conforme Gomes (2016), o controle e a fiscalização dos contratos 

administrativos são essenciais para garantir sua execução integral. O gestor ou fiscal 

deve atuar com diligência, presteza e eficiência, assegurando, de forma contínua e 

sistemática, o  cumprimento  rigoroso  dos prazos,  condições  e  especificações 
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contratuais. Dessa forma, há uma necessidade de capacitação para gestores e fiscais 

de contratos administrativos, a fim de garantir o uso eficiente dos recursos públicos. 

Nesse sentido Venosa (2020), destaca a importância da capacitação técnica e 

prática dos gestores e fiscais de contratos administrativos, ressaltando que sua 

atuação deve ser diligente e eficiente para assegurar a transparência, o cumprimento 

das condições contratuais e a boa gestão dos recursos públicos, além de garantir a 

conformidade com a legislação vigente. A qualificação adequada é essencial para 

prevenir erros e promover a responsabilidade na administração pública. 

Desse modo, a capacitação adequada dos gestores e fiscais de contratos 

administrativos é fundamental não apenas para assegurar a conformidade com a 

legislação vigente, mas também para garantir eficiência na aplicação dos recursos 

públicos, possibilitando que as bibliotecas universitárias ofereçam um acervo de 

qualidade, relevante para o desenvolvimento acadêmico. A falta de qualificação pode 

resultar em contratações falhas, processos lentos e, em última instância, na má 

utilização dos recursos públicos, comprometendo a eficiência das aquisições e a 

qualidade dos serviços prestados à comunidade acadêmica. 

Conforme as práticas de aprendizagem e pesquisa evoluem em um ambiente 

de rede, os processos de descoberta, gestão e criação de coleções também se 

transformam. Para auxiliar seus alunos e professores na criação e uso de recursos 

informacionais, a biblioteca deve também considerar outros serviços. Com a evolução 

das práticas de aprendizagem e pesquisa em ambientes digitais, os processos de 

descoberta, gestão e criação de coleções também se transformam. 

No modelo impresso, os resultados da pesquisa eram fixos e visíveis apenas 

após a conclusão do trabalho. Nesse sentido Dempsey (2016), enfatiza que 

atualmente, em ambientes digitais, etapas intermediárias, como dados de pesquisa, 

tornam-se visíveis e compartilháveis. Materiais de aprendizagem podem ser 

compartilhados, e o suporte ao fluxo de trabalho torna-se essencial à medida que a 

pesquisa evolui no ambiente digital, influenciando e sendo influenciada pelos serviços 

que a apoiam. 

A transformação das práticas de aprendizagem e pesquisa com o avanço das 

tecnologias digitais tem implicado mudanças significativas na forma como a 

informação é descoberta, gerida e utilizada. A biblioteca, que historicamente 
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desempenhou um papel essencial na mediação do acesso ao conhecimento, precisa 

se adaptar a essas novas dinâmicas para continuar sendo um suporte efetivo para 

alunos e professores. 

A incorporação de tecnologias, como plataformas digitais, ao ambiente 

informacional não apenas moderniza os serviços das bibliotecas universitárias, mas 

também amplia as oportunidades de aprendizado e pesquisa, tornando-as centros 

dinâmicos de disseminação do conhecimento. Essa evolução tecnológica tem 

transformado profundamente as bibliotecas universitárias, impactando desde a gestão 

de acervos até a interação direta e crescente entre os usuários e os sistemas, o que 

provoca uma mudança no perfil dos bibliotecários. 

Segundo aponta Castro (2018), o bibliotecário precisa ser capaz de gerir sua 

unidade de informação de forma a unir os conhecimentos técnicos da profissão às 

novas tecnologias disponíveis, tornando a biblioteca um ambiente plenamente 

acessível a seus usuários, utilizando-se de recursos tecnológicos facilitadores, 

organizando os dados e permitindo a disseminação das informações. 

O bibliotecário, como mediador da informação, tem a responsabilidade de 

planejar melhorias, serviços e produtos informacionais, integrando diversas 

tecnologias para ampliar o acesso e o uso dos recursos. Além disso, deve considerar 

os desafios tecnológicos da era digital e o alinhamento aos princípios da NGP, 

selecionando e definindo opções viáveis, garantindo a eficiência dos investimentos e 

atendendo às necessidades da comunidade acadêmica 

Considerando o exposto, a incorporação desses autores permite uma análise 

mais aprofundada com base na literatura científica disponível. Dessa forma, a 

pesquisa ganha embasamento crítico para compreender os processos, a gestão do 

acervo e dos recursos disponíveis, o desenvolvimento das coleções, os desafios 

tecnológicos da era digital e o alinhamento aos princípios da NGP, em atendimento 

às demandas institucionais. 

 
2.2 Contratos administrativos na gestão pública 

A gestão de contratos administrativos no âmbito da administração pública 

requer o acompanhamento de todas as etapas do ciclo de vida de um contrato 

administrativo, com especial atenção às particularidades dos contratos que envolvem 
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entidades públicas. Esse processo é conhecido como gestão de contratos 

administrativos no âmbito da administração pública. Dessa forma, serão apresentados 

conceitos, características e a legislação que regula os preceitos jurídicos que 

auxiliarão no entendimento sobre gestão de contratos de aquisição bibliográfica em 

bibliotecas universitárias e como eles são tratados na Administração Pública. 

Contratos administrativos são acordos estabelecidos pela Administração com 

indivíduos ou entidades, tanto públicas quanto privadas, visando alcançar objetivos 

de interesse público, regidos pelo regime jurídico de direito público (Di Pietro, 2024). 

O contrato administrativo é um documento legal que estabelece uma relação entre 

uma entidade pública, como um órgão governamental, e uma pessoa física ou jurídica 

de direito privado, como uma empresa ou indivíduo. Oliveira, Leone e Souza (2020) 

alegam que o contrato administrativo é a ferramenta utilizada pela administração 

pública para oficializar a contratação com terceiros, buscando alcançar seus objetivos 

de maneira eficiente. 

Uma característica importante dos contratos administrativos é que eles podem 

conferir certos poderes ou prerrogativas à administração pública devido à sua posição 

como entidade estatal (Di Pietro, 2024). Portanto, o contrato administrativo 

desempenha um papel essencial na viabilização e gestão de serviços públicos, 

assegurando o cumprimento de objetivos de interesse coletivo e estabelecendo bases 

legais e operacionais para a parceria entre a administração pública e entidades 

privadas. 

A gestão dos recursos públicos e a aquisição de bens e serviços são aspectos 

fundamentais da administração pública brasileira, sendo executadas de acordo com 

um conjunto de normas e procedimentos que objetivam assegurar a legalidade, a 

eficiência e a probidade na utilização dos recursos públicos. Essas leis e normas são 

fundamentais para garantir a legalidade, a transparência e a eficiência na atuação do 

Estado. 

São várias legislações no âmbito da administração pública que se ocupam ou 

influenciam a gestão de contratos. Entretanto, para orientar o legislador, a atenção 

deve ser definida pelos princípios constitucionais estabelecidos no art. 37 da 

Constituição Federal de 1988, os quais compreendem a legalidade, impessoalidade, 
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moralidade, publicidade e eficiência (Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988, 2014). 

Ao falarmos especificamente sobre os Contratos na Administração Pública, é 

importante mencionar que existem marcos legais relevantes que regulam os 

processos de gestão de contratos e licitações nas empresas públicas. Dentre eles, 

destacam-se a Lei 10.520/2022, popularmente chamada de "Lei do Pregão", e a Lei 

8.666/1993, conhecida como "Lei de Licitações e Contratos Administrativos". Ambas 

foram substituídas pela Lei 14.133/2021, que também trouxe alterações em artigos da 

Lei do Regime Diferenciado de Contratação, a Lei 12.462/2011 (Brasil, 2011). 

Conforme Oliveira (2023) a Nova Lei de Licitações 14.133/2021 e as outras 

normas específicas visam garantir a competição e a igualdade de oportunidades entre 

os fornecedores, além de confirmar a escolha da proposta mais vantajosa para a 

administração pública. Para tanto, estabelece-se que a aquisição desses bens e 

serviços deve ser realizada por meio de processos de compra, licitação ou contratação 

direta, dependendo do valor e da natureza do objeto a ser adquirido. 

O Estado depende da aquisição de uma variedade de bens e serviços 

necessários às suas atividades. Incluindo desde materiais, equipamentos, contratação 

de serviços de saúde, educação, transporte, segurança, entre outros. Com isto, ele 

pode executar seu plano de governo e cumprir suas atribuições. Além disso, a 

administração pública pode celebrar contratos administrativos com empresas privadas 

ou outras entidades para a realização de obras, prestação de serviços ou fornecimento 

de produtos. Esses contratos são formalizados e podem conter cláusulas específicas 

que refletem a supremacia do interesse público sobre o privado, como as chamadas 

cláusulas exorbitantes (Di Pietro, 2024). 

Quando um contrato administrativo envolve a prestação de serviços públicos, 

pode resultar, em alguns casos, em uma concessão, na qual a administração pública 

transfere a responsabilidade pela execução e gestão de um serviço público específico 

a uma entidade privada, como transporte, saneamento básico, energia, entre outros. 

Essas concessões podem ser realizadas por meio de licitação, onde são 

estabelecidas as condições e os critérios para a escolha do concessionário, 

garantindo transparência e competição justa entre os interessados. É neste sentido 
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que devemos compreender quais são as características dos contratos administrativos 

e como podem impactar a gestão dos contratos. 

Dessa forma, os contratos administrativos não apenas viabilizam parcerias 

estratégicas, mas também asseguram a prestação eficiente dos serviços públicos. 

Assim, o contrato administrativo desempenha um papel essencial na viabilização e 

gestão de serviços públicos, assegurando o cumprimento de objetivos de interesse 

coletivo e estabelecendo bases legais e operacionais para a parceria entre a 

administração pública e entidades privadas. 

Oliveira, (2023) salienta que os contratos administrativos são estabelecidos 

unicamente por órgãos da Administração Direta (União, Estados, DF e Municípios) e 

por entidades de direito público da Administração Indireta (autarquias e fundações 

estatais de direito público). No Brasil, as atividades dos órgãos públicos são regidas 

por um conjunto de leis e normas internas que definem os procedimentos para a 

gestão dos recursos públicos, sendo fundamentais para garantir a legalidade, a 

transparência e a eficiência. 

A aquisição de bens e serviços é realizada por meio de processos de compra, 

licitação ou contratação direta, dependendo do valor e da natureza do objeto a ser 

adquirido. Esses processos são regidos pela Nova Lei de Licitações 14.133/2021 e 

outras normas que asseguram a legalidade, transparência, eficiência e igualdade de 

oportunidades entre fornecedores, garantindo a escolha da proposta mais vantajosa 

para o interesse coletivo (Brasil, 2021). 

Apresentamos abaixo um quadro que demonstra as legislações, características 

e finalidades dos contratos administrativos na gestão de recursos públicos. 
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Quadro 2 - Contratos administrativos na gestão pública – legislação, 
características e finalidades 

 

Legislação Características Finalidades 

 
Constituição Federal de 

1988 

 
Estabelece os princípios 

constitucionais da 

Administração Pública: 

legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e 

eficiência. 

 
Garantir a legalidade, 

transparência e eficiência na 

atuação do Estado. 

 
Lei 10.520/2002(Lei do 

Pregão) 

 
Regulava o processo de 

pregão para aquisição de bens 

e serviços comuns. Substituída 

pela Lei 14.133/2021 

 
Simplificar e agilizar o processo 

de aquisição, promovendo a 

competitividade e a escolha da 

proposta mais vantajosa. 

 
Lei 8.666/1993 (Lei de 
Licitações e Contratos 

Administrativos) 

 
Regulava os processos de 

licitações e contratos 
administrativos. Substituída 

pela Lei 14.133/2021 

 
Assegurar a isonomia, a 
seleção da proposta mais 
vantajosa e promover o 

desenvolvimento nacional 
sustentável. 

 
Lei 12.462/2011 (Regime 

Diferenciado de 
Contratações - RDC) 

 
Introduziu procedimentos mais 

flexíveis e céleres para 
contratações públicas. Artigos 
alterados pela Lei 14.133/2021. 

 
Aumentar a eficiência e a 

competitividade nas 
contratações públicas, 

especialmente em projetos 
estratégicos 

 
Lei 14.133/2021 (Nova Lei 
de Licitações e Contratos 

Administrativos) 

 
Substituiu as Leis 8.666/1993 e 

10.520/2002. Estabelece 
normas gerais para licitações e 

contratos administrativos. 

 
Garantir a competição, a 

igualdade de oportunidades 
entre os fornecedores e a 
escolha da proposta mais 

vantajosa para a administração 
pública. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em estudos de Oliveira (2023) e dados da pesquisa bibliográfica, 2024. 

 

2.2.1 Tipos e características dos contratos administrativos nos processos de gestão 

Os contratos administrativos determinados pelo poder público podem ser 

classificados em seis categorias distintas, cada uma com suas características e 
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requisitos específicos, adequados às necessidades e objetivos de cada projeto ou 

serviço público. Vejamos cada um deles no quadro a seguir: 

 

 
Quadro 3 - Contratos administrativos – Tipos, características e leis 

 
 

Tipo de 
Contrato 

  

Leis que Embasam Definições 

Contrato de 
Gestão 

Definição de metas, prazos e indicadores de 
desempenho para a gestão compartilhada de 

serviços ou projetos entre entidades 
governamentais e outras organizações, incluindo 

ONGs. 

Lei nº 9.637/1998 
(Organizações Sociais) e 

Lei nº 13.019/2014 (Marco 
Regulatório das 

Organizações da Sociedade 
Civil) 

Contratos de 
Fornecimento 

Aquisição de bens móveis de pessoas físicas ou 
jurídicas, estabelecendo condições de compra, 

pagamento e entrega. 

Lei nº 14.133/2021 (Nova 
Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos) 

Contratos de 
Serviço 

Contratação de diversos serviços necessários à 
administração pública, como manutenção, 
reparos, consultorias, transporte e limpeza, 

estabelecendo condições de execução, prazos e 
valores. 

Lei nº 14.133/2021 (Nova 
Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos) 

Contratos de 
Obras Públicas 

Realização de obras de construção, reforma, 
ampliação ou manutenção de infraestrutura 
pública, estabelecendo obrigações, prazos, 

valores e condições de pagamento. 

Lei nº 14.133 (Lei de 
Licitações e Contratos 

Administrativos) 

Contratos de 
Concessão 

Delegação da prestação de serviços públicos a 
pessoas jurídicas privadas, definindo 

responsabilidades, tarifas e mecanismos de 
fiscalização e regulação. 

Lei nº 8.987/1995 (Lei de 
Concessões) 

Contratos de 
Alienação 

Transferência da propriedade de bens móveis ou 
imóveis para terceiros por venda, doação ou 

permuta, estabelecendo condições de 
transferência, valores e requisitos legais. 

Lei nº 14.133/2021 (Nova 
Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos) 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em estudos de Oliveira (2023), Di Pietro (2024), e dados da pesquisa 

bibliográfica, 2024. 
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O quadro apresentado fornece uma visão geral dos principais tipos de contratos 

administrativos, destacando suas características e as leis que os fundamentam. Além 

disso, ele permite uma comparação entre as modalidades, facilitando a escolha do 

tipo contratual mais adequado para cada situação na administração pública. No 

entanto, para uma compreensão mais aprofundada, é essencial analisar cada 

modalidade em detalhes, compreendendo suas particularidades e aplicações práticas 

dentro da administração pública. 

Os contratos de gestão são firmados entre entidades governamentais e outras 

organizações, como órgãos da administração direta e indireta, além de Organizações 

Não Governamentais (ONGs). Seu principal objetivo é estabelecer metas, prazos e 

indicadores de desempenho para a gestão compartilhada de serviços ou projetos, 

buscando otimizar a prestação dos serviços públicos e garantir maior eficiência 

administrativa. 

Os contratos de fornecimento são utilizados para a aquisição de bens móveis 

por parte do poder público junto a pessoas físicas ou jurídicas. Esses contratos 

garantem que a administração pública tenha acesso a materiais, equipamentos e 

outros insumos necessários para o funcionamento adequado de seus serviços. Além 

disso, estipulam as condições de compra, pagamento e entrega dos produtos, sendo 

comumente empregados na aquisição de materiais, equipamentos e insumos 

essenciais ao funcionamento da administração pública. 

Entretanto, os contratos de serviço são celebrados para a contratação de 

serviços necessários ao setor público, abrangendo atividades como manutenção, 

reparos, consultorias, transporte e limpeza. Eles determinam as condições de 

execução do serviço, os prazos e os valores a serem pagos ao contratado, garantindo 

que as atividades sejam desempenhadas de acordo com as necessidades da 

administração. 

Os contratos de obras públicas, por sua vez, são empregados na realização de 

construções, reformas, ampliações ou manutenções de infraestrutura pública, como 

estradas, pontes, escolas e hospitais. Esses contratos estabelecem as obrigações das 

partes envolvidas, os prazos de execução, os valores previstos e as condições de 

pagamento, assegurando que as obras sejam concluídas dentro dos parâmetros 

estabelecidos. 
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Os contratos de concessão ocorrem quando o poder público delega a 

prestação de um serviço público a uma empresa privada. Essa modalidade é comum 

em setores como transporte, saneamento e energia, nos quais a administração 

transfere a execução do serviço ao concessionário, estabelecendo responsabilidades, 

tarifas a serem cobradas dos usuários e mecanismos de fiscalização e regulação. 

Contudo, os contratos de alienação são utilizados quando a administração 

pública necessita transferir a propriedade de bens móveis ou imóveis para terceiros, 

seja por venda, doação ou permuta, assegurando que a transação seja realizada de 

forma transparente e de acordo com a legislação vigente. Esses contratos determinam 

as condições de transferência da propriedade, os valores envolvidos e os requisitos 

legais necessários para a efetivação do processo. 

Como observado, cada tipo de contrato administrativo possui suas próprias 

características e requisitos específicos. Neste sentido o contrato administrativo, 

também conhecido como contrato público, é caracterizado por um conjunto de 

atributos específicos que o diferenciam de outros tipos de contratos. Essas 

características são fundamentais para garantir a legalidade, a equidade e a eficiência 

na relação entre a administração pública e os contratados. 

De acordo com Di Pietro (2024), os contratos administrativos, no sentido próprio 

e restrito, excluem os contratos privados firmados no âmbito do Poder Público e 

podem ser definidos como acordos em que a Administração Pública é parte, operando 

sob um regime jurídico publicístico, derrogatório e exorbitante do direito comum. Estes 

contratos apresentam características fundamentais que os distinguem dos contratos 

regidos pelo direito privado. 

Uma das principais características é a presença da Administração Pública como 

Poder Público, conferindo-lhe uma série de prerrogativas que asseguram sua posição 

de supremacia sobre o particular. Essas prerrogativas são expressas por meio das 

chamadas cláusulas exorbitantes ou de privilégio. Além disso, a finalidade pública 

permeia todos os atos e contratos administrativos, mesmo aqueles que, 

aparentemente, beneficiam apenas um particular. 

A obediência à forma prescrita em lei é uma característica essencial dos 

contratos administrativos, garantindo a proteção dos interessados e o controle da 

legalidade dos atos. As Leis nº 8.666/93 e nº 14.133/21 estabelecem diretrizes 
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rigorosas, exigindo a observância de etapas formais como autorização, avaliação, 

aprovação e licitação. A Constituição Federal reforça a necessidade de licitação para 

contratos públicos, vinculando sua vigência aos créditos orçamentários disponíveis. 

Além disso, a Lei nº 4.320/64 e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/00) 

proíbem despesas sem prévio empenho e exigem previsão orçamentária para novas 

despesas, garantindo equilíbrio financeiro e transparência. 

Os contratos administrativos também possuem natureza de contrato de 

adesão, pois suas cláusulas são definidas unilateralmente pela Administração. As 

condições são apresentadas no edital de licitação, e a submissão de propostas pelos 

licitantes implica aceitação dessas condições. A legislação vigente, como o artigo 40, 

§2º, da Lei nº 8.666/93 e o artigo 18 da Lei nº 14.133/21, exige que a minuta do 

contrato seja anexada ao edital. Mesmo nos casos de contratação direta, sem 

licitação, a Administração deve estipular cláusulas contratuais de acordo com a 

legislação vigente e o interesse público. Além disso, esses contratos possuem 

natureza intuitu personae, ou seja, a contratação leva em consideração as condições 

pessoais da empresa ou indivíduo selecionado. 

A Lei nº 8.666/93 veda a subcontratação, associação, cessão ou transferência 

do contrato, salvo se expressamente permitido no edital e no contrato, estabelecendo 

a rescisão unilateral e sanções caso essas normas sejam descumpridas. Por outro 

lado, a Lei nº 14.133/21, em seu artigo 122, permite a subcontratação parcial de obras 

ou serviços mediante autorização da Administração, desde que seja comprovada a 

capacidade técnica do subcontratado. O regulamento ou edital pode restringir essa 

possibilidade, e o §3º dessa lei veda a subcontratação de pessoas com vínculos 

pessoais com a Administração ou seus agentes. Embora a subcontratação indevida 

não seja expressamente listada como causa de rescisão contratual, o 

descumprimento das condições estabelecidas pode levar à extinção do contrato. 

Outro aspecto relevante é a presença das cláusulas exorbitantes, que conferem 

prerrogativas especiais à Administração, colocando-a em posição de supremacia em 

relação ao contratado. Entre as principais cláusulas exorbitantes estão a exigência de 

garantia, a possibilidade de alteração ou rescisão unilateral, a fiscalização do 

cumprimento do contrato, a aplicação de penalidades, a anulação, a retomada do 

objeto e restrições ao uso da exceptio non adimpleti contractus. Essas cláusulas, se 



39 
 

 

 

 
aplicadas em contratos entre particulares, seriam incomuns ou até ilícitas, mas no 

âmbito da Administração Pública, são justificadas pelo interesse coletivo. 

Dessa forma, a mutabilidade é uma característica inerente aos contratos 

administrativos, pois a Administração pode modificar unilateralmente suas cláusulas 

ou rescindi-los antes do prazo estabelecido, sempre que houver razões de interesse 

público. Muitos doutrinadores associam essa possibilidade ao conjunto de cláusulas 

exorbitantes, que garantem ao poder público a flexibilidade necessária para ajustar os 

contratos conforme as necessidades da coletividade e a legalidade dos atos 

administrativos. 

Essas características conferem ao contrato administrativo um caráter distintivo, 

garantindo que a relação contratual entre a administração pública e os particulares 

seja conduzida de maneira justa, transparente e eficiente. Isso significa que a forma 

como um contrato é estruturado e gerenciado pode variar dependendo do tipo de 

serviço, projeto ou obra em questão. Eles são projetados de forma a garantir que os 

recursos sejam utilizados de forma eficiente e que os serviços atendam às 

expectativas e necessidades da sociedade. 

 

 
2.3 Gestão de recursos bibliográficos 

Do ponto de vista da gestão de contratos de aquisição bibliográfica, as 

bibliotecas universitárias desempenham um papel fundamental na oferta e 

manutenção da infraestrutura e qualidade dos cursos das instituições. No caso desta 

pesquisa, o recorte se dará em uma biblioteca universitária. Tomando por base as 

exigências contidas nos instrumentos de avaliação de instituições e cursos no Sistema 

Nacional de Avaliação das Instituições de Ensino Superior (SINAES), a infraestrutura 

de bibliotecas universitárias necessita de atenção eficiente e especial quanto ao 

conteúdo dessas aquisições. 

Nesse sentido, Brasil e Ribeiro (2024), ressaltam que os indicadores do Sinaes 

para bibliotecas universitárias envolvem tanto a infraestrutura, avaliada nas análises 

institucionais, quanto a disponibilidade e as condições de acesso aos acervos da 

bibliografia básica e complementar, aspectos considerados na avaliação dos cursos. 

Ao desvendar os meandros da gestão de contratos de aquisição bibliográfica na UNIR, 
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a pesquisa contribuirá para a compreensão do tema em seu contexto específico e 

discutirá formas para a otimização dos processos, que irão impactar positivamente os 

resultados de avaliação dos cursos, diante da melhoria da aquisição e pleno acesso 

dos estudantes ao acervo previsto nos Projetos dos Cursos. A seguir, apresentaremos 

como, quando e por que são realizadas as aquisições bibliográficas nas bibliotecas, 

bem como a realidade do planejamento de aquisição bibliográfica. 

De acordo com Maciel e Mendonça (2000), a gestão de recursos bibliográficos 

na modalidade aquisição em bibliotecas universitárias requer conhecimento dos 

procedimentos administrativos da instituição. Acompanhamento contínuo dos 

processos e das dotações orçamentárias, cumprimento de prazos, supervisão e 

controle dos recursos investidos são essenciais para uma gestão Cumprir 

rigorosamente os prazos em cada etapa do processo de aquisição, incluindo 

solicitação de orçamentos, aprovação de compras, recebimento de materiais e 

pagamento aos fornecedores, é essencial para evitar atrasos na disponibilidade de 

recursos para os usuários da biblioteca. A não observância desses prazos pode 

resultar em atrasos significativos, prejudicando o acesso dos usuários ao acervo 

necessário para suas atividades acadêmicas. 

Maciel e Mendonça (2000) também sinalizam a importância da supervisão e 

controle constantes dos recursos financeiros investidos na aquisição de materiais 

bibliográficos. Isso inclui verificar se os gastos estão alinhados com as prioridades e 

necessidades da biblioteca, avaliar a relação custo-benefício de cada compra e evitar 

desperdício de recursos. A gestão eficiente de recursos em bibliotecas universitárias 

exige, portanto, conhecimento administrativo, acompanhamento constante de 

processos, cumprimento de prazos e supervisão cuidadosa dos recursos, a fim de 

garantir que a biblioteca atenda às necessidades dos usuários de maneira eficaz. 

Além dos pontos abordados por Maciel e Mendonça (2000), é relevante 

considerar a importância da participação da comunidade acadêmica no processo de 

aquisição bibliográfica. A inclusão de docentes e alunos na identificação das 

necessidades de aquisição pode assegurar que o acervo bibliográfico esteja alinhado 

com os programas curriculares e as áreas de pesquisa em desenvolvimento na 

instituição. Este envolvimento pode ocorrer por meio de comitês de biblioteca, 

pesquisas de satisfação e solicitações diretas de material bibliográfico. 
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Outro aspecto importante é a utilização de indicadores de desempenho para 

avaliar a eficácia dos processos de aquisição bibliográfica. Indicadores como tempo 

de processamento das aquisições, satisfação dos usuários, adequação do acervo às 

demandas curriculares e custo por unidade adquirida podem fornecer insights valiosos 

para o aprimoramento contínuo da gestão de recursos bibliográficos. Esses 

indicadores permitem uma análise detalhada da eficiência e eficácia das aquisições, 

possibilitando ajustes necessários para melhorar os processos. 

Por fim, a adoção de práticas sustentáveis na aquisição de recursos 

bibliográficos deve ser considerada. A escolha de fornecedores que adotem práticas 

ambientalmente responsáveis, a preferência por materiais digitais quando apropriado 

e a implementação de políticas de descarte sustentável para materiais obsoletos são 

ações que podem contribuir para a sustentabilidade da biblioteca. Essas práticas não 

apenas reduzem o impacto ambiental, mas também podem resultar em economias 

financeiras a longo prazo. 

A gestão de recursos bibliográficos em bibliotecas universitárias exige 

planejamento estratégico, gestão financeira e participação da comunidade acadêmica. 

Nesse sentido, Andrade e Vergueiro (1996) ressaltam a importância da organização 

dos serviços de aquisição, estruturando a tomada de decisões e o fluxo administrativo 

para garantir eficiência. Essas ações, quando bem executadas, permitem que a 

biblioteca atenda de forma eficaz às necessidades de seus usuários, contribuindo para 

a excelência acadêmica e fortalecendo seu papel institucional. 

 

 
2.3.1 Aquisição bibliográfica em bibliotecas universitárias 

Para Maciel e Mendonça (2000) aquisição bibliográfica é o processo que 

implementa as decisões de seleção do acervo, cujo nível de complexidade varia 

conforme as características das instituições envolvidas. Nas bibliotecas universitárias 

o foco é na organização eficiente do processo de aquisição, de modo a garantir que 

os itens sejam incorporados ao acervo no menor tempo e custo. No contexto das 

bibliotecas universitárias, o processo de aquisição está intimamente ligado à 

construção das coleções. 
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No entanto, no Brasil, observa-se que o desenvolvimento das coleções prioriza 

a diversidade de formatos e avaliação, em vez de seguir uma padronização baseada 

no tipo de usuário, em detrimento da normatização dos processos para a formação do 

acervo específico de cada biblioteca (Baptista, 2013). A aquisição bibliográfica, sendo 

um dos processos mais complexos na gestão de unidades de informação, também 

serve como uma ferramenta para o bibliotecário avaliar a coleção (Santo e Machado, 

2016). 

A etapa de aquisição implica na concretização das escolhas feitas durante o 

processo de seleção, sendo o procedimento direcionado à obtenção dos livros 

(Miranda, 2007). Os critérios para a seleção de materiais bibliográficos devem estar 

necessariamente alinhados aos objetivos e metas da Biblioteca e da instituição que a 

mantém, bem como voltados para atender as necessidades do seu público-alvo 

Weitzel (2000). Eles devem considerar a relevância acadêmica e a qualidade dos 

materiais, o orçamento disponível, as tendências e demandas das áreas de 

conhecimento, e garantir o acesso equitativo aos recursos por parte dos usuários. 

O processo de aquisição tem como objetivo formar e expandir o acervo 

bibliográfico de maneira sistemática e consistente, direcionado às áreas de interesse 

e ao atendimento das necessidades dos usuários da biblioteca (Drumond et al., 2018). 

Além disso, considerando a natureza jurídica pública das Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES), suas aquisições seguem igualmente essa natureza, sendo 

regidas por um formalismo mais rigoroso devido às exigências legais em torno dos 

processos licitatórios. 

De acordo com Oliveira (2023) trata-se de um procedimento administrativo 

formal, traçado em regras e critérios estabelecidos pela Administração em instrumento 

próprio, com o objetivo de selecionar, entre várias propostas apresentadas, a melhor 

proposta e definir o interesse da contratação. As tarefas relacionadas à aquisição por 

compra são de natureza complexa, envolvendo empenho minucioso por parte do 

bibliotecário para adequar o material bibliográfico às demandas da comunidade 

acadêmica envolvida (Miranda et al., 2017). 

A eficiência no processo de aquisição também depende da implementação de 

um sistema de gerenciamento de recursos bibliográficos que permita o controle e 

monitoramento de todas as etapas do processo.  Sistemas de informação como o 
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SIGAA (Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas) facilitam a gestão 

das aquisições, integrando os processos administrativos e fornecendo dados em 

tempo real para a tomada de decisões. 

Além do aspecto técnico, a aquisição bibliográfica nas bibliotecas universitárias 

deve considerar o contexto acadêmico e pedagógico, garantindo que os materiais 

adquiridos estejam alinhados com os programas de ensino e pesquisa da instituição. 

A colaboração entre bibliotecários e docentes é fundamental para identificar as 

necessidades de material bibliográfico que suportem as atividades curriculares e de 

pesquisa. 

Outro fator relevante é a sustentabilidade financeira das aquisições. As 

bibliotecas devem buscar formas de otimizar os recursos disponíveis, como a 

participação em consórcios de bibliotecas, que permitem a compra compartilhada de 

materiais e a negociação de preços mais vantajosos. A utilização de plataformas de 

acesso aberto e a aquisição de e-books também podem contribuir para a economia 

de recursos e a ampliação do acesso à informação. 

A revisão periódica das políticas de aquisição e a avaliação contínua do acervo 

são práticas essenciais para assegurar que a biblioteca continue a atender às 

necessidades de seus usuários de forma eficaz. Isso inclui a realização de pesquisas 

de satisfação, a análise de indicadores de uso do acervo e a atualização constante 

das coleções para refletir as mudanças nos currículos e nas áreas de pesquisa. Nesse 

contexto, Almeida (2009) salienta que o planejamento não deve ser considerado um 

acontecimento, mas um processo contínuo, permanente e dinâmico, que fixa metas, 

define ações, detalha etapas e prevê recursos necessários para alcançar os objetivos. 

A aquisição bibliográfica em bibliotecas universitárias é um processo dinâmico 

e multifacetado que exige planejamento, conhecimento técnico e colaboração entre 

diferentes atores da comunidade acadêmica. A gestão eficiente desse processo 

contribui diretamente para a qualidade do ensino e da pesquisa, fortalecendo o papel 

da biblioteca como um recurso indispensável para a excelência acadêmica. 
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2.3.2 Gestão e fiscalização de contratos de aquisição bibliográfica em bibliotecas 

universitárias 

A gestão contratual envolve o acompanhamento e a fiscalização, começando 

imediatamente após a celebração do contrato entre as partes e se encerrando com a 

sua liquidação (Barcellos e Mattos, 2017). Estes autores afirmam que as 

responsabilidades não se restringem apenas à execução do objeto contratado, mas 

também incluem a avaliação da qualidade técnica, o cumprimento dos prazos 

estipulados, as condições de pagamento e quaisquer outras obrigações estabelecidas 

legalmente ou contratualmente. 

O material recebido em conformidade com os pedidos segue o fluxo normal. A 

nota fiscal é usada para a prestação de contas à entidade pagadora. É importante que 

a nota fiscal esteja sem rasuras ou substituições. O fornecedor deve corrigir qualquer 

erro para atender aos requisitos da administração pública (Andrade e Vergueiro, 

2000). Esses mesmos autores orientam que, por se tratar de compras feitas com 

recursos públicos, é importante verificar sempre as datas nas notas fiscais, as quais 

não devem preceder a liberação dos recursos. Na administração pública, após a 

prestação de contas, é realizado o registro patrimonial dos materiais. 

Na esfera do Governo Federal, o livro é classificado como material permanente, 

o que implica que deve ser incorporado ao patrimônio da instituição, sob a 

responsabilidade de um servidor com vínculo institucional. Ao ser recebido pela 

instituição, é elaborado um registro por meio de um Termo de Responsabilidade. Caso 

ocorra uma transferência para outro servidor, é necessário preencher um Termo de 

Transferência. 

É fundamental também realizar a fiscalização eficaz de contratos de aquisição 

bibliográfica para garantir que os materiais adquiridos atendam às especificações 

acordadas e que o processo esteja de acordo com as exigências legais e contratuais. 

Esse processo envolve a verificação da qualidade dos materiais, o monitoramento dos 

prazos de entrega, a validação das condições de pagamento e a conformidade com 

os regulamentos internos da instituição. 

Nesse sentido, Lopes e Marra (2022), destacam que a fiscalização e o 

acompanhamento da execução contratual são importantes para assegurar que os 

bens e serviços sejam fornecidos conforme o acordado, tanto em termos de 
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quantidade quanto de qualidade, reforçando a necessidade de um controle rigoroso 

para a efetividade dos contratos na administração pública, o que contribui para a 

transparência e a otimização dos recursos públicos. 

Outro aspecto crítico da gestão de contratos na administração pública é a 

transparência e a prestação de contas. A transparência nos processos de aquisição é 

fundamental para garantir a integridade e a confiança na gestão dos recursos públicos, 

o que se reflete na publicação dos editais de licitação, na divulgação dos resultados 

das concorrências e na acessibilidade das informações sobre os contratos para a 

comunidade acadêmica e o público em geral. 

Além disso, a formação e capacitação dos gestores de contratos são 

indispensáveis para a execução eficiente dos processos de aquisição bibliográfica, 

garantindo conformidade com as normas e melhorando a fiscalização. Nesse sentido, 

Egashira e Caffé Filho (2019) destacam que à Administração Pública é conferido o 

dever legal de fiscalizar e gerir os contratos administrativos. Dessa obrigação 

decorrem os papeis do gestor e do fiscal de contratos realizados pelo Estado. 

Programas de treinamento contínuo para os servidores responsáveis pela 

gestão dos contratos ajudam a garantir que estejam atualizados com as melhores 

práticas, mudanças na legislação e novas ferramentas de gestão impactam 

diretamente no processo de aquisição. A capacitação abrange desde a elaboração de 

termos de referência até a fiscalização e avaliação de desempenho dos fornecedores 

contribuindo para a transparência, eficiência e legalidade dos processos 

administrativos. 

A adoção de tecnologias de informação e comunicação (TIC) no processo de 

gestão de contratos também pode proporcionar melhorias significativas. Ferramentas 

de gestão eletrônica de contratos permitem um acompanhamento mais preciso e ágil 

das etapas contratuais, facilitando a comunicação entre as partes envolvidas e a 

fiscalização dos contratos. A digitalização de documentos e a utilização de sistemas 

integrados de gestão possibilitam uma melhor organização e acesso às informações 

contratuais. 

Conforme Brito (2019), as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 

impulsionam reformas políticas e mudanças estruturais no setor público, promovendo 

modernização, maior eficiência, melhor administração interna e aprimoramento da 
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gestão. Nesse contexto, a realização de auditorias periódicas contribui para assegurar 

a conformidade dos processos, identificar possíveis irregularidades e aprimorar a 

gestão contratual. 

A gestão contratual na aquisição de materiais bibliográficos em bibliotecas 

universitárias requer uma abordagem detalhada e integrada, que envolve 

planejamento estratégico, fiscalização rigorosa, transparência, capacitação contínua 

dos gestores e adoção de tecnologias avançadas. Essas práticas garantem que os 

recursos públicos sejam utilizados de maneira eficiente e que a biblioteca possa 

oferecer um acervo de alta qualidade para atender às necessidades da comunidade 

acadêmica. 

 

 
2.3.3 Fluxo e gestão de contratos na biblioteca da Universidade Federal de 

Rondônia 

Seguindo procedimentos administrativos contidos no manual elaborado pela 

Diretoria de Compras, Contratos e Licitações (DCCL), que é embasado nas principais 

normas em vigor, com o propósito de disseminar a informação, a padronização dos 

procedimentos de contratos e licitações e reduzir o tempo gasto em cada processo, 

orientando as práticas administrativas necessárias para a realização das etapas 

relacionadas às aquisições dos setores, incluindo as demandas informacionais da 

biblioteca da UNIR. 

Antes de iniciar o processo de contratação, a biblioteca da UNIR realiza um 

planejamento detalhado, levando em consideração as necessidades dos usuários, os 

objetivos institucionais e os recursos disponíveis. Este planejamento é de fundamental 

importância para garantir que todas as aquisições estejam alinhadas com as diretrizes 

institucionais e que os recursos sejam utilizados de maneira eficiente e eficaz. 

Em seguida, são identificados os fornecedores potenciais para o fornecimento 

dos materiais bibliográficos a serem adquiridos. Isso envolve a realização de pesquisa 

de mercado, consulta a catálogos de editoras e distribuidores. A identificação de 

fornecedores confiáveis e capazes de atender às especificações técnicas é uma etapa 

fundamental para assegurar a qualidade dos materiais adquiridos. 
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Com base nas especificações dos materiais desejados, a biblioteca elabora o 

termo de referência que será utilizado para a contratação. Esse documento é 

fundamental para orientar o processo de contratação, garantindo que todas as partes 

envolvidas compreendam claramente os requisitos e expectativas. De acordo com 

Maciel e Mendonça (2000), é fundamental garantir uma organização eficiente no 

processo de aquisição, assegurando que o item escolhido seja incorporado ao acervo 

com rapidez e com o menor custo possível. 

O procedimento de contratação pode variar de acordo com o valor e a natureza 

do contrato, sendo realizado por meio de processos licitatórios, como pregão 

eletrônico, que permite maior transparência e competitividade, além de reduzir custos 

e agilizar o processo de aquisição. A escolha da modalidade de licitação adequada é 

importante para assegurar que o processo seja conduzido de forma justa e eficiente. 

Após a contratação, a biblioteca designa servidores via emissão de portaria de 

gestão e fiscalização contratual para o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 

garantindo que os materiais sejam entregues conforme o acordado e que os 

pagamentos sejam realizados de acordo com os termos estabelecidos. A designação 

de gestores e fiscais de contrato é uma prática que assegura o cumprimento das 

cláusulas contratuais e a qualidade dos serviços prestados. Conforme Figura 1 

observado abaixo: 

Figura 1 - Mapa de direcionamento de gestão 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), com base na análise das fontes documentais. 
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Todos os contratos de aquisição bibliográfica são registrados e controlados 

pela biblioteca, permitindo uma gestão eficiente dos recursos e facilitando a prestação 

de contas. O registro sistemático dos contratos é de fundamental importância, tanto 

para a transparência e a auditoria dos processos de aquisição, quanto para a tomada 

de decisões futuras baseadas em dados históricos. Além disso, ele contribui para a 

organização e o acompanhamento das cláusulas contratuais, assegurando que todas 

as partes envolvidas cumpram as obrigações de forma eficiente e dentro dos prazos 

estabelecidos. A seguir, apresentaremos uma breve contextualização do ambiente do 

caso de pesquisa e suas características. 

A Biblioteca Central da UNIR é um ambiente dinâmico e multifacetado que 

atende a uma ampla gama de usuários, incluindo estudantes de graduação, pós- 

graduação, pesquisadores e docentes. O acervo da biblioteca é diversificado, 

abrangendo livros, periódicos, bases de dados eletrônicas e outros recursos 

informacionais essenciais para o desenvolvimento acadêmico e científico da 

instituição. A biblioteca enfrenta desafios comuns às instituições de ensino superior, 

como a necessidade de atualização constante do acervo, a adequação às demandas 

curriculares e a gestão eficiente dos recursos disponíveis. A biblioteca deve garantir a 

acessibilidade dos materiais adquiridos, proporcionando aos usuários um acesso 

rápido e fácil às informações necessárias para suas atividades acadêmicas. 

A gestão de contratos de aquisição bibliográfica na biblioteca da UNIR 

compreende uma série de etapas interdependentes que requerem planejamento, 

coordenação, monitoramento contínuo e análise constante para garantir que as 

necessidades acadêmicas da instituição sejam atendidas de forma eficiente. A 

implementação de boas práticas de gestão e a utilização de tecnologias de informação 

são de fundamental importância para a otimizar os processos e assegurar que os 

objetivos institucionais sejam alcançados. 

O fluxo e a gestão de contratos na biblioteca da UNIR são processos complexos 

e integrados que visam atender às necessidades informacionais da comunidade 

acadêmica de forma eficiente e transparente. A adoção de procedimentos 

padronizados, o uso de tecnologias e a capacitação dos gestores são fundamentais 

para o sucesso na gestão dos recursos bibliográficos e a garantia de um acervo de 

qualidade. 
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2.4 Função das bibliotecas nas universidades federais 

As bibliotecas universitárias desempenham um papel significativo na produção 

de conhecimento científico, na sociedade atual. Sua importância e impacto no 

desenvolvimento científico, tecnológico, cultural e social estão internamente ligados 

ao papel da universidade como um agente que estimula e dissemina o conhecimento 

científico proveniente das contribuições dos pesquisadores, professores e estudantes 

(Nunes, 2016). 

Originárias das primeiras universidades no Ocidente na Idade Média, as 

bibliotecas universitárias desempenham um papel essencial no desenvolvimento 

científico, tecnológico, cultural e social. Além de tudo, são essenciais para o ensino, a 

aprendizagem e a disseminação do saber, promovendo a inclusão social e o 

progresso da sociedade e oferecem acesso ao conhecimento, impulsionando a 

pesquisa e a inovação, enquanto preservam a história e a cultura. 

A origem das bibliotecas universitárias no Ocidente está associada ao 

surgimento das primeiras universidades na Europa, por volta do século XII. Entretanto, 

os precursores desse tipo de biblioteca remontam a um período anterior, com as 

bibliotecas dos mosteiros e ordens religiosas entre os séculos V e X, durante a Alta 

Idade Média (Vianna, 2013). Estas bibliotecas desempenharam um papel essencial 

na formação do conhecimento que viria a ser transmitido nas universidades, 

consolidando-se como centros intelectuais de aprendizado. 

As ordens religiosas desempenhavam o papel de espaços para 

armazenamento e preservação do conhecimento, cujo propósito era o depósito, não 

a disseminação. Entretanto, foram elas que forneceram apoio ao movimento de 

criação das universidades. As bibliotecas existentes na época possuíam acervos 

fechados, destinados exclusivamente a uma minoria que frequentava os monastérios 

e ordens religiosas. O principal meio de informação consistia nos manuscritos 

copiados pelos monges para uso interno da igreja (Silveira, 2014). 

Com a criação das primeiras universidades, o acesso ao conhecimento tornou- 

se essencial, portanto, desde sua origem até os dias atuais, o formato das bibliotecas 

universitárias tem passado por consideráveis mudanças, porém, sua essência 
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permanece inalterada: ser uma instituição destinada a proporcionar acesso à 

informação para apoiar professores, estudantes e pesquisadores no processo de 

ensino, aprendizado e pesquisa científica (Vianna 2013). 

Nesse cenário, o planejamento estratégico em biblioteca universitária torna-se 

fundamental, permitindo a adaptação às novas demandas e tecnologias sem 

comprometer sua função essencial na promoção do conhecimento e no suporte 

acadêmico. É importante em uma biblioteca universitária o planejamento estratégico 

podendo ser delineado e implementado visando atender de maneira eficiente às 

necessidades acadêmicas da instituição e de sua comunidade. 

Para Barbalho (1997), não há uma metodologia universal para o planejamento 

estratégico, pois as instituições diferem em tamanho, forma, filosofia, cultura, valores 

e estilos de gestão. Porém, as metodologias existentes geralmente incluem elementos 

fundamentais, como o entendimento da missão e análise tanto do ambiente externo 

quanto interno. Na biblioteca, a missão deve servir para caracterizar os usuários, 

produtos e serviços, bem como o mercado, direcionando e delineando as ações e 

estabelecendo seus propósitos. Ela está diretamente relacionada à sociedade, 

cumprindo a função social que a biblioteca desempenha perante a comunidade 

(Barbalho, 1997). 

Embora sejam instituições públicas de ensino superior mantidas com recursos 

governamentais, as bibliotecas universitárias também precisam de planejamento 

estratégico, pois estão inseridas em um contexto competitivo, uma vez que 

desempenham papel importante na avaliação das Instituições de Ensino Superior 

(IES), por essa razão, buscam constantemente maior visibilidade e investimento para 

atender às demandas acadêmicas de forma eficiente. 

O planejamento estratégico representa o processo decisório referente aos 

objetivos da organização, suas variações, os recursos alocados e as políticas que irão 

reger a aquisição, distribuição e utilização desses recursos. Compreende a 

organização como um todo impactando a longo prazo decidido no nível hierárquico 

superior e está ligado às relações entre a organização e o ambiente, estando sujeito 

a incertezas decorrentes desse ambiente (Almeida 2009). 

Nesse caso, as bibliotecas assumem um papel fundamental no cumprimento 

das diretrizes do MEC, garantindo o acesso dos alunos aos materiais de leitura 
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necessários para o desenvolvimento de habilidades essenciais para a formação 

acadêmica de qualidade. As instituições de ensino superior (IES) reconhecem a 

importância das bibliotecas como espaços de aprendizagem, pesquisa e formação de 

cidadãos qualificados. 

O Decreto nº 2.026/1996, ao estabelecer critérios específicos para a avaliação 

dos acervos, reforça a importância das bibliotecas como espaços essenciais para o 

processo de aprendizagem e pesquisa. O MEC, ao avaliar os currículos das IES, 

garante que os materiais de leitura prescritos, incluindo textos básicos e 

complementares, estejam prontamente disponíveis na biblioteca da instituição, de 

modo que a comunidade acadêmica tenha acesso aos recursos necessários para o 

desenvolvimento das suas atividades de ensino e pesquisa. 

Para o sucesso de uma biblioteca universitária, o planejamento estratégico é 

fundamental, pois orienta a tomada de decisões e a definição de prioridades alinhadas 

às necessidades da comunidade acadêmica. Um componente importante desse 

planejamento é a política de desenvolvimento de coleções que estabelece critérios e 

diretrizes para a seleção, aquisição e manutenção do acervo bibliográfico (Almeida 

2009). 

Para desenvolver coleções de acervos bibliográficos de acordo com a realidade 

de cada biblioteca, e o contexto da instituição a qual está inserida, é indispensável o 

estabelecimento de uma Política de Desenvolvimento de Coleções. Conforme destaca 

Vergueiro 1989, este documento tem como finalidade esquematizar todas as etapas 

necessárias para o desenvolvimento de coleções, a serem executadas pelo 

bibliotecário da instituição. 

Em resumo, o bibliotecário é um aliado indispensável para o corpo pedagógico 

de qualquer instituição de ensino. Através de uma colaboração mútua e estratégica, a 

biblioteca pode se fortalecer, melhorar seus serviços e desempenhar um papel 

importante na formação de cidadãos qualificados e preparados para os desafios do 

mundo atual. Para Weitzel (2013) a política de desenvolvimento de coleções é um 

instrumento que viabiliza um olhar estratégico sobre as coleções, os serviços e os 

usuários de uma biblioteca. 

Como o processo de desenvolvimento de coleções é uma função de 

planejamento, é importante refletir sobre o papel do bibliotecário responsável por essa 
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tarefa e sobre as estruturas as quais a biblioteca está inserida. Dessa maneira, a 

missão, os objetivos e as metas da biblioteca estarão alinhados com a missão e os 

objetivos da instituição mantenedora, a biblioteca precisa pertencer, de fato e de 

direito, à sua comunidade e instituição, estando integrada ao planejamento estratégico 

da organização que a mantém (Weitzel 2013). 

Diante disso a política de desenvolvimento de coleções é um instrumento 

utilizado para o planejamento e a tomada de decisões que oferece parâmetros 

eficientes para a formação e a preservação do acervo, alinhados às atividades de 

ensino, pesquisa e extensão da Universidade, de maneira que o Sistema de 

Bibliotecas (SIBI) esteja equipado com recursos e apoio a comunidade acadêmica. 

Nesse contexto, como um documento estratégico a Política de Desenvolvimento de 

Coleções do Sistema de Bibliotecas da UNIR objetiva orientar e direcionar as 

atividades relacionadas à expansão, manutenção e desenvolvimento do acervo 

bibliográfico nas bibliotecas vinculadas à Universidade Federal de Rondônia (UNIR). 

Criado em 2017, o Sistema de Bibliotecas (SIBI) da UNIR é coordenado pela 

Biblioteca Central (BC), a qual está subordinada à Reitoria, na qualidade de Órgão 

Suplementar. De acordo com o Regimento Interno, a Biblioteca Central é a unidade 

técnica responsável pelo provimento de informações necessárias às atividades de 

ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de Rondônia. O SIBI é 

constituído pela Biblioteca Central que coordena as atividades das bibliotecas 

setoriais formando o sistema de bibliotecas distribuídas nos campi: Porto Velho, 

Ariquemes, Cacoal, Ji-Paraná, Guajará-Mirim, Presidente Médici, Rolim de Moura e 

Vilhena. 

A Política de Desenvolvimento de Coleções é um instrumento essencial para a 

gestão do acervo de uma biblioteca, composta por objetivos e metas a serem 

alcançadas dentro de um período determinado, levando em consideração as 

necessidades específicas da biblioteca, as demandas da comunidade acadêmica e 

da sociedade em geral. Ela define diretrizes para a aquisição de novos materiais, 

como livros, periódicos e recursos eletrônicos, considerando as áreas de estudo da 

universidade e as tendências acadêmicas. Estabelece políticas para o descarte de 

materiais obsoletos, garantindo a atualização constante do acervo. 
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A política também prevê estratégias para a preservação e conservação dos 

materiais existentes, visando garantir sua durabilidade e acesso futuro. Em relação ao 

acesso online, são definidas diretrizes para a digitalização de materiais raros e de 

interesse histórico, além de disponibilizar recursos digitais, ampliando o acesso 

remoto ao conteúdo do acervo. Segundo Wetzel (2013), a política deve ser um 

documento formal elaborado pela equipe responsável por essa tarefa, refletindo os 

interesses tanto da instituição que a adota quanto da comunidade que ela atende. 

Prevendo planos para cooperação e parcerias com instituições de ensino, 

pesquisa, editoras e fornecedores, a política tem como objetivo maximizar os recursos 

e ampliar o acesso aos materiais bibliográficos. Essa iniciativa assegura a 

manutenção e aprimoramento do acervo, atendendo às necessidades da comunidade 

acadêmica e da sociedade. Nesse sentido, a Política de Desenvolvimento de 

Coleções do Sistema de Bibliotecas da UNIR é uma ferramenta fundamental para 

garantir a qualidade, relevância e sustentabilidade do acervo bibliográfico da 

universidade, contribuindo assim para o cumprimento de sua missão institucional de 

promover o ensino, a pesquisa e a extensão. 

As bibliotecas universitárias funcionam como órgão de suporte informacional 

para as atividades de ensino, pesquisa e extensão. Possuem acervo geral e 

especializado podendo ter uma estrutura administrativa centralizada ou 

descentralizada. Seus objetivos estão alinhados aos objetivos institucionais de acordo 

com a tríade acadêmica. Seus usuários são estudantes de graduação, pós- 

graduação, pesquisadores, professores, servidores e comunidade em geral (Dias e 

Pires, 2003). 

Essa tipologia de biblioteca têm um papel significativo como centros de apoio 

informacional, pois oferecem suporte essencial às atividades acadêmico-científicas. 

Seus propósitos coincidem com os da instituição, principalmente com o objetivo de 

cumprir com as demandas de informação da comunidade acadêmica, englobando os 

docentes, discentes, pesquisadores e técnico-administrativos. As bibliotecas 

enfrentam muitas dificuldades, especialmente em instituições públicas onde os 

acervos frequentemente sofrem com informações inadequadas, desatualizadas e 

incompletas (Miranda, 2007). 
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E ainda conforme o autor, a manutenção e preservação das coleções, no 

entanto, são priorizadas nas instituições privadas por conta da demanda do usuário e 

do controle exercido pelo Ministério da Educação. Apresentando o contexto 

globalizado, que é definido pelo acelerado crescimento da informação, é 

imprescindível manter e expandir coleções atualizadas e relevantes. Para alcançar 

uma coleção ideal, é necessário que os bibliotecários redefinam paradigmas e 

estabeleçam normas para seleção, aquisição e descarte de materiais, baseados em 

critérios pré-definidos. 

Para fins desta pesquisa, no caso da Biblioteca Central, localizada no Campus 

de Porto Velho, atende os pré-requisitos já listados acima no sentido de subsidiar 

produtos informacionais para o tripé acadêmico, com os seus 80 mil volumes 

diversificados, proporcionando um ambiente propício para os estudos (UNIR, 2023). 

O acervo da biblioteca deve acompanhar o desenvolvimento dos cursos, a partir das 

transformações de seus documentos internos, como por exemplo, atualização dos 

Projetos Políticos do Curso no seu ementário, devem estar alinhados com o acervo 

da biblioteca, ou no caso da inserção de novas literaturas, propor em momento 

oportuno a sua aquisição para Biblioteca. 

 

 
2.5 Indicadores de avaliação do MEC aplicados à biblioteca universitária 

O Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, estabeleceu normas e 

procedimentos para o credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino 

superior e para a autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de 

cursos superiores no Brasil. Esse decreto foi revogado pelo Decreto nº 9.235, de 15 

de novembro de 2017, que consolidou e atualizou as regras relativas à regulação, 

supervisão e avaliação de instituições e cursos de educação superior (Brasil, 2017). 

O novo decreto buscou modernizar e simplificar os procedimentos 

administrativos, aumentando a autonomia das instituições de ensino superior, 

especialmente para aquelas com bom desempenho nos processos de avaliação. 

Foram mantidos e aprimorados os processos de avaliação institucional e de cursos, 

com foco em resultados de aprendizagem e na melhoria contínua da qualidade. Além 
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do mais, reforçou os mecanismos de supervisão e controle das instituições, incluindo 

medidas para garantir a transparência e a prestação de contas. 

Um aspecto importante é a classificação das bibliotecas na dimensão de 

infraestrutura na metodologia do INEP para avaliação dos cursos, conforme definido 

pelo Decreto nº 9.235/2017. As bibliotecas continuam sendo um componente 

essencial na avaliação da qualidade das instituições de ensino superior, contribuindo 

significativamente para o suporte ao ensino, à pesquisa e à extensão, que são pilares 

fundamentais das universidades. 

A biblioteca universitária, que se constitui como suporte ao ensino, à pesquisa 

e à extensão nas universidades, possui a função de prover a infraestrutura 

bibliográfica, documental e informacional de apoio às atividades desempenhadas pela 

universidade. Nesse contexto, Dias e Pires (2003) destacam que as diferenças em 

relação a outros serviços de informação decorrem do fato de que a educação é o 

principal objetivo e que seus usuários são heterogêneos, exigindo estratégias 

diversificadas para atender suas demandas. 

Nos padrões de qualidade do MEC, a biblioteca é considerada uma unidade de 

análise na dimensão de infraestrutura. São avaliados diversos indicadores, incluindo 

acervo, área física, organização do acervo, formas de acesso, recursos humanos, 

informatização, produtos e serviços, além da política de atualização e expansão. Os 

indicadores representam as condições essenciais para que a instituição possa 

ingressar ou permanecer no sistema de ensino superior. Os critérios de avaliação são 

padrões utilizados para comparar, julgar ou avaliar um indicador (Oliveira,2010). 

Os indicadores de avaliação do MEC/INEP são essenciais para garantir a 

qualidade dos cursos superiores, e a biblioteca universitária desempenha um papel 

essencial nesse processo. A avaliação considera diversos aspectos, incluindo a 

atualização e a relevância do acervo bibliográfico, a infraestrutura física e os serviços 

oferecidos. No contexto da UNIR, os resultados obtidos nos indicadores relacionados 

à biblioteca têm sido de grande relevância. Segundo os dados disponíveis na página 

da PROGRAD, a universidade tem mostrado um comprometimento contínuo com a 

melhoria de sua infraestrutura bibliotecária, refletindo positivamente nas avaliações 

dos cursos. 
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A aquisição de novos materiais, a ampliação do acervo e a modernização dos 

espaços de estudo são algumas das ações destacadas que têm contribuído para a 

elevação dos índices de qualidade nos processos avaliativos conduzidos pelo 

MEC/INEP. Essas ações reforçam o compromisso institucional com a excelência no 

ambiente acadêmico e a ampliação do acesso à informação. A avaliação positiva da 

biblioteca da UNIR nos indicadores do MEC/INEP demonstra o impacto direto das 

políticas de aquisição e gestão de coleções na qualidade dos cursos oferecidos. 

Isso reforça a importância de um planejamento estratégico e contínuo para a 

manutenção e expansão dos recursos bibliográficos, garantindo o suporte necessário 

para as atividades acadêmicas e de pesquisa. Nesse sentido, Almeida (2009), destaca 

que a administração deve ser vista como um processo cíclico, no qual o planejamento 

precede todas as demais funções, estabelecendo os objetivos e orientando as ações 

necessárias para o sucesso institucional. 

A aquisição de materiais bibliográficos impacta diretamente a avaliação dos 

cursos universitários, influenciando indicadores como o CPC e o CI do MEC/INEP. A 

atualização e relevância do acervo é essencial para a qualidade acadêmica, 

contribuindo para o ensino, pesquisa e capacitação de alunos e docentes. Além disso, 

a disponibilidade de recursos especializados fortalece a aprendizagem e as atividades 

de extensão, promovendo um ambiente acadêmico dinâmico. A gestão eficiente da 

biblioteca, com atualização constantes, é importante para o êxito institucional e a 

adequação às exigências do sistema de avaliação. 

 

 

2.5.1 Impacto da aquisição bibliográfica na avaliação dos cursos 

A qualidade e a atualização do acervo bibliográfico são fundamentais para a 

avaliação positiva dos cursos. Um acervo bem cuidado e constantemente atualizado 

e recursos pertinentes à área de estudo garante que os alunos tenham acesso às 

informações mais recentes e relevantes, o que é essencial para a formação 

acadêmica de excelência, refletindo também na capacidade da instituição de 

acompanhar as tendências e avanços nas diversas áreas do conhecimento. 

Segundo Vergueiro (1989), a política de formação de coleções torna público o 

vínculo explícito entre o desenvolvimento da coleção e os objetivos da instituição que 
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essa coleção deve atender. Isso é essencial tanto pela necessidade de um guia prático 

para a seleção diária de itens quanto pela importância desse documento como peça- 

chave no planejamento em larga escala. Além de orientar as escolhas diárias, ele 

auxilia na definição de estratégias de aquisição, garantindo o uso eficiente dos 

recursos e a atualização contínua do acervo. 

A disponibilidade de recursos bibliográficos adequados também é fundamental 

para o suporte ao corpo docente e discente. Professores dependem de um acervo 

robusto para preparar suas aulas e desenvolver pesquisas. Alunos, por sua vez, 

necessitam de acesso a uma variedade de materiais para apoiar seus estudos e 

projetos. Conforme Maia e Santos (2015), a análise da biblioteca na administração 

universitária é essencial, indo além da contagem de serviços oferecidos. Avaliar os 

dados coletados permite aprimorar a biblioteca, garantindo que atenda às 

necessidades da comunidade acadêmica e se consolide como um setor estratégico 

na universidade. 

A avaliação dos cursos pelo MEC/INEP considera a infraestrutura bibliográfica 

como um indicador essencial da capacidade da instituição de oferecer uma educação 

de qualidade. No contexto da gestão universitária, a avaliação da biblioteca vai além 

de quantificar os serviços prestados, devendo transformar dados quantitativos em 

informações qualitativas além da melhoria contínua da biblioteca. Dessa forma, ela 

pode atender melhor às necessidades da comunidade acadêmica e consolidar-se 

como um órgão indispensável dentro da universidade (Vergueiro 1989). 

Na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), a aquisição bibliográfica 

contribuiu significativamente para as avaliações positivas de diversos cursos. Por 

exemplo, o curso de Biblioteconomia obteve nota 5 na avaliação do MEC, 

destacando-se pela organização didático-pedagógica com destaque para a qualidade 

do acervo bibliográfico disponível, fator importante para alcançar a nota máxima na 

avaliação. Outros cursos, como Teatro, Ciências Sociais e Administração, mantiveram 

ou elevaram suas avaliações para nota 4, em parte devido ao suporte bibliográfico 

relevante e atualizado oferecido pela Universidade para atender as exigências do 

MEC. 

A aquisição bibliográfica impacta significativamente a avaliação dos cursos 

universitários, influenciando indicadores-chave do MEC/INEP. A UNIR tem 
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demonstrado a importância de manter um acervo bibliográfico robusto e atualizado 

para alcançar e manter altos padrões de qualidade acadêmica. Nesse contexto Maia 

e Santos (2015) salientam que a avaliação da qualidade do ensino tem se tornado 

cada vez mais comum nas universidades, levando essas instituições a se organizarem 

melhor e a desenvolverem ou aperfeiçoarem novos produtos e serviços com um 

padrão elevado. Isso não só melhora a avaliação dos cursos, mas também enriquece 

a experiência educacional de alunos e professores, promovendo um ambiente 

propício para o ensino e a pesquisa de excelência. 

A seguir, um quadro que demonstra a evolução da qualidade do acervo 

bibliográfico da Biblioteca Central da UNIR, ao longo dos últimos anos, conforme a 

avaliação do MEC/INEP. 

Quadro 4 - Histórico de Avaliação 2014 - 2024 
 

Ano 
  

Conceito 
 

Curso Biblioteca/ 
Bibliografia 

Justificativa para Conceito 

2014 Psicologia 3 Sim Acervo suficiente e 
bibliografia adequada 

2016 Geografia 3 Sim Acervo suficiente e 
bibliografia adequada 

2017 Letras Espanhol 3 Sim Bibliografia abrangente e 
atualizada 

2018 Música 4 Sim Disponibilidade de recursos 
bibliográficos adequados 

2020 Medicina 4 Sim Acervo que suporta ensino e 
pesquisa 

2021 Direito 4 Sim Recursos bibliográficos de 
qualidade 

2022 Psicologia 3 Sim Bibliografia abrangente e 
atualizada 

2023 Biblioteconomia 5  
Sim 

Acervo atualizado e suporte 
bibliográfico robusto 
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2023 Ciência da 
Computação 

4 Sim Acervo atualizado e suporte 
bibliográfico robusto 

2023 Enfermagem 4 Sim Recursos bibliográficos 
adequados e atualizados 

2023 Filosofia 4 Sim Bibliografia abrangente e bem 
estruturada 

2023 História 4 Sim Acervo relevante e atualizado 
para pesquisa 

2023 Jornalismo 5 Sim Acervo relevante e atualizado 
para pesquisa 

2023 Teatro 4 Sim Acervo relevante e atualizado 
para pesquisa 

2024 Ciências 
Biológicas 

5 Sim Acervo relevante e atualizado 
para pesquisa 

2024 Letras Espanhol 5 Sim Acervo relevante e atualizado 
para pesquisa 

2024 Letras 
Português 

5 Sim Acervo relevante e atualizado 
para pesquisa 

2024 Matemática 5 Sim Acervo relevante e atualizado 
para pesquisa 

2024 Pedagogia 5 Sim Acervo relevante e atualizado 
para pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora, extraído a partir do Histórico de Avaliação in Loco – Histórico dos Relatório de Avaliação – 

Procuradoria Educacional Institucional - PEI UNIR, 2024 (Disponível em https://pi.unir.br/pagina/exibir/20589). 

 

 

Conforme as informações apresentadas no quadro, a Biblioteca Central da 

UNIR tem registrado uma melhoria considerável em seu acervo bibliográfico nos 

últimos anos, elevando o conceito do MEC/INEP de nota 3 para nota 5. Esse 
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progresso reflete os esforços contínuos da universidade em expandir e diversificar o 

acervo, garantindo recursos atualizados e relevantes para estudantes, professores e 

pesquisadores. 

A adoção de uma política de desenvolvimento de coleções pela biblioteca e o 

fortalecimento das relações com núcleos, departamentos e docentes foram essenciais 

para alcançar esse reconhecimento. Essa estratégia permitiu uma gestão mais eficaz 

do acervo, garantindo que os recursos bibliográficos atendam às necessidades 

específicas de cada área de conhecimento, promovendo, assim, uma educação de 

maior qualidade. Atualmente, a biblioteca tem contribuído de maneira significativa 

para o desenvolvimento intelectual e científico da comunidade acadêmica. 

 
3. METODOLOGIA 

O presente capítulo apresenta a organização, a natureza, os métodos, os 

objetivos e os procedimentos utilizados, visando alcançar os objetivos propostos pela 

pesquisa. 

 
Figura 2 - Delineamento do percurso metodológico 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), em adaptações com base em Yin (2001), Marconi e Lakatos (2017). 

 

A Figura 2 ilustra o delineamento do percurso metodológico seguido nesta 

pesquisa. O diagrama inicia-se com a definição da Natureza da pesquisa, que é 

aplicada, uma vez que visa solucionar problemas práticos específicos relacionados à 

aquisição bibliográfica na Biblioteca Central da Universidade Federal de Rondônia 
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(UNIR). Em seguida, a abordagem escolhida é qualitativa, permitindo uma análise 

aprofundada das percepções, práticas e processos envolvidos. 

O próximo elemento destacado é o Objetivo, que é descritivo, pois a pesquisa 

busca detalhar os processos de aquisição bibliográfica, identificando desafios e 

estratégias de gestão. Finalmente, são apresentados os procedimentos utilizados 

para a coleta de dados: Pesquisa Bibliográfica, Pesquisa Documental e Entrevista. 

Estes procedimentos garantem uma triangulação metodológica robusta, assegurando 

a abrangência e a profundidade necessárias para a compreensão dos fenômenos 

estudados. 

A combinação desses elementos metodológicos proporciona uma estrutura 

sólida para a investigação, permitindo que os objetivos propostos sejam alcançados 

de maneira eficiente e ética. 

A seguir, detalharemos a caracterização da pesquisa, incluindo os aspectos 

específicos que fundamentam a escolha metodológica adotada e os procedimentos 

envolvidos na condução do estudo. 

 
3.1 Caracterização da pesquisa 

Para atingir os objetivos propostos, esta pesquisa caracteriza-se como, 

exploratória, qualitativa e descritiva, de acordo com os objetivos. Conduzida como um 

estudo de caso, uma vez que buscará investigar um fenômeno específico num 

contexto característico existente. De acordo com Yin (2001), o estudo de caso é uma 

investigação empírica de um fenômeno contemporâneo em um contexto específico da 

realidade, sem estabelecer claramente os limites entre o fenômeno e o ambiente. 

Segundo o Regimento Geral da UNIR aprovado pela Resolução de número 

029/CONSUN, de 12/09/2017, no Capítulo VI, Art. 33 a Biblioteca Central, da 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR), é um órgão complementar que tem como 

principal objetivo desenvolver atividades auxiliares de natureza técnica. Ainda de 

acordo com o regimento, a Biblioteca Central é responsável por coordenar as oito 

Bibliotecas que compõem a UNIR, em Porto Velho e nos campi de Ariquemes, Cacoal, 

Guajará-Mirim, Ji-Paraná, Presidente Médici, Rolim de Moura e Vilhena. A Biblioteca 

Central é um órgão complementar da Fundação Universidade Federal de Rondônia e 

foi aprovada pela Resolução nº 029/CONSUN de 12/09/2017, no Capítulo VI, Art. 33. 
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Por se tratar de um lócus que pode ser comparado a ambientes similares e de 

igual relevância, a pesquisa está caracterizada como um estudo de caso, na Biblioteca 

Central da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) fundamentado em fontes 

bibliográficas, documentais e informações obtidas através da análise de conteúdo. O 

lócus da pesquisa é a Biblioteca Central da UNIR, uma vez que essa instituição 

desempenha um papel fundamental na gestão de recursos bibliográficos, essenciais 

para o suporte acadêmico da universidade. A escolha deste ambiente se justifica pela 

relevância e peculiaridades dos processos de aquisição que afetam diretamente a 

qualidade do acervo e, consequentemente, o desenvolvimento acadêmico da 

instituição. 

Quanto à técnica de coleta de dados, foram utilizados procedimentos de 

revisão bibliográfica, pesquisa documental e entrevista. Essas metodologias foram 

escolhidas para garantir uma compreensão aprofundada do estudo, permitindo a 

análise de diferentes fontes de informação e a preservação de dados relevantes e 

importantes para o desenvolvimento da pesquisa. 

 

 
3.2 Breve panorama e universo da pesquisa 

A Biblioteca Central da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), localizada 

em Porto Velho, é um importante espaço de apoio acadêmico, oferecendo um acervo 

diversificado voltado ao ensino, pesquisa e extensão, com foco nas necessidades da 

comunidade acadêmica da UNIR. Esse acervo inclui tanto livros físicos quanto 

eletrônicos, e-books acessíveis na forma online digital, de diversas plataformas 

(EBSCO, Minha Biblioteca, Biblioteca Virtual Pearson, Springer), e a bases de dados 

científicas, como o Portal de Periódicos da CAPES, teses, dissertações e materiais 

multimídia que abrangem diversas áreas do conhecimento, principalmente as 

relacionadas aos cursos oferecidos pela universidade, além de contar com um 

repositório institucional o RIUNIR e um catálogo online que faz parte do Sistema 

Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA). 

A Biblioteca conta com uma Coordenação de Formação e Desenvolvimento de 

Coleções, responsável por dirigir e coordenar a Política de Desenvolvimento de 

Coleções. Essa coordenação atua no planejamento, organização, gestão e controle 
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dos serviços relacionados à seleção, aquisição, registro, intercâmbio, conservação e 

preservação do acervo, alinhando suas ações às diretrizes institucionais para garantir 

que o acervo atenda às necessidades acadêmicas da comunidade. 

O universo da pesquisa é composto por bibliotecários que desempenham ou 

desempenharam a atividade de gestão de processos de aquisição bibliográfica na 

Biblioteca Central, no período de 2014 a 2024. O foco da pesquisa são os profissionais 

envolvidos nos processos de aquisição bibliográfica, pois eles desempenham um 

papel essencial na gestão dos recursos bibliográficos, que impactam diretamente a 

qualidade do acervo da biblioteca e, consequentemente, o desenvolvimento 

acadêmico da universidade. Deste modo, esse universo abrange um grupo específico 

de profissionais responsáveis pela administração e aquisição de materiais 

bibliográficos na biblioteca. 

 
3.3 Aspectos éticos 

A realização da presente pesquisa obedecerá aos preceitos éticos das 

Resoluções 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) que estabelecem 

um marco regulatório importante para a pesquisa com seres humanos no Brasil, 

garantindo a proteção dos direitos dos participantes e a condução ética das pesquisas. 

Ao conhecer e seguir essas normas, pesquisadores e instituições de pesquisa 

contribuem para o avanço da ciência de forma responsável e ética. 

A ética em pesquisa deve permear todas as etapas do trabalho do pesquisador, 

especialmente em um contexto onde a internet facilita o plágio e a cópia de textos sem 

a devida citação das fontes, desrespeitando os autores originais. Neste sentido, 

segundo Del-Masso, Cotta e Santos (2014) a ética em pesquisa deve transpor todas 

as etapas do trabalho do pesquisador, especialmente em um contexto em que a 

internet facilita o plágio e a cópia de textos sem a devida citação das fontes, 

desrespeitando os autores originais. Embora a internet seja uma ferramenta valiosa 

para pesquisa, é importante lembrar que nem toda informação disponível online é 

cientificamente válida. 

Essa pesquisa envolve a análise de documentos institucionais da Biblioteca 

Central da UNIR, e a realização de entrevistas semiestruturadas com os gestores 

responsáveis pelos processos de aquisição bibliográfica. Para garantir a ética na 
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realização desta pesquisa e atender às diretrizes do Conselho Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP), o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

da Universidade por meio da Plataforma Brasil, sendo aprovado pelo parecer nº 

7.305.183, emitido em 17 de dezembro de 2024 (ANEXO A). 

 
3.4 Procedimentos 

Quanto aos procedimentos metodológicos para a elaboração do estudo, esta 

pesquisa utilizou três etapas do Estudo de caso composto de: Pesquisa Bibliográfica, 

Pesquisa Documental e Entrevista Semiestruturada. 

 
3.3.1 Pesquisa Bibliográfica 

Pesquisa Bibliográfica envolveu a revisão da literatura existente sobre os 

temas relacionados, como livros, artigos científicos e outros documentos relevantes, 

com o objetivo de relacionar os conceitos de gestão de recursos bibliográficos, 

aquisição de livros e bibliotecas universitárias. Segundo Marconi e Lakatos (2017), 

toda pesquisa deve incluir os pressupostos teóricos que sustentam a interpretação do 

pesquisador. As autoras também afirmam que nenhuma pesquisa atualmente começa 

do zero. 

Neste aspecto a pesquisa abrangeu o acesso a diversas fontes, tais como a 

consulta aos artigos, monografias, dissertações e teses disponíveis em plataformas 

renomadas, como o portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e outras bases de 

dados correlatas incluindo revistas da área de biblioteconomia e ciência da 

informação. Ademais, foi adotado o fichamento para organizar os materiais da 

pesquisa e serão também examinados os materiais bibliográficos em formatos de 

livros físicos, digitais e as legislações específicas adequadas ao assunto, 

fundamentando assim a base bibliográfica e documental essencial para a pesquisa. 

A abordagem bibliográfica foi utilizada na construção a partir de materiais pré- 

existentes, como livros, artigos científicos, e documentos pertinentes coletados in loco, 

permitindo uma investigação ampla e garantindo a confiabilidade dos dados e sua 

origem. Permitindo identificar diferentes modelos de gestão de aquisições, desafios 
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comuns enfrentados por bibliotecas, e boas práticas que podem ser utilizadas para 

aprimorar os processos na Biblioteca Central da UNIR. 

Segundo Marconi e Lakatos e (2017) a pesquisa bibliográfica compreende uma 

revisão abrangente dos principais estudos já conduzidos, uma vez que esses estudos 

têm a possibilidade de oferecer dados relevantes e atualizados sobre o tema em 

análise. Para os autores, a análise da literatura pertinente pode auxiliar no 

planejamento do trabalho, prevenir a reprodução de informações já publicadas e evitar 

erros, constituindo-se assim em uma fonte indispensável de informações. 

 
3.3.2 Pesquisa Documental 

A Pesquisa Documental incluiu a análise de documentos institucionais, 

relatórios internos e registros de processos de aquisição bibliográfica, com o objetivo 

de investigar esses processos em um contexto específico, a partir dos registros das 

práticas e procedimentos adotados ao longo do tempo, buscando compreender as 

dinâmicas e os desafios enfrentados pela instituição. 

A localização e coleta do material documental impresso da pesquisa ocorreu 

nos arquivos documentais da Diretoria da Biblioteca Central. Foram selecionado os 

seguintes documentos relacionados: Processo licitatório 23118.001045/2014-93, 

Processo de Gestão e fiscalização 23118.004772/2014-04, Processo licitatório 

23118.002719/2017-10, Processo de Gestão e fiscalização 23118.000158/2018-03, 

Processo de Gestão e fiscalização 23118.002075/2018-41, e coleta do material 

eletrônico disponível no site da Biblioteca Central, tais como: Regimento interno da 

Biblioteca Central, Plano de Contingência Biblioteca Digital, Política de 

Desenvolvimento de coleções, Processo Licitatório de livros eletrônicos 

23118.001659/2020-13 Processo de Gestão livros eletrônicos 23118.011232/2022- 

95, Processo Licitatório 23118.000897/2021-92, Processo de Gestão 

23118.001862/2023-32, Processo de Gestão 23118.001865/2023-76, Relatório Anual 

de Atividades 2023, Relatório Anual de Atividades 2024, Processo Licitatório livros 

eletrônicos 23118.011005/2024-21 e Processo de Gestão livros eletrônicos 

23118.001910/2025-54. 

Ainda, a coleta foi complementada por documentos eletrônicos extraídos do 

site da UNIR, a saber: Manual de Procedimentos de Licitações e Contratos, PDI e 
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Relatório Anual de Avaliação in loco, fornecendo uma visão abrangente sobre as 

diretrizes administrativas, os objetivos estratégicos da instituição e os resultados das 

avaliações realizadas. 

Esses documentos foram essenciais para compreender o contexto institucional 

e as práticas adotadas na gestão dos processos de aquisição, contribuindo para uma 

análise mais detalhada e precisa das dinâmicas que envolvem os procedimentos da 

biblioteca e o aprimoramento contínuo de seus serviços. 

A análise documental consistiu na análise de documentos institucionais, 

relatórios internos e registros de processos de aquisição bibliográfica da Biblioteca 

Central da UNIR. Essa técnica permitiu a imersão em fontes primárias de informação, 

proporcionando um entendimento detalhado das práticas e procedimentos adotados 

na biblioteca. Por meio da análise documental, foi possível identificar os critérios de 

seleção de materiais bibliográficos, as etapas e os responsáveis pelos processos de 

aquisição, os desafios e as dificuldades enfrentadas, bem como o impacto desses 

processos na qualidade do acervo. 

Com objetivo de investigar os processos de aquisição bibliográfica em 

bibliotecas universitárias, a pesquisa envolveu a pré-análise de diversos documentos 

relevantes, com a coleta de dados sobre as práticas adotadas. Essa etapa foi 

essencial para compreender o funcionamento e os procedimentos adotados na 

aquisição de materiais bibliográficos, além de possibilitar a identificação de possíveis 

melhorias e otimizações nos processos analisados. 

O quadro a seguir apresenta os documentos que foram pré-analisados como 

parte desse estudo: 

Quadro 5 - Catálogo documental 

TIPO CONTEÚDO ANO ACESSO 

Processo licitatório 
23118.001045/2014-93 

Procedimento licitatório para aquisição de 
material bibliográfico 

2014 Recurso 
impresso 

Processo de Gestão e 
fiscalização 

23118.004772/2014-04 

Gestão e acompanhamento contratual para 
aquisição de material bibliográfico 

2014 Recurso 
impresso 
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Processo licitatório 

23118.002719/2017-10 
Procedimento licitatório para aquisição de 

material bibliográfico 
2017 Recurso 

impresso 

Regimento interno da 
Biblioteca Central 

Aprovação do SiBi da UNIR 2017 Recurso 
eletrônico 

Processo de Gestão e 
fiscalização 

23118.000158/2018-03 

Gestão e acompanhamento contratual para 
aquisição de material bibliográfico 

2018 Recurso 
impresso 

Processo de Gestão e 
fiscalização 

23118.002075/2018-41 

Gestão e acompanhamento contratual para 
aquisição de material bibliográfico 

2018 Recurso 
impresso 

Plano de Contingência 
Biblioteca Digital 

Aquisição da coleção de ebooks da 
plataforma digital Ebsco 

2018 Recursos 
eletrônicos 

Plano de Contingência 
Biblioteca Digital 

Aquisição da coleção de ebooks da 
plataforma digital Biblioteca Virtual Pearson 

s.d. Recursos 
eletrônicos 

PDI Planejamento estratégico e gestão 2019- 
2024 

2019 Recursos 
eletrônicos 

Política de 
Desenvolvimento de 

coleções 

Apresenta diretrizes para o desenvolvimento 
de coleções 

2020 Recurso 
eletrônico 

Processo Licitatório livros 
eletrônicos 

23118.001659/2020-13 

Procedimento licitatório para aquisição de 
livros eletrônicos e contratação de serviços 

de acesso a livros eletrônicos 

2020 Recursos 
eletrônicos 

Plano de Contingência 
Biblioteca Digital 

Aquisição da coleção de ebooks da 
plataforma digital Minha Biblioteca 

2022 Recursos 
eletrônicos 

Processo Licitatório livros 
eletrônicos 

23118.001659/2020-13 

Gestão e acompanhamento de contratação 
de serviços de acesso a livros eletrônicos 

2022 Recursos 
eletrônicos 

Processo de Gestão livros 
eletrônicos 

23118.011232/2022-95 

Gestão e acompanhamento de contratação 
de serviços de acesso a livros eletrônicos 

2022 Recursos 
eletrônicos 

Manual de Procedimentos 
de Licitações e Contratos 

Apresentação das principais normas para 
disseminação e padronização dos 

procedimentos de contratos e licitações 

2022 Recursos 
eletrônicos 

Processo licitatório 
23118.000897/2021-92 

Solicitação de autuação de procedimento 
licitatório para compra de material 

bibliográfico 

2023 Recurso 
eletrônico 

Processo de Gestão 
23118.001862/2023-32 

Gestão e acompanhamento contratual 
para aquisição de material bibliográfico 

2023 Recurso 
eletrônico 

Processo de Gestão 
23118.001865/2023-76 

Gestão e acompanhamento contratual para 
aquisição de material bibliográfico 

2023 Recurso 
eletrônico 
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Relatório Anual de 
Avaliação in loco 

Procuradoria Educacional Institucional da 
Universidade Federal de Rondônia 

2023 Recurso 
eletrônico 

Relatório Anual de 
Atividades 

2023 

Ações realizadas pela Biblioteca e 
registradas no PDI 2019-2024 

2023 Recurso 
eletrônico 

Relatório Anual de 
Atividades 

2024 

Ações realizadas pela Biblioteca e 
registradas no PDI 2019-2024 

2024 Recursos 
eletrônicos 

Processo Licitatório livros 
eletrônicos 

23118.011005/2024-21 

Procedimento licitatório para aquisição de 
livros eletrônicos e contratação de serviços 

de acesso a livros eletrônicos 

2024 Recursos 
eletrônicos 

Processo de Gestão livros 
eletrônicos 

23118.001910/2025-54 

Gestão e acompanhamento de contratação 
de serviços de acesso a livros eletrônicos 

2025 Recursos 
eletrônicos 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em consulta in loco Sistema Eletrônico de Documentos (SEI) e Sítios eletrônicos - 

Pesquisa documental incluída nas Referências deste trabalho, 2024. 

 

 

O quadro acima detalha os documentos que foram analisados durante a 

pesquisa. Esses documentos incluem processos licitatórios, relatórios de exercícios, 

manual de procedimentos de licitação e contrato, política de desenvolvimento de 

coleções, planos de contingência e outros documentos relevantes. O acesso aos 

documentos se deu por meio de consulta local aos processos eletrônicos, 

levantamentos em sítios eletrônicos, conforme informações durante o período de 

coleta. 

A análise desses documentos permitiu compreender em profundidade os 

processos de aquisição bibliográfica na Biblioteca Central da UNIR, identificar os 

desafios enfrentados, e propor melhorias para aprimorar a gestão dos recursos 

bibliográficos. Podendo ser visualizado na Figura 3 a seguir: 
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Figura 3 - Procedimentos metodológicos 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) conforme adaptado de Costa (2021) e Minayo e Costa (2018). 
 
 

 

3.3.3 Entrevista semiestruturada. 

 
A entrevista semiestruturada seguiu um roteiro com questões previamente 

formuladas, mas também incluiu perguntas abertas, permitindo ao entrevistador 

aprofundar sua investigação sobre o campo de pesquisa e explorar aspectos que 

surgiram durante a conversa com os participantes. Ao mesmo tempo, proporcionando 

ao entrevistado a oportunidade de refletir de maneira livre e espontânea sobre os 

temas abordados (Minayo e Costa 2018). 

A entrevista para o Processo de Aquisição Bibliográfica na Biblioteca Setorial 

da  Universidade  Federal  de  Rondônia  (UNIR),  Campus de Porto Velho,  foi 
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semiestruturada e composta por 20 perguntas. Seu objetivo foi obter uma visão 

detalhada sobre os procedimentos, desafios, necessidades e percepções dos 

bibliotecários que atuaram ou atuam na gestão de processos de aquisição 

bibliográfica no período de 2014 a 2024. Os entrevistados possuem experiência e 

conhecimento atualizado nas estratégias e práticas relacionadas à aquisição de 

materiais na Biblioteca Central da UNIR. 

O instrumento de coleta foi elaborado para compreender aspectos essenciais 

do processo de aquisição bibliográfica, como definição de atividades, conformidade 

legal, gestão de contratos e integração com outros serviços. Essa abordagem permitiu 

uma análise detalhada, identificando áreas de melhoria e propondo soluções para 

beneficiar a comunidade acadêmica da UNIR. O contato com os entrevistados foi 

realizado por e-mail e WhatsApp, e as entrevistas foram conduzidas pela plataforma 

Google Meet. 

 
3.3.4 Coleta de Dados 

 
A coleta de dados foi realizada durante o período de 2014 a 2024. Essa 

delimitação permitiu a análise da evolução das políticas institucionais, das mudanças 

nos critérios de seleção e dos impactos orçamentários ao longo do tempo, garantindo 

uma compreensão mais aprofundada do contexto investigado. Esse recorte temporal 

foi essencial para identificar padrões e tendências que influenciaram os processos de 

aquisição bibliográfica. 

 
3.3.5 Análise dos dados 

Para a análise dos dados, a pesquisa foi desenvolvida utilizando a análise de 

conteúdo para interpretar as informações coletadas sobre a aquisição bibliográfica da 

Biblioteca Central da UNIR. A análise de conteúdo foi aplicada aos dados obtidos, 

com o objetivo de compreender a capacidade da organização de administrar contratos 

de aquisição bibliográfica. Isso exigiu a consideração de aspectos descritos na 

literatura sobre processos de gestão de recursos bibliográficos e a influência do 

ambiente organizacional. Os dados foram analisados para identificar os critérios 
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utilizados para a aquisição de livros e as dificuldades encontradas nas etapas de 

aquisição. 

De acordo com Bardin (2011), a análise de conteúdo tem a vantagem de 

permitir a identificação e interpretação dos significados subjacentes nas 

comunicações textuais. Essa metodologia é particularmente útil para explorar áreas 

complexas e sensíveis, proporcionando uma exploração mais profunda do tema em 

questão. O processo, além de envolver diversas etapas, começa pela pré-análise, que 

consiste na organização dos dados encontrados, na leitura e releitura dos documentos 

e observações, permitindo uma familiarização inicial com o material. Nessa fase, 

foram feitas anotações preliminares para identificação de temas e categorias 

principais. 

Em seguida, na etapa de exploração do material, os dados foram codificados e 

categorizados. As unidades de análise, como frases, parágrafos ou seções dos 

documentos, foram classificadas em categorias temáticas relacionadas aos processos 

de aquisição bibliográfica, aos desafios enfrentados e às estratégias de gestão. A 

última etapa, referente ao tratamento dos resultados e interpretação, envolveu a 

análise dos dados codificados para a identificação de padrões e relações entre as 

categorias. Nessa fase, os achados foram interpretados à luz da literatura existente 

sobre o tema, destacando-se as práticas eficazes e as áreas que necessitam de 

melhorias. 

Durante todo o processo analítico, atenção especial foi dada a aspectos 

essenciais, como os critérios de seleção, que abrangem a identificação das diretrizes 

utilizadas pela biblioteca para a escolha de materiais bibliográficos, incluindo políticas 

de desenvolvimento de coleções e prioridades de aquisição. Além disso, foram 

examinados os processos de aquisição, considerando todas as etapas, desde a 

solicitação até a finalização do processo licitatório, com a análise de eventuais 

problemas e desafios enfrentados, e avaliou-se o impacto da aquisição no acervo da 

biblioteca e na satisfação das necessidades dos usuários, levando em conta a 

qualidade e a relevância dos materiais adquiridos. 

Quanto à análise dos dados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo 

conforme Bardin (2011), que permitiu uma interpretação sistemática e objetiva das 

características  das  mensagens  contidas  nos  documentos  analisados.  Essa 
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abordagem proporcionou uma compreensão detalhada e abrangente dos processos 

de aquisição bibliográfica na Biblioteca Central da UNIR, garantindo que os resultados 

da pesquisa fossem sólidos e aplicáveis. 

Esse procedimento possibilitou a identificação de desafios e oportunidades, 

auxiliando na formulação de estratégias mais eficientes para o desenvolvimento do 

acervo. Para estruturar essa análise, foram seguidas as etapas propostas por Bardin 

(2011): pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, permitindo 

sistematizar as ideias e alcançar os objetivos do estudo, garantindo uma interpretação 

coerente dos dados obtidos. 

Os resultados desta análise foram discutidos com base na literatura existente, 

permitindo verificar como a Biblioteca Central da UNIR gerencia e supervisiona os 

contratos de aquisição bibliográfica e de que forma esses processos podem ser 

aprimorados para obter melhor eficiência, qualidade e adequação às necessidades da 

comunidade acadêmica. Essa discussão permitiu a identificação de boas práticas e a 

proposição de recomendações que contribuam para otimizar a gestão e o 

planejamento dos recursos bibliográficos. 

Para organizar e apresentar os resultados, foram empregadas ferramentas 

visuais, como tabelas, gráficos e quadros, que proporcionaram uma compreensão 

clara e objetiva das informações analisadas. A organização dos dados foi facilitada 

pelo uso de ferramentas eletrônicas, como Word e Excel, que permitiram a transcrição 

digital e categorização das informações. A análise de conteúdo foi adotada como 

técnica fundamental para interpretar os dados, garantindo um exame aprofundado das 

informações coletadas. 

Documentos institucionais relacionados à aquisição bibliográfica e à execução 

contratual também foram examinados, complementando a análise e permitindo uma 

avaliação exata da situação da Biblioteca Central da UNIR. A análise identificou áreas 

de melhoria e sugeriu estratégias para otimizar a gestão dos recursos bibliográficos. 

Dessa forma, a biblioteca poderá atender de maneira mais eficaz às necessidades da 

comunidade acadêmica. 

3.4   Amostra da pesquisa 

Segundo Flick (2009), a pesquisa qualitativa valoriza o contexto em que os 

fenômenos ocorrem, buscando compreender as nuances e particularidades de cada 
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situação. Ela permite um olhar mais atento sobre as diferentes realidades, levando em 

consideração as experiências individuais e os aspectos específicos que podem 

influenciar os resultados. Dessa maneira, não se limita a generalizações, mas sim à 

construção de conhecimentos situados e específicos. 

A amostra desta pesquisa foi composta inicialmente por 6 bibliotecários que 

atuam ou já atuaram na gestão de processos de aquisição bibliográfica na Biblioteca 

Central da UNIR no período de 2014 a 2024. No entanto, um dos participantes estava 

afastado para tratamento de saúde e não respondeu aos pedidos de participação na 

entrevista, resultando em um total de 5 bibliotecários entrevistados. A seleção dos 

participantes levou em consideração a experiência direta com os processos de 

aquisição, garantindo uma amostra que refletisse as perspectivas dos profissionais 

envolvidos ao longo desse período. 

A escolha desses profissionais teve como objetivo garantir uma análise 

aprofundada e prática dos métodos e desafios da aquisição bibliográfica, 

possibilitando a identificação de oportunidades de melhoria e o aprimoramento dos 

processos. Para complementar essa análise, também foram consideradas 

informações como idade, grau de escolaridade e formação, a fim de caracterizar o 

perfil dos responsáveis pelos processos de aquisição bibliográfica. O quadro abaixo 

apresenta esse perfil. 

 
Quadro 6 - Perfil dos responsáveis pelos processos de aquisição bibliográfica 

 
Entrevistado 

 
Gênero 

 
Faixa 
etária 

 
Tempo de 

Instituição/Atuação 
na biblioteca 

 
Formação 

 
A 

 
M 

 
35 

 
10 anos 

 
Biblioteconomia 

 
B 

 
F 

 
40-45 

 
5 anos 

 
Biblioteconomia 

 
C 

 
F 

 
40-45 

 
16 anos 

 
Biblioteconomia 
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D 

 
F 

 
45-48 

 
3 anos 

 
Biblioteconomia 

 
E 

 
F 

 
45-48 

 
16 anos 

 
Biblioteconomia 

 
Total 

 
5 

   

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados da entrevista realizada com os gestores, responsáveis 

pelos processos de aquisição bibliográfica, 2024, com base em Flick (2009). 

 

Quanto ao perfil, os entrevistados são, em sua maioria, profissionais do gênero 

feminino, com idades entre 35 e 48 anos e formação em Biblioteconomia. Com uma 

experiência entre 3 e 16 anos na instituição. Pelas informações obtidas, expressaram 

já terem adquirido uma trajetória sólida e um conhecimento aprofundado das rotinas 

e desafios do ambiente de trabalho. Essa experiência lhes proporciona uma visão 

ampla e fundamentada sobre o funcionamento da instituição, assim como em relação 

às mudanças e inovações que ocorreram ao longo dos anos. 
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4. ANÁLISE SITUACIONAL 

Este capítulo aborda a descrição e análise dos dados obtidos na pesquisa a 

partir da análise documental, análise de conteúdo, e nos resultados das entrevistas 

realizadas com os bibliotecários responsáveis pela gestão dos processos de aquisição 

bibliográfica na Biblioteca Central da UNIR. Para garantir a clareza na apresentação 

dos resultados, este capítulo foi organizado em uma estrutura hierárquica, com 

tópicos, seções e subseções O quadro a seguir apresenta a relação das categorias e 

subcategorias de análise de conteúdo alinhados aos objetivos da pesquisa. 

Quadro 7 - Identificação das categorias de análise de conteúdo com os objetivos de 
pesquisa 

 
CATEGORIA 1: Gestão de processos de aquisição bibliográfica. 

 
Subcategorias 

 
Objetivos específicos 

 Apresentar o contexto da gestão de processos para 

1.1 Procedimentos para aquisição a 
bibliográfica 

aquisição bibliográfica na Biblioteca Central da 

UNIR, no âmbito da gestão acadêmica; 

 Identificar as etapas que constituem os processos 

1.2 Critérios para seleção e aquisição de aquisição, revelando seus mecanismos e 
particularidades. 

 
CATEGORIA 2: Gestão de contratos de aquisição bibliográfica 

 
Subcategorias 

 
Objetivos específicos 

 
2.1 Práticas de gestão e fiscalização de 
aquisição bibliográfica. 

 
2.2 Alinhamento e implementação de 
práticas eficientes. 

Contribuir para o debate sobre a teoria de gestão de 
contratos administrativos e seus impactos na 
aquisição bibliográfica com o objetivo de atender as 
necessidades dos cursos da UNIR; 

 
Analisar os processos de aquisição bibliográfica 
para os cursos da Universidade Federal de 
Rondônia, utilizando a teoria da Nova Gestão 
Pública (NGP). 

Fonte: elaborada pela autora (2024), com base em Bardin (2011). 
 

 

Conforme destacado anteriormente, foram entrevistados individualmente 5 

bibliotecários da biblioteca Central da UNIR utilizando-se roteiro semiestruturado 

(Apêndice 1). As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas para análise. 
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Visando garantir o sigilo das identidades dos participantes, optamos por não identificar 

os trechos de suas respostas nas etapas da análise e manter o gênero masculino, 

obedecendo a recomendação da norma culta da língua portuguesa1. Por essa razão, 

utilizamos a denominação genérica 'bibliotecário' seguidas das letras A, B, C, D e E 

para representar todos os sujeitos da pesquisa. 

 
4.1 Gestão de processos para aquisição bibliográfica 

Para a análise desta categoria, utilizamos como base as respostas dos 

participantes às questões de 1 a 12 do instrumento de coleta direcionado aos 

bibliotecários. O objetivo foi interpretar as percepções dos entrevistados sobre a 

organização e a definição das etapas e responsabilidades no processo de aquisição 

bibliográfica. Buscou-se identificar possíveis lacunas, ambiguidades ou oportunidades 

de melhoria, tanto na estrutura quanto na comunicação das atividades realizadas. 

Essa abordagem permitiu explorar as dinâmicas do processo, evidenciando 

entendimentos que podem ser aprimorados para torná-lo mais eficiente e alinhado às 

demandas institucionais. 

 
4.1.1 Procedimentos para aquisição bibliográfica 

Os processos de aquisição bibliográfica na Biblioteca Central da Universidade 

Federal de Rondônia (UNIR) desempenham um papel estratégico no apoio às 

atividades de ensino, pesquisa e extensão da instituição. Esses processos visam 

garantir que o acervo bibliográfico esteja em constante atualização e alinhado às 

necessidades acadêmicas, promovendo o acesso a materiais relevantes e de 

qualidade para a comunidade universitária. Nesse sentido, a aquisição bibliográfica 

em uma biblioteca universitária é uma atividade essencial para o desenvolvimento e 

manutenção de um acervo que atenda às demandas acadêmicas e institucionais 

(Vergueiro, 1989). No entanto, a eficiência desse processo está diretamente 

 
 
 
 
 
 

 

1 Sobre norma culta e gênero: https://www.normaculta.com.br/genero-do-substantivo/ 

http://www.normaculta.com.br/genero-do-substantivo/
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relacionada à clareza com que as atividades envolvidas são definidas e 

compreendidas pelas equipes responsáveis. 

Nesse contexto, é fundamental avaliar se as atividades executadas no 

processo de aquisição bibliográfica estão claramente definidas, considerando o 

impacto dessa clareza na agilidade, transparência e sucesso do processo. A definição 

precisa das etapas também contribui para uma melhor comunicação entre os 

envolvidos, facilitando a identificação de possíveis desafios ou melhorias. 

Para explorar a clareza das atividades envolvidas no processo de aquisição 

bibliográfica, foram elaboradas as seguintes perguntas para os entrevistados: "As 

atividades que você executou no processo de aquisição bibliográfica, são claramente 

definidas? Existe uma legislação ou procedimentos internos claros que regem suas 

atividades no processo de aquisição bibliográfica? "O início da sua participação no 

processo de aquisição bibliográfica é bem determinado por um acontecimento 

específico? e Os responsáveis pelo processo são bem definidos? 

A definição clara das atividades no processo de aquisição bibliográfica é um 

processo fundamental para garantir eficiência, organização e alinhamento 

institucional. Haja vista que a análise dessas etapas permite identificar lacunas, avaliar 

o suporte oferecido aos profissionais e propor melhorias para padronizar e aprimorar 

a gestão bibliográfica, conforme os seguintes trechos: 

“Se elas foram definidas, se eu sabia de fato como seguir o processo de 

aquisição, na verdade, o que eu me lembro, a gente foi criando esse 

mecanismo de aquisição, a gente seguiu um parâmetro que já acontecia, 

porém muitas coisas foram formuladas por nós, mas ela tinha, um exemplo 

são aquelas obras importadas, aquilo ali a gente teve que criar, mas ficou claro, 

foi definido tanto que acredito que deve continuar até hoje” (Bibliotecário A). 

De acordo com a visão do Bibliotecário B, a ausência de uma política ou fluxo 

formal para o processo de aquisição na Biblioteca Central, dificulta o trabalho, 

especialmente de profissionais sem experiência na área. Isso se opõe a outras 

atividades da biblioteca, como a catalogação, que possuem orientações estruturadas. 

“Sim, tem todas as informações dentro do manual de compras da universidade, 

então deu para sanar algumas dúvidas por lá” (Bibliotecário C). 

“A gente tem internamente, considerando o modelo institucional, a gente tem 

o manual de procedimentos administrativo e tem também o da DCCL. Eles 

estão públicos no site da universidade” (Bibliotecário D). 
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As respostas dos entrevistados revelam diferentes perspectivas sobre a 

organização e formalização do processo de aquisição bibliográfica na biblioteca, com 

destaque tanto nos desafios quanto nas práticas estabelecidas. 

Enquanto alguns entrevistados destacam a flexibilidade e adaptabilidade do 

processo de aquisição, outros apontam a necessidade de formalização e 

padronização para garantir maior clareza, eficiência e organização. A diversidade de 

abordagens, com algumas mais centralizadas e outras mais descentralizadas, sugere 

que há uma lacuna na uniformização das práticas de aquisição, o que pode 

comprometer a eficiência e a continuidade do processo. 

A adoção de uma política clara e a disponibilização de documentação 

acessível, como manuais e procedimentos, poderiam fortalecer a gestão do processo, 

proporcionando uma execução mais eficiente e alinhada às necessidades acadêmicas 

e institucionais. Nesse contexto, Vergueiro (1989) argumenta que a organização 

eficiente do processo de aquisição é fundamental para a construção de um acervo de 

qualidade nas bibliotecas universitárias. Ele ressalta a importância de políticas claras 

e de um processo bem documentado para garantir a eficácia e a continuidade das 

aquisições, alinhando-as às necessidades acadêmicas e às diretrizes institucionais. 

Além disso, destaca que a formalização dessas práticas facilita o acompanhamento e 

a transparência no processo, contribuindo para a gestão de coleções de forma 

estratégica. 

A implementação de uma política bem definida e de uma documentação 

detalhada não só aprimora a gestão do processo de aquisição, como também auxilia 

na formação de um acervo que responda de maneira consistente às demandas 

acadêmicas e esteja em harmonia com os objetivos institucionais. 

A questão sobre a existência de uma legislação ou procedimentos internos 

claros que regem as atividades no processo de aquisição bibliográfica visa avaliar se 

essas atividades são orientadas por normas bem definidas, buscando identificar 

possíveis lacunas que possam comprometer a eficiência e a padronização do 

processo, de acordo com os seguintes trechos: 

“Na época existia sim, porque, querendo ou não, o livro é patrimônio, então a aquisição 

bibliográfica entrava na legislação de aquisição de patrimônio, nós tivemos que fazer, 

eu me lembro que nós tivemos, eu vou ter que falar no passado, mas eu me lembro 
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que nós tivemos que fazer, um formato de licitação baseada na 8.666, de compra de 

livro, de como comprar” (Bibliotecário A). 

 
“Tem, tem sim, dentro do manual, desse manual de compras e licitações da UNIR, está 

dentro do site da DCCL, mas quando eles abrem o processo e eles passam algumas 

orientações e dentro do processo eles linkam o site para onde vai essas informações 

para a gente tirar as dúvidas” (Bibliotecário C). 

 
É o mesmo, a documentação que eu falei na questão anterior, que rege interno esse 

manual, fora a legislação federal, mas internamente só esse manual mesmo” 

(Bibliotecário D). 

 

As respostas indicam que a aquisição bibliográfica segue tanto a legislação 

federal quanto os procedimentos internos definidos pela universidade. No entanto, há 

uma variedade de práticas e interpretações, com a presença de manuais e orientações 

específicas, mas também a necessidade de adaptações práticas no processo de 

compra. Essa diversidade de abordagens reflete a complexidade do processo e a 

busca por um equilíbrio entre as normas estabelecidas e as condições reais do 

ambiente acadêmico. 

A existência de uma legislação e de procedimentos internos claros no processo 

de aquisição bibliográfica não apenas facilita o cumprimento das normas legais, mas 

também contribui para uma gestão mais eficiente e alinhada às necessidades da 

instituição. Entretanto, é essencial que esses procedimentos sejam flexíveis o 

suficiente para responder às mudanças nas demandas acadêmicas e às inovações 

no campo do acesso à informação. Dentro desse contexto, Vergueiro (1989) aborda 

a importância de um processo formal de aquisição que esteja em conformidade com 

as exigências legais, ao mesmo tempo em que enfatiza a necessidade de flexibilidade 

para acompanhar as mudanças nas demandas acadêmicas e no contexto 

informacional. 

O cumprimento das normas legais, aliado à capacidade de se ajustar às 

mudanças, é extremamente importante. Para manter esse equilíbrio, é fundamental 

garantir que as bibliotecas não apenas cumpram seus deveres legais, mas também 

atendam de maneira eficaz às demandas de suas comunidades acadêmicas em um 

ambiente em constante evolução. 
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Sobre o início da participação no processo de aquisição a pergunta busca 

entender se existe um marco ou evento específico que define o momento inicial da 

contribuição do entrevistado nesse processo, conforme os seguintes trechos: 

Como resposta à indagação, o Bibliotecário B explica que os processos de 

compra eram iniciados com base na previsão do Plano Geral de Compras (PGC), 

considerando o orçamento, a aprovação da direção e a necessidade de atualização 

do material bibliográfico para atender aos cursos e às exigências do MEC. 

“Tem um planejamento, né? sempre antes da gente fazer o início do processo 

de compra, já é feito um planejamento e de lá a gente já tem uma ideia do que 

vai ser feito dali para frente” (Bibliotecário C). 

“A meu ver, sim. Vamos pensar. A demanda, ela nasce da necessidade dos 

departamentos e dos campos. E aí, quando chega a biblioteca, já se sabe o 

que precisa ser comprado. Então, já tem uma demanda específica do que vai 

ser comprado. Seja ela de material físico ou de material eletrônico. Então, 

quando chega pra gente na biblioteca, a gente já sabe o que tem que ser 

contratado. Aí vai seguir o rito processual da contratação inicial, que é a equipe 

de planejamento. Aí vai dar sequência depois com a equipe que vai ser a 

gestora do contrato, que vai fazer o acompanhamento dele e a fiscalização” 

(Bibliotecário D). 

Essas respostas indicam que o processo de aquisição é bem estruturado, com 

planejamento prévio e uma comunicação clara entre os departamentos e a biblioteca. 

A necessidade de atender a demandas específicas e a organização das etapas de 

contratação e gestão de contratos são fatores comuns nas respostas, mostrando uma 

abordagem coordenada e detalhada para garantir a atualização e adequação do 

acervo bibliográfico. Nesse contexto, Maciel e Mendonça (2000) destacam que a 

complexidade das atividades de aquisição bibliográfica está diretamente ligada às 

características institucionais, como estruturas administrativas e objetivos específicos, 

que exigem procedimentos diferenciados. 

Para um desempenho eficaz, é essencial conhecer detalhadamente os trâmites 

burocráticos da instituição, acompanhar os processos de forma contínua e 

compreender as dotações orçamentárias, bem como identificar possíveis fontes 

externas de investimento. Esse entendimento profundo possibilita prever dificuldades 
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e adotar decisões mais precisas, contribuindo para o sucesso dos projetos e o melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis. 

A questão acerca da definição dos responsáveis pelo processo, o objetivo é 

avaliar a clareza na atribuição de responsabilidades na aquisição bibliográfica, 

considerando a necessidade de identificar possíveis lacunas ou incertezas que 

possam afetar a organização e a execução eficiente das etapas, de acordo com o 

seguinte trecho: 

“Os responsáveis, as pessoas, essas pessoas são designadas 

mediante portaria. Pode ser qualquer servidor da unidade 

administrativa” (Bibliotecário D). 

Essa resposta revela que a designação de responsáveis é feita de maneira 

formal através de portaria, seguindo um procedimento administrativo regulamentado. 

Entretanto, qualquer servidor da unidade administrativa pode ser designado, o que 

demonstra flexibilidade na escolha dos responsáveis, mas também levanta questões 

sobre a adaptação e eficiência desses indivíduos para tarefas que podem exigir 

conhecimentos especializados. Nesse sentido (Vergueiro 1989), ressalta que a 

padronização e a definição de responsabilidades são fundamentais para garantir a 

organização, a eficiência e a continuidade das atividades, especialmente em 

contextos complexos como o das aquisições bibliográficas. 

A flexibilidade na atribuição de responsabilidades pode prejudicar a eficiência 

nas aquisições bibliográficas, que demandam especialização e adaptação. A 

padronização e a definição clara de responsabilidades surgem como soluções para 

garantir processos mais organizados e eficientes, especialmente em um setor técnico 

e complexo como o das aquisições de materiais bibliográficos. A implementação de 

uma estrutura bem definida facilita a identificação de responsabilidades e permite um 

melhor controle das etapas, otimizando a execução das atividades e evitando 

retrabalhos. 

 
4.1.2 Critérios para seleção e aquisição bibliográfica 

A definição de critérios para seleção e aquisição bibliográfica é fundamental 

para garantir que o acervo atenda às necessidades acadêmicas, pedagógicas e 

institucionais. Esses critérios orientam as decisões relacionadas à escolha de 
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materiais, assegurando a relevância, qualidade e adequação às demandas da 

comunidade universitária. Além disso, um processo bem estruturado de seleção e 

aquisição contribui para a otimização dos recursos disponíveis, promovendo a 

eficiência e a transparência na gestão do acervo. Nesse sentido, Maciel e Mendonça 

(2000), destacam que a seleção desempenha um papel fundamental na formação e 

no desenvolvimento de coleções, gerando impactos positivos em todos os serviços 

posteriores. Além disso, o processo de aquisição complementa as decisões 

relacionadas às atividades de compra, doação e permuta. 

Nesse contexto, é importante analisar os critérios de seleção e aquisição 

bibliográfica, que envolvem a indicação das obras, a política interna, a avaliação das 

necessidades da instituição e as demandas acadêmicas. Com base nisso, foram 

elaboradas as seguintes perguntas: Para a seleção e aquisição, vocês adotam os 

critérios de avaliação do SINAES? As indicações das obras são feitas de que 

maneira? O processo de aquisição de livros considera as demandas da comunidade 

acadêmica? O processo de aquisição de livros atende às demandas da comunidade 

acadêmica. Existem problemas no processo de aquisição bibliográfica? Existe uma 

política de desenvolvimento de coleções aplicada ao processo de aquisição 

bibliográfica? As decisões e a execução dos serviços de aquisição bibliográfica são 

bem centralizadas? e A gestão descentralizada do processo de aquisição tem 

vantagens claras? 

Em relação à adoção dos critérios do SINAES, sistema responsável por avaliar 

instituições, cursos e o desempenho dos estudantes no ensino superior, a pergunta 

busca verificar se a biblioteca utiliza esses parâmetros como referência para 

assegurar a excelência e a conformidade na seleção e aquisição do acervo, conforme 

os seguintes trechos. 

“Sim o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior, SINAES, é nisso que você 

está se referindo, certo? [...]. A gente considera os pontos que o MEC orienta sobre a 

questão da qualidade do acervo, tanto ele físico quanto ele digital. Então, o instrumento 

de avaliação do MEC é um documento importante de orientação em relação ao nosso 

processo de seleção e aquisição e, sobretudo, além desse documento, mas também o 

plano político de curso, o projeto pedagógico do curso” (Bibliotecário B). 

“É imprescindível o processo de avaliação dos SINAES, assim como as sugestões que 

vêm do MEC para o ensino superior em relação à biblioteca [...]. E os cursos que 

também fizemos tinham notas inferiores, eles cresceram, porque foram feitos trabalhos 

em conjuntos, em parcerias, trabalhos de compartilhamento, de ajuda, e essa equipe 



83 
 

 

 
 

 
tão reduzida foi responsável por tudo isso, e tudo isso foi pontuado nas avaliações que 

os trabalhos de compra, os trabalhos de aquisição e os outros trabalhos da biblioteca 

também, todos relacionados às sugestões do MEC e dos SINAES” (Bibliotecário E). 

 

As respostas refletem a valorização e aplicação das diretrizes do SINAES e do 

MEC na seleção e aquisição de acervos bibliográficos pelos bibliotecários. Elas 

destacam melhorias nos cursos e reconhecimentos em avaliações, associados à 

adoção dessas diretrizes, mostrando avanços concretos na qualidade do acervo e no 

desenvolvimento da biblioteca. Além disso, demonstram que a aplicação dessas 

orientações contribui para a melhoria contínua da biblioteca e do ambiente acadêmico. 

Como aponta (Vergueiro 1989) o desenvolvimento de coleções deve estar 

internamente ligado ao planejamento estratégico da instituição, garantindo que as 

ações nesse âmbito estejam alinhadas com os objetivos gerais da organização, como 

o ensino, a pesquisa e a extensão. Dessa forma, as coleções se tornam um 

instrumento fundamental para o alcance das metas institucionais. 

O desenvolvimento de coleções é um processo contínuo e desafiador, que 

exige a adaptação às mudanças do ambiente informacional e a busca por soluções 

inovadoras. A colaboração, o planejamento estratégico e o alinhamento com normas 

são elementos essenciais para garantir a qualidade e a relevância dos acervos, 

tornando-os instrumentos fundamentais para o alcance das metas institucionais. A 

avaliação periódica das necessidades dos usuários e a incorporação de novas 

tecnologias são aspectos essenciais para manter a atualização e a eficiência das 

coleções, atendendo cada vez mais às demandas da comunidade acadêmica. 

A questão das indicações de obras a serem adquiridas visa compreender o 

processo de seleção de materiais bibliográficos, identificando os participantes, 

diretrizes envolvidas e o alinhamento com as necessidades acadêmicas, conforme, o 

seguinte trecho: 

“São recebidas, as indicações são feitas pelo NDE ou então pelo corpo 

docente do curso” (Bibliotecário C). 

A resposta revela que o processo de indicação de obras é caracterizado por 

uma colaboração estreita entre o NDE e os docentes, com foco nas necessidades 

acadêmicas. A integração entre os aspectos acadêmicos e administrativos se destaca 

como um ponto importante, mostrando que o processo de recomendação de obras 

precisa  equilibrar  as demandas pedagógicas  com  as diretrizes  institucionais. 
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Conforme propõe (Vergueiro 1989), é fundamental alinhar as demandas acadêmicas 

às práticas institucionais, destacando o alinhamento como um aspecto importante 

para a gestão eficiente das aquisições bibliográficas. 

A estruturação do processo de indicação de obras é essencial para alinhar 

práticas variadas com a eficiência e transparência, promovendo uma gestão 

bibliográfica que atenda às demandas acadêmicas, respeite as particularidades 

institucionais e otimize os recursos disponíveis. A definição clara de etapas e 

responsabilidades, além de uma constante atualização nas diretrizes, permite que o 

processo seja conduzido de maneira mais organizada e eficaz. 

A indagação sobre o processo de aquisição de livros, levando em conta as 

necessidades da comunidade acadêmica, visa entender o grau de alinhamento entre 

as práticas de aquisição da biblioteca e as expectativas e demandas dessa 

comunidade, contribuindo para o aprimoramento da gestão do acervo, de acordo com 

os seguintes trechos: 

“Considerava nessa época? Sim, sim, sim, é o que estava no programa, nos 

projetos pedagógicos” (Bibliotecário A). 

“Eu devo considerar que sim, porque a gente fala que a gente tem um projeto 

de curso, nesse projeto de curso lá estão bem definidas qual é a bibliografia 

básica e qual é a bibliografia complementar. E o NDE faz o pedido de aquisição 

a partir desse programa, desse projeto, é porque com certeza atende. Porque 

na medida que passa a não atender, eles têm a possibilidade de fazer 

atualização desses PPC” (Bibliotecário D). 

“Sim, com certeza. Até pelo fato do processo de aquisição da consulta entre 

os departamentos já afirma isso, reafirma, aliás, com muita força [...] o próprio 

processo reforça essa relação da necessidade da comunidade acadêmica para 

a biblioteca. E assim também se faz com as bibliotecas digitais, que nós temos 

e a aquisição dos livros para essas bibliotecas, as plataformas digitais de 

buscas de livros que também são compradas, são oferecidas, elas são fruto 

de pesquisa frente aos chefes de departamentos e as áreas, que a 

universidade. Ela apresenta para a sociedade, ela oferece para a sociedade” 

(Bibliotecário E). 

As respostas destacam um sistema dinâmico de atualização do acervo, 

garantindo que os recursos bibliográficos atendam às exigências pedagógicas e 

curriculares do curso. A flexibilidade de atualizar o PPC contribui para a manutenção 

da qualidade acadêmica e a relevância contínua do acervo, refletindo um processo 

constante de avaliação e aprimoramento. Essa integração, conforme destacado por 

Miranda (2007), envolve o cumprimento das exigências institucionais, como as do 

MEC, e é fundamental para assegurar a qualidade e a adequação do acervo. 
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Isso não apenas garante a relevância do acervo, mas também evidencia um 

alinhamento com as tendências contemporâneas de gestão e acesso à informação. A 

necessidade de constante atualização nas práticas de gestão se torna evidente, 

acompanhando as inovações tecnológicas e as mudanças no perfil dos usuários. Essa 

abordagem destaca a importância de estratégias adaptativas e colaborativas, 

fundamentais para promover uma gestão eficiente e eficaz dos recursos disponíveis 

A questão sobre se o processo de aquisição de livros atende as necessidades 

da comunidade acadêmica visa avaliar o alinhamento entre o processo de aquisição 

da biblioteca e as expectativas dessa comunidade, com a finalidade de aprimorar a 

gestão do acervo e elevar a satisfação dos usuários, conforme o trecho a seguir: 

Na perspectiva do Bibliotecário B, há duas formas principais de avaliar a 

eficácia da biblioteca por meio dos indicadores de desempenho dos cursos de 

graduação e o feedback dos usuários. Nos últimos dois anos, as notas dos cursos 

melhoram, e esse progresso é atribuído à qualidade do acervo bibliográfico e ao 

acesso digital, que facilita a consulta de materiais em qualquer lugar. O retorno 

contínuo de docentes, técnicos e estudantes é fundamental para o constante 

aprimoramento dos serviços da biblioteca. 

Segundo a perspectiva do Bibliotecário B, a eficácia da biblioteca pode ser 

avaliada principalmente por meio dos indicadores de desempenho dos cursos de 

graduação e do feedback dos usuários. Observa-se que nos últimos anos, as notas 

dos cursos apresentaram melhorias, um avanço atribuído à qualidade do acervo 

bibliográfico e ao acesso digital, que possibilita a consulta de materiais de qualquer 

localidade. Além disso, o retorno contínuo de docentes, técnicos e estudantes é 

considerado essencial para o aprimoramento constante dos serviços da biblioteca. 

A gestão do acervo é apresentada como um processo contínuo de avaliação, 

apreciação e ajuste, com o objetivo de melhorar sempre o atendimento às 

necessidades acadêmicas. Esse processo envolve a constante análise das coleções, 

a identificação de lacunas no acervo e a atualização periódica dos materiais 

disponíveis, esse processo envolve a constante análise das coleções, a identificação 

de lacunas no acervo e a atualização periódica dos materiais disponíveis. 

Consideram-se, também, as mudanças nas demandas dos usuários e as inovações 
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no campo da informação, com o objetivo de otimizar o uso dos recursos e garantir que 

o acervo se mantenha relevante e acessível. 

Acerca do processo da gestão do acervo Miranda (2007) ressalta que, diante 

do rápido crescimento da informação e da produção de novos conhecimentos, surge 

a preocupação em manter uma coleção atualizada. Por esse motivo, é importante 

realizar avaliações e ajustes periódicos no acervo, assegurando sua qualidade, 

relevância e adequação às atuais necessidades acadêmicas. 

A gestão do acervo bibliográfico, tanto físico quanto digital, deve ser 

considerada um processo contínuo e adaptável, com o objetivo constante de melhorar 

o atendimento às necessidades acadêmicas, ao mesmo tempo em que lida com as 

limitações institucionais de maneira estratégica e consciente. 

A questão sobre a existência de problemas no processo de aquisição 

bibliográfica busca identificar desafios e limitações, abordando aspectos como 

planejamento, execução, orçamento, logística, comunicação e adequação às 

necessidades acadêmicas, com o objetivo de melhorar a eficiência e a atualização 

dos acervos, de acordo com os trechos a seguir: 

Na perspectiva do Bibliotecário B, há a necessidade de uma política de 

aquisição bem definida, que estabeleça etapas claras e responsabilidades no 

processo, tendo como desafio a falta de uma política formalizada. Em sua fala, 

defende o registro do conhecimento e a experiência dos profissionais para criar um 

documento que sirva como orientação e suporte nas atividades administrativas 

relacionadas às compras. 

No entendimento do Bibliotecário D, a falta de mão de obra qualificada é a 

principal dificuldade, já que a rotina impede a qualificação dos profissionais até que 

surjam demandas específicas. Ao se expressar sobre o assunto, ressalta que, desde 

2021, a universidade tem oferecido capacitações, mas a participação nos 

treinamentos é limitada. Além disso, afirma que os problemas têm solução, porém, a 

falta de pessoal e a sobrecarga de responsabilidades dificultam a conciliação entre as 

tarefas diárias e a capacitação necessária. 

As respostas revelam que os desafios no processo de aquisição bibliográfica 

vão desde problemas estruturais, como a ausência de políticas e diretrizes e até 

questões operacionais relacionadas à gestão de pessoas e recursos. No entanto, as 
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perspectivas variam de acordo com as experiências individuais e o nível de avaliação 

na abordagem dos problemas. Sobre a criação de políticas, Vergueiro (2010) destaca 

a importância da adoção de políticas específicas de acordo com as necessidades, 

tipos de coleções e critérios definidos conforme a finalidade, podendo ser alinhadas à 

política de desenvolvimento de coleções da biblioteca. No que diz respeito a 

capacitação, os autores Teixeira Filho e Almeida (2014), ressaltam que com a adoção 

da Administração Pública Gerencial (APG), no setor público, a capacitação surge 

como uma ferramenta na busca da prestação de serviços públicos de qualidade à 

sociedade. 

A combinação de políticas bem definidas e uma capacitação adequada pode 

não apenas resolver problemas estruturais e operacionais, mas também aprimorar a 

qualidade dos serviços oferecidos pela biblioteca. Ao alinhar essas duas estratégias, 

a biblioteca consegue melhorar a gestão de seus acervos, otimizar os recursos 

disponíveis e atender de maneira mais eficaz às necessidades dos usuários. 

Com relação a existência de uma política de desenvolvimento de coleções no 

processo de aquisição bibliográfica, esta questão visa analisar se o processo é 

conduzido de maneira planejada e estratégica ou se segue uma abordagem mais 

informal e rotineira, além de identificar possíveis lacunas e oportunidades para 

aprimorar a gestão do acervo, de acordo com o seguinte trecho: 

“Sim, existe a política, a biblioteca já possui uma política que, por sinal, está 

em processo de atualização e a gente procura utilizar ela para se basear 

dentro do processo também’’ (Bibliotecário C). 

A resposta indica que a política é entendida como uma estrutura organizacional 

importante, com aplicação prática e formal, e que sua atualização contínua é 

fundamental para manter sua importância tanto internamente quanto em processos 

institucionais externos. Nesse contexto, (Vergueiro 1989) destaca que a colaboração 

entre bibliotecários é essencial para o desenvolvimento de políticas de coleções, pois 

favorece o compartilhamento de conhecimentos, experiências e perspectivas. Ele 

também enfatiza a relevância de considerar as diferentes realidades e necessidades 

dos usuários, levando em conta os diversos contextos em que as bibliotecas atuam, 

como forma de tornar as políticas mais inclusivas e representativas. 

Para fortalecer as políticas de desenvolvimento de coleções, é necessário um 

esforço conjunto, não apenas na criação de documentos claros e detalhados, mas 
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também no estabelecimento de critérios e indicadores que avaliem continuamente a 

eficácia e eficiência das políticas aplicadas. Assim, o avanço dessas políticas pode 

consolidar um modelo de gestão mais estratégico e responsivo às demandas da 

comunidade acadêmica e dos usuários das bibliotecas. 

Em relação à centralização das decisões e da execução dos serviços de 

aquisição bibliográfica, esta pergunta busca analisar se as atividades estão 

concentradas em um único núcleo ou distribuídas entre diferentes setores, com o 

objetivo de compreender como essa centralização afeta a uniformidade e a 

transparência dos procedimentos, além de identificar possíveis melhorias, 

considerando o contexto institucional, conforme o seguinte trecho: 

No entendimento do Bibliotecário D o processo começa centralizado no NDE 

e, ao longo do caminho, vai se descentralizando. Ao se manifestar sobre a questão, 

afirma que a biblioteca registra no plano de contratação anual, enquanto a DCCL 

define as prioridades conforme os recursos disponíveis. A participação de diversas 

unidades e pessoas, como professores, PRAD, PROPLAN, contribui para essa 

descentralização. Apesar da gestão final ficar a cargo da biblioteca, diferentes figuras- 

chave envolvem-se em cada etapa do processo. 

A resposta revela que o processo de aquisição bibliográfica inicialmente é 

centralizado no NDE, mas se descentraliza ao longo do tempo, envolvendo diversas 

unidades e pessoas. Indicando que a biblioteca desempenha um papel fundamental 

ao registrar o plano de contratação anual e gerenciar a etapa final do processo, 

enquanto a DCCL define prioridades com base nos recursos disponíveis. Além disso, 

destaca a colaboração de diferentes setores, como professores, PRAD e PROPLAN, 

evidenciando um modelo de gestão compartilhada, no qual vários agentes contribuem 

para a tomada de decisões. 

A centralização é mais evidente nas fases iniciais, mas com o tempo o processo 

se torna mais colaborativo e descentralizado, dependendo da estrutura da biblioteca 

e das necessidades institucionais. Nesse sentido Chiavenato (2001) destaca que a 

centralização tem vantagens, como a tomada de decisões por administradores no topo 

hierárquico, mais preparados e com visão global. Além disso, as decisões ficam mais 

alinhadas aos objetivos organizacionais, facilitando o acesso às informações, 

melhorando o controle e a resolução de problemas. 
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O processo de aquisição bibliográfica geralmente inicia de forma centralizada, 

visando o alinhamento com as diretrizes institucionais. O nível de centralização ou 

descentralização varia conforme a estrutura da biblioteca e da instituição. O principal 

desafio é equilibrar o controle com a flexibilidade para atender às necessidades 

específicas da instituição. 

A descentralização, quando bem executada, pode favorecer a flexibilidade, 

transparência e aprimoramento contínuo, alinhando as necessidades locais com os 

objetivos institucionais. Porém, é essencial que haja clareza nas responsabilidades e 

boa coordenação entre as unidades para evitar dificuldades e assegurar uma maior 

eficiência. Caso contrário, pode haver falta de alinhamento com os objetivos 

estratégicos da instituição. 

Quanto às vantagens da gestão centralizada do processo de aquisição, a 

pergunta visa analisar os benefícios desse modelo, considerando aspectos como 

agilidade, autonomia das unidades, adequação às necessidades locais e os eventuais 

desafios. O objetivo é avaliar se essa abordagem pode ser mais eficiente em 

determinados contextos, em comparação ao modelo descentralizado, de acordo com 

o seguinte trecho: 

Na visão do Bibliotecário D, a descentralização do processo de aquisição 

bibliográfica é positiva. Ao envolver mais pessoas, o processo torna-se mais visível e 

transparente, em comparação com o modelo anterior, em que a DCCL centralizava 

tudo. Além disso, destaca que, atualmente, as bibliotecas participam ativamente do 

planejamento e da gestão, como exemplificado pela biblioteca de Ariquemes. A 

descentralização também permite a distribuição de conhecimento, ampliando a 

participação e o aproveitamento das competências dentro da instituição. 

A resposta aponta vantagens na descentralização, evidenciando que ela 

permite maior participação das bibliotecas setoriais e atribui maior visibilidade 

institucional ao processo de aquisição bibliográfica. A gestão descentralizada atual é 

comparada a um modelo centralizado anterior, no qual as bibliotecas setoriais não 

tinham envolvimento no planejamento das aquisições. Descentralizar significa 

democratizar o conhecimento e distribuir responsabilidades, enriquecendo o 

processo. 
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A gestão descentralizada do processo de aquisição, conforme destacado, traz 

vantagens como maior participação das bibliotecas setoriais e visibilidade 

institucional. A transição do modelo centralizado para o descentralizado permite que 

as bibliotecas setoriais participem do planejamento e da gestão, promovendo a 

democratização do conhecimento. Isso fortalece a autonomia das bibliotecas, 

permitindo que atendam melhor às necessidades específicas de suas comunidades 

acadêmicas. 

A distribuição de responsabilidades fortalece o processo, mas também pode 

gerar desafios, como maior complexidade na coordenação. Se bem implementada, a 

descentralização pode resultar em uma gestão mais transparente e eficiente, alinhada 

às necessidades locais. Segundo Bresser (1980) e Chiavenato (2001), a 

descentralização aumenta a capacidade decisória dos gestores permitindo foco em 

questões estratégicas. Esse modelo prioriza o controle pelos resultados, estimula a 

iniciativa dos gestores e funciona como treinamento prático, otimizando o uso de 

recursos humanos e melhorando a eficiência organizacional. 

A descentralização, quando bem implementada, pode favorecer flexibilidade, 

transparência e aprimoramento contínuo, alinhando as necessidades locais com os 

objetivos institucionais. Porém, é essencial que haja clareza nas responsabilidades e 

boa coordenação entre as unidades para evitar dificuldades e assegurar uma maior 

eficiência. Caso contrário, pode haver falta de alinhamento com os objetivos 

estratégicos da instituição. 

 
4.2 Gestão de contratos de aquisição bibliográfica 

Para a análise desta categoria, utilizamos como base as respostas dos 

participantes às questões 13 a 20 do instrumento de coleta direcionado aos 

bibliotecários. O objetivo foi analisar as percepções dos respondentes sobre a gestão 

de contratos de aquisição bibliográfica, práticas de gestão e fiscalização, além do 

alinhamento e implementação de práticas eficientes. Buscou-se identificar os 

principais desafios no processo de aquisição, estratégias adotadas e propostas de 

melhoria para maior eficiência. Essa abordagem permitiu explorar a adequação das 

práticas gerenciais às necessidades institucionais, a integração entre setores e a 
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conformidade com critérios de qualidade, bem como o impacto da fiscalização na 

entrega de materiais adequados e dentro do prazo. 

 
4.2.1 Práticas de gestão e fiscalização de contratos de aquisição bibliográfica 

A gestão e fiscalização de contratos de aquisição bibliográfica são 

fundamentais para garantir acervos adequados às políticas institucionais, aos PPCs e 

às normas educacionais, atendendo às demandas da comunidade acadêmica. Esse 

processo exige critérios claros de seleção, negociação transparente com fornecedores 

e monitoramento constante de prazos, condições de pagamento e atualizações. 

Nesse sentido, Andrade e Vergueiro (1996) ressaltam que, na administração pública, 

o princípio adotado é o de que toda aquisição seja precedida por um processo seletivo 

junto ao mercado, realizado por meio de licitação, visando garantir as melhores 

condições de preço, pagamento, qualidade, prazos de entrega e demais 

especificações necessárias ao atendimento do interesse público. 

Torna-se evidente que a aquisição bibliográfica no setor público deve seguir 

procedimentos rigorosos de seleção e fiscalização, buscando eficiência, totalidade e 

suporte às necessidades coletivas. É essencial que esses procedimentos sejam 

continuamente avaliados, a fim de garantir que os recursos públicos sejam utilizados 

de maneira adequada e transparente. 

Nesse contexto é interessante analisar a eficiência dos processos, a 

transparência e conformidade legal, o impacto das fiscalizações e penalidades, além 

de apontar oportunidades de melhoria para aperfeiçoar a gestão contratual e atender 

de forma mais eficaz às necessidades da biblioteca. Com base nisso, foram 

elaboradas as seguintes perguntas: Após o processo licitatório, como acontece a 

contratação das empresas vencedoras? De que forma acontece o processo de 

controle e acompanhamento dos contratos administrativos? Há casos de 

penalizações/sanções às empresas que descumprem as cláusulas contratuais? A 

fiscalização dos contratos, em sua opinião, é eficaz? Explique. Em sua opinião, qual 

a importância da gestão e da fiscalização contratual? Em relação à gestão dos 

contratos. Você identifica algum problema. Você possui alguma sugestão ou 

reclamação a fazer do sistema de gestão de contratos atual? 
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Em relação ao processo de contratação das empresas vencedoras, após a 

conclusão da licitação, a questão busca compreender os procedimentos adotados 

para formalizar essa contratação, visando identificar possíveis falhas ou dificuldades, 

como atrasos e inconsistências, nessa fase da gestão pública, conforme o seguinte 

trecho: 

“Essa contratação tem dois procedimentos, ou ele é feito por licitação ou ele é feito por 

inelegibilidade, mas esse procedimento não é feito aqui dentro da biblioteca central, 

ele é feito lá pela diretoria de compras e contratos e licitações, a DCCL” (Bibliotecário 

D). 

A resposta foi apresentada de forma objetiva, esclarecendo que os 

procedimentos podem ser realizados por licitação ou por inexigibilidade e que a 

responsabilidade por essas operações cabe à Diretoria de Compras, Contratos e 

Licitações (DCCL), e não à Biblioteca Central, o que ajuda a delimitar 

responsabilidades dentro da instituição. No entanto, embora a resposta forneça uma 

visão geral, faltam detalhes sobre os critérios que orientam cada método, o que 

poderia melhorar a transparência e a compreensão dos processos. A ausência dessa 

explicação representa uma lacuna importante, pois os critérios específicos são 

essenciais para garantir a transparência e a legalidade das aquisições. 

A falta de clareza pode gerar conflito, incerteza e dificultar a fiscalização e 

avaliação das práticas, apontando para a necessidade de maior detalhamento para 

assegurar a compreensão e confiança nos processos administrativos. Nesse contexto, 

Andrade e Vergueiro (1996) apontam a necessidade de sistematizar as atividades de 

aquisição, com o registro detalhado de cada etapa envolvida, o que pode ser realizado 

por meio de um manual de aquisição. Portanto, é importante a elaboração de um 

instrumento administrativo que estabeleça diretrizes de atuação de forma clara e 

objetiva. 

A elaboração de um manual de aquisição ou outro instrumento que sistematize 

as atividades do processo é uma estratégia fundamental para assegurar a clareza, a 

transparência e a eficiência das práticas administrativas. Esse tipo de documento 

contribui para a padronização dos procedimentos, facilitando a implementação de 

boas práticas e garantindo maior consistência nas ações executadas. Com base na 

definição de diretrizes claras, a instituição pode garantir uma gestão mais profissional 

e menos suscetível a conflitos, oferecendo maior segurança e confiança a todos os 
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envolvidos. Isso, por sua vez, contribui para a melhoria contínua dos processos 

administrativos e para a adequação da instituição às suas necessidades e objetivos 

institucionais. 

No que diz respeito ao processo de controle e acompanhamento dos contratos 

administrativos, esta pergunta busca entender como ocorre esse controle, destacando 

as práticas utilizadas para assegurar o cumprimento das obrigações, evitar falhas, 

monitorar o desempenho e garantir eficiência e transparência no processo, de acordo 

com os seguintes trechos: 

“A gente criou o setor específico para isso e colocamos as pessoas para 

supervisionar cada contrato, eles eram inclusive o fiscal de contrato, eles que 

faziam os pedidos de compra e eles que controlavam a entrega, tudo, o setor 

responsável para isso” (Bibliotecário A). 

Em seu relato, o bibliotecário B descreve que, quando o processo de aquisição 

bibliográfica é iniciado, a universidade solicita que a biblioteca indique seus gestores 

e fiscais. Em geral, o diretor da biblioteca é o gestor do contrato, e um fiscal é 

designado para acompanhar o recebimento dos itens, verificar as notas fiscais e 

garantir o cumprimento do contrato. O fiscal também cobra o fornecedor em caso de 

problemas com os itens entregues. Essas funções são definidas para garantir o bom 

andamento do processo. 

“Pelo gestor do contrato, que é designado mediante portaria publicada no DOU 

e no BS” (Bibliotecário D). 

As respostas revelam diferentes abordagens na gestão dos contratos de 

aquisição bibliográfica, variando entre esforços internos de organização e um modelo 

formalizado com gestores e fiscais designados pela universidade. Também é 

mencionada a oficialização dessas funções por meio de portarias. Essas diferenças 

refletem desafios na distribuição de responsabilidades e na gestão institucional. Nesse 

contexto, Ferreira (2012) destaca a importância de uma Gestão Pública que 

acompanhe as transformações sociais, combinando investimentos em tecnologia e 

desenvolvimento do capital humano. Essa abordagem pode contribuir para a 

integração do conhecimento individual e coletivo, promovendo melhorias na 

organização dos processos de aquisição bibliográfica e na eficiência institucional. 

Em um contexto de rápidas transformações sociais e tecnológicas, instituições 

que não alinham processos, pessoas e ferramentas comprometem sua capacidade de 

atender às demandas da sociedade. Por isso, é essencial priorizar práticas integradas 
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que promovam a associação entre tecnologia, capacitação humana e comunicação 

eficaz, garantindo uma adaptação contínua às mudanças e desafios do ambiente 

externo. 

A questão sobre penalizações/sanções às empresas que descumprem as 

cláusulas contratuais visa verificar a existência e a aplicação dessas penalizações, 

avaliando a eficácia dos mecanismos de controle e responsabilização, conforme o 

seguinte trecho: 

“Tem previsto isso, né? A gente, geralmente, no nosso contrato e também nos 

documentos normativos, na legislação sobre aquisição sobre compras, tem 

previsão, existe essa previsão de sanções e punições em relação às empresas 

que cumprem os acordos que estão previstos em contrato. Então, quando isso 

acontece, a universidade, o gestor do contrato, tem esse know-how, tem essa 

autorização para negociar com a empresa e, obviamente, também para 

notificar o problema quando isso acontece.” (Bibliotecário B). 

 

A resposta revela que a universidade tem normativas e previsões legais para 

lidar com as empresas que não cumprem as cláusulas contratuais, indicando que as 

sanções e punições estão claramente estabelecidas tanto nos contratos quanto na 

legislação que regula as aquisições. Neste sentido, segundo Fontoura (2021) a 

aplicação de penalidades pela Administração aos contratados é baseada no princípio 

da Supremacia do Interesse Público, visando garantir o cumprimento dos contratos 

administrativos de forma preventiva e punir descumprimentos de forma reativa. 

A administração deve acompanhar os contratos de maneira constante, 

aplicando sanções justas e proporcionais, conforme as normas estabelecidas. A 

transparência e a uniformidade nas penalidades são fundamentais para preservar o 

interesse público e assegurar o uso adequado dos recursos. Aliás, cláusulas bem 

detalhadas e orientações claras sobre penalidades favorecem uma gestão mais eficaz 

e a compreensão das consequências do descumprimento. 

Em relação à eficácia da fiscalização dos contratos, o objetivo desta pergunta 

é avaliar a percepção dos bibliotecários sobre a eficácia da fiscalização dos contratos, 

identificando desafios e pontos fortes no acompanhamento contratual, além de 

compreender experiências práticas que possam melhorar os métodos de 

monitoramento, conforme o seguinte trecho: 
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“Ela é eficaz e ela precisa acontecer, porque senão não acontece. A 

fiscalização tem que acontecer. Ela é um método eficaz. Ela tem que 

acontecer. Talvez o que a gente precise é de melhoria, de maior capacitação 

para a pessoa que vai ser o fiscal do contrato. Mas eu vejo como uma rotina 

eficaz.” (Bibliotecário D). 

A resposta revela uma visão positiva sobre a eficácia da fiscalização dos 

contratos, destacando que ela é necessária para garantir o cumprimento dos termos 

contratuais. Em linhas gerais, a resposta indica uma avaliação otimista da fiscalização 

de contratos, embora evidencie que o processo pode ser fortalecido por meio de 

capacitação técnica e maior detalhamento das etapas envolvidas. Isso aponta para a 

necessidade de uma gestão contínua, bem estruturada e transparente, que assegure 

tanto a eficiência quanto a responsabilidade no uso dos recursos públicos. 

Desta forma, conforme Meirelles (1997), o objetivo da fiscalização contratual é 

garantir a execução correta do contrato, assegurando que os trabalhos realizados 

estejam plenamente alinhados ao projeto ou às exigências previamente definidas pela 

Administração Pública. Essa fiscalização deve abranger tanto os aspectos técnicos 

quanto o cumprimento dos prazos, sendo guiada pelas cláusulas do contrato, pelas 

normas regulamentares do serviço e, quando aplicável, pelas disposições do caderno 

de obrigações. 

A fiscalização contratual é um elemento essencial para garantir que os 

contratos públicos sejam executados de acordo com as normas estabelecidas. 

Contudo, é necessário um conjunto de esforços para superar os desafios relacionados 

à complexidade dos processos e à escassez de recursos, visando, principalmente, o 

aprimoramento e a transparência na gestão dos recursos públicos investidos. 

No que diz respeito à importância da gestão e da fiscalização, a pergunta visa 

entender a percepção e o ponto de vista sobre o papel e a relevância da gestão e 

fiscalização contratual na aquisição bibliográfica, além de avaliar a compreensão 

desses conceitos e como impactam a execução e o sucesso dos contratos, conforme 

os seguintes trechos: 

“É importante, sim. Se não tiver alguém para acompanhar, às vezes a empresa 

pode não entregar o que, de fato, a universidade está necessitando. Fora a 

questão de pagamento, é sempre bom ter, sempre bom não, é essencial ter 

alguém que faça esse acompanhamento para não deixar de pagar e a 

universidade sofrer alguma sanção ou vice-versa, ou a empresa não entregar 

e a universidade aplicar as devidas sanções, multas, o que for” (Bibliotecário 

C). 
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“É uma importância elevadíssima, primeiro, aprender a gerir os processos 

orçamentários que lidam com a aquisição é importante demais, não apenas 

em questão de compra, mas em questão mesmo de necessidade versus 

utilização, versus utilidade, versus compra e aquisição” (Bibliotecário E). 

As respostas reforçam a ideia de que a gestão e fiscalização contratual são 

indispensáveis para o sucesso da aquisição bibliográfica, com ênfase na 

transparência, no acompanhamento contínuo, na responsabilidade social da biblioteca 

enquanto unidade educativa, bem como na necessidade real e na efetividade dos 

materiais bibliográficos adquiridos. 

Neste contexto, segundo Almeida (2022) é responsabilidade do fiscal do 

contrato assegurar que, em conformidade com o princípio da celeridade, os resultados 

contratados sejam entregues dentro do prazo estabelecido, pois, caso contrário, 

podem perder sua relevância para a Administração. Além disso, cabe a ele garantir a 

eficácia do contrato, ou seja, que os resultados sejam plenamente alcançados, sem 

admitir entregas parciais ou a prestação de serviços que não atendam aos padrões 

esperados. 

A gestão contratual eficiente não é apenas uma questão técnica ou burocrática, 

mas uma prática que impacta diretamente a qualidade dos serviços prestados à 

sociedade. A eficácia nesse processo depende de um compromisso integrado entre 

todos os envolvidos, desde os gestores até os fornecedores, garantindo que os 

objetivos contratuais sejam alcançados de forma plena e dentro dos parâmetros éticos 

e de qualidade previstos. 

Em relação à identificação de problemas na gestão dos contratos, a pergunta 

visa coletar respostas sobre a gestão contratual, apontando possíveis falhas, 

insatisfações ou dificuldades no sistema atual. Além disso, busca sugestões de 

melhorias ou críticas que possam contribuir para o aprimoramento do sistema de 

gestão contratual, de acordo com os seguintes trechos: 

“Não, acho tranquilo. Assim, eu acho que a parte de gestão deveria haver mais 

capacitações, treinamentos, atualizações, até porque houve mudança da legislação 

8.666 para 14.133, fora as outras legislações que vem havendo mudanças, instruções 

normativas e como nós, não vou falar por mim, eu sou bibliotecária, Então, eu não tive 

essa formação na academia de contratações e quando chega na biblioteca e precisa 

fazer isso, então acho que a universidade deveria sempre estar fazendo uma 

reciclagem, principalmente com o corpo técnico que toma a frente, tanto da equipe de 

planejamento, quem faz a parte de pregão, licitação, as diretorias, coordenações” 

(Bibliotecário C). 
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A resposta evidencia que os desafios na gestão de contratos de aquisições em 

bibliotecas vão além da burocracia, destacando a necessidade de capacitação 

contínua da equipe. A transição da Lei 8.666/1993 para a Lei 14.133/2021 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos), exige treinamentos, pois os bibliotecários não 

têm formação específica em contratações. Diante disso, torna-se essencial que a 

universidade promova reciclagens e atualizações para o corpo técnico responsável 

por esses processos. Nesse contexto, conforme destaca Teixeira (2024), a nova Lei 

de Licitações e Contratos, ao aplicar o planejamento como um princípio fundamental, 

visa garantir que as contratações públicas sejam conduzidas com estratégias claras e 

bem definidas, reduzindo desperdícios, evitando retrabalhos e diminuindo riscos que 

possam comprometer os resultados e a qualidade da gestão. De acordo com Almeida 

(2024), essa legislação enfatiza o fortalecimento da eficiência na prestação de 

serviços contratados, destacando a importância da fiscalização qualificada e da 

capacitação adequada dos fiscais de contrato como elementos essenciais para o 

cumprimento efetivo dessas diretrizes. 

O planejamento estratégico, a capacitação contínua e a automação dos 

processos são fundamentais para superar os desafios na gestão de contratos de 

aquisições bibliográficas. Investir nessas áreas pode transformar obstáculos em 

oportunidades de melhoria, permitindo que as bibliotecas desempenhem seu papel de 

forma mais eficiente. A nova Lei de Licitações e Contratos, ao definir diretrizes de 

planejamento e fiscalização qualificada, serve como um guia para executar essas 

melhorias, possibilitando maior eficiência e efetividade nas contratações públicas. 

 
4.2.2 Alinhamento e implementação de práticas eficientes nos processos de 

aquisição bibliográfica 

O Alinhamento e implementação de práticas eficientes nos processos de 

aquisição bibliográfica incluem a adoção de estratégias organizadas e integradas para 

aperfeiçoar cada etapa relacionada à compra de acervo. Essa abordagem tem como 

objetivo garantir que os processos sejam realizados de forma estruturada e 

estratégica, abrangendo a definição de metas claras, a padronização de 

procedimentos, o uso de recursos tecnológicos para aumentar a agilidade e a 

precisão, além do aprimoramento contínuo da capacitação da equipe responsável, 



98 
 

 

 
buscando promover eficiência, qualidade e conformidade em todas as aquisições 

realizadas. 

Nesse contexto, de acordo com Camargo e Guimarães (2013), a eficiência é 

um dos principais objetivos dos princípios reformistas, sendo um elemento central na 

Administração Pública Gerencial. Alinhada aos preceitos da Nova Gestão Pública 

(NGP), a eficiência atualmente pressupõe a execução das atribuições com máxima 

presteza, alta qualidade e proficiência, devendo ser avaliada tanto sob uma 

perspectiva qualitativa quanto quantitativa. Di Pietro (2024) destaca que o princípio da 

eficiência pode ser analisado sob duas perspectivas, sendo uma delas o alcance do 

bem comum. Para isso, tanto o administrador público quanto os agentes públicos 

devem atuar com foco no melhor desempenho possível, visando, como resultado, a 

excelência na prestação de serviços aos cidadãos. 

Para otimizar os processos de aquisição de acervo, é necessário adotar 

estratégias estruturadas e integradas, com ênfase na definição de metas claras, 

padronização, uso de tecnologia e capacitação contínua, alinhados à NGP. Dessa 

forma, a implementação dessas práticas contribuirá para modernizar os processos e 

atender às demandas institucionais com excelência. 

Diante disso, foram elaboradas as seguintes perguntas: Em relação aos 

processos de aquisição, existem critérios para avaliar a eficiência e eficácia dos 

processos de aquisição alinhados à nova gestão pública, a NGP? e o que você acha 

da implementação das práticas eficientes na aquisição bibliográfica? Existe um 

documento para padronização das atividades executadas? Essas perguntas visam 

avaliar a estrutura dos processos de aquisição, a eficiência das práticas 

implementadas e a existência de normativas ou diretrizes que garantam a 

padronização e a conformidade nas atividades realizadas, tudo isso alinhado aos 

princípios da Nova Gestão Pública. 

Sobre a existência de critérios para avaliar a eficiência e eficácia dos processos 

de aquisição alinhados à nova gestão pública (NGP), a pergunta visa analisar se esses 

critérios estão presentes, além de buscar uma opinião sobre a implementação de 

práticas eficientes na aquisição bibliográfica, com foco na otimização, qualidade e 

adequação na biblioteca, conforme os seguintes trechos: 
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“Na minha época, não seria a aplicação da NGP? Acho ótimo. Mas é isso, para 

não ficar tão dependente de pessoas, isso é uma coisa mais sistematizada. O 

sistema tem que funcionar que é o que eu estou falando, a questão de livros, 

na minha humilde opinião, ela vai ser sempre, sei lá, semestral, semestral, o 

tempo todo. É diferente de uma mesa, o processo de livro é um processo de 

compra de livro, é um processo contínuo ele pode acontecer semanalmente, 

mensalmente, semestralmente é diferente dos outros bens materiais, bens 

patrimoniados. Uma mesa, uma cadeira, você compra só quando de fato 

precisa, então, se eu tenho um sistema de gestão que o professor pede e o 

setor de compra já compra, você vai estar sempre alimentando aquele sistema 

ali. Vai ser mais ágil, mais rápido. Seria muito bom, né? Quem sabe? Existe” 

(Bibliotecário A). 

 

Na visão do Bibliotecário B ainda não há indicadores alinhados à nova gestão 

pública, considerando isso um desafio para os servidores e bibliotecários de 

instituições públicas. A importância de estar conectado aos conceitos e práticas da 

administração pública é destacada, considerando que essas contribuições são 

essenciais para a melhoria das ações. Também é ressaltada a necessidade de um 

conjunto bem estruturado de fluxos, processos e políticas, especialmente na área de 

aquisição bibliográfica. Implementar um fluxo eficaz, com base nos princípios da nova 

administração pública, pode elevar a qualidade dos serviços prestados à comunidade 

acadêmica e externa da universidade, enfatizando que essa política é fundamental 

para o aprimoramento contínuo. 

As respostas destacam a importância da implementação de um sistema de 

gestão mais eficiente e automatizado para o processo de aquisição bibliográfica, 

seguindo os princípios da Nova Gestão Pública (NGP). Elas enfatizam a necessidade 

de um fluxo contínuo para a compra de livros, apontam a falta de indicadores 

alinhados à NGP como um desafio e sugerem que um fluxo estruturado pode melhorar 

a qualidade dos serviços. Além disso, convergem na ideia de que um modelo de 

gestão bem estruturado, sistematizado e eficiente é essencial para garantir maior 

agilidade e transparência nos processos da biblioteca. 

Nesse contexto, Santos (2020) destaca que a Nova Gestão Pública trouxe à 

tona a necessidade de desenvolver ferramentas e ações inovadoras, com foco na 

promoção da eficácia, eficiência e no controle de resultados. Conforme destacam 
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Souza e Cabral (2017), o conceito de qualidade nos serviços públicos é reinterpretado 

com a incorporação da cultura empresarial, sendo sustentado pela aplicação do 

planejamento estratégico no setor público. Sob a perspectiva da Nova Gestão Pública 

(NGP), esse modelo de planejamento é visto como uma oportunidade para aprimorar 

a qualidade na prestação dos serviços públicos. 

A integração dessas interpretações revela que, apesar dos desafios estruturais 

e culturais enfrentados, existe um caminho viável para alcançar avanços significativos. 

Esse caminho envolve a adoção de soluções tecnológicas, uma maior integração 

entre processos e um planejamento estratégico claro, favorecendo práticas modernas 

que atendam às expectativas da sociedade e promovam uma gestão pública mais 

eficiente e transparente. 

Em relação à existência de um documento para a padronização das atividades 

executadas no processo de aquisição bibliográfica, a pergunta busca verificar se 

existe um documento formal que regulamente, organize e padronize os processos e 

atividades da biblioteca. O objetivo é entender se há um trabalho estruturado para 

garantir uniformidade e consistência na execução das tarefas, contribuindo para maior 

eficiência, clareza e controle dos processos, conforme o seguinte trecho: 

“Não, acho que institucionalmente falando, dentro da biblioteca não existe. 

Acho que existe um documento geral, pelo menos do que eu tenho 

conhecimento, eu fiz muitos cursos de gestão de fiscalização de contrato pela 

ENAP e a ENAP traz algumas ela indica ali o que é a responsabilidade do 

gestor, o que é a responsabilidade do fiscal, de maneira geral. E aí, algumas 

coisas a gente aprende e aplica na nossa realidade a partir das transformações 

que a gente, quando tem a oportunidade de participar, participa. Mas eu não 

conheço, não lembro se existe algum documento institucional dentro da 

biblioteca específico sobre isso para o nosso setor, para o nosso trabalho” 

(Bibliotecário B). 

“Existem alguns documentos que estão na página da Biblioteca Central. 

Porém, esses documentos também precisam ser revistos na parte da gestão 

como um todo. E na parte da gestão de aquisição, o registro que tem é esse 

documento de desenvolvimento de coleções” (Bibliotecário E) 

As respostas destacam a necessidade de revisar e atualizar os documentos da 

biblioteca, especialmente no que se refere à gestão de aquisição e ao 

desenvolvimento de coleções. Embora a documentação esteja acessível, ela precisa 

ser aprimorada para melhorar a eficiência e clareza dos processos. Além disso, há 

uma lacuna na existência de documentos específicos que regulamentem as atividades 

da biblioteca, com a presença apenas de orientações gerais. Isso sugere dificuldades 
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de acesso às normativas existentes e a dependência de experiências externas, como 

cursos de capacitação, para a aplicação eficaz das práticas de gestão. 

Nesse contexto Motta (2013) salienta que a modernidade administrativa reforça 

a necessidade de flexibilidade e da mentalidade da mudança cotidiana, dos resultados 

e do desempenho eficiente e eficaz das organizações públicas. Dessa forma, a 

adoção de normativas atualizadas e ferramentas práticas deve ser compreendida 

como um processo dinâmico de aprimoramento contínuo, e não como um objetivo fixo. 

A combinação entre flexibilidade e sistematização pode assegurar que os profissionais 

da biblioteca atuem com menos improvisação, enfrentando os desafios de maneira 

mais organizada e alinhada às melhores práticas da administração pública 

contemporânea. 

Com base nas respostas fornecidas pelos bibliotecários, é possível identificar 

aspectos importantes sobre a gestão do processo de aquisição na Biblioteca Central, 

no que diz respeito à eficiência, transparência e foco nos resultados. A seguir, 

apresentamos uma análise desses pontos para cada aspecto: 

No que diz respeito à eficiência ela é mencionada em várias respostas, 

destacando a importância do planejamento estratégico, automação e organização do 

processo de aquisição. Alguns entrevistados apontam que o processo é estruturado e 

que a descentralização pode melhorar a flexibilidade e adaptação às necessidades 

institucionais, potencializando a eficiência. Observa-se, contudo, que a falta de 

padronização e de definição clara de responsabilidades pode prejudicá-la, 

principalmente devido à ausência de indicadores precisos e mecanismos de 

monitoramento. Ainda que uma eficiência seja considerada promissora, há 

necessidade de melhorias na organização e na execução contínua para garantir sua 

plena efetividade. 

A transparência se apresenta como um desafio, pois a ausência de diretrizes 

claras e de mecanismos de controle adequados é um ponto crítico apontado por 

diversos bibliotecários. Embora algumas respostas sugiram que a gestão contratual e 

o uso de sanções legais possam contribuir para uma maior transparência, outras 

indicam que a falta de critérios e explicações claras sobre os procedimentos de 

aquisição prejudicam o processo. 
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A falta de informações detalhadas sobre o controle e a fiscalização também é 

mencionada, o que sugere que, em alguns casos, a transparência é parcial, com 

lacunas que precisam ser preenchidas para assegurar maior confiança nas práticas 

adotadas. O foco nos resultados é evidenciado em várias respostas, principalmente 

no impacto das aquisições na qualidade dos cursos, no acervo e no atendimento às 

necessidades acadêmicas. 

Algumas respostas reforçam que o processo de aquisição deve ser orientado 

para os resultados, ou seja, não se trata apenas de adquirir bens, mas de garantir que 

as aquisições atendam às necessidades institucionais e acadêmicas de forma efetiva. 

No entanto, em algumas respostas, há uma falta de clareza sobre como esses 

resultados são mensurados, o que dificulta a verificação do real foco nos resultados e 

a mensuração de seu impacto a longo prazo. 

Embora o processo de aquisição da Biblioteca Central demonstre avanços e 

um forte direcionamento para a eficiência, a transparência e o foco nos resultados, a 

superação de desafios como a padronização, a definição clara de responsabilidades, 

o monitoramento contínuo e a criação de indicadores de desempenho são 

fundamentais para que o processo atinja seu pleno potencial. A melhoria desses 

aspectos não só promoverá maior eficiência e transparência, mas também permitirá 

que a biblioteca esteja mais alinhada às necessidades institucionais e acadêmicas, 

consolidando a sua função como apoio essencial ao desenvolvimento educacional da 

universidade. 

 
4.3 Análise documental dos processos licitatórios do período de 2014-2024 

A análise documental, com foco em licitações, gestão e fiscalização contratual, 

e manuais de aquisição bibliográfica, buscou compreender as diretrizes e os 

procedimentos da UNIR na gestão de compras bibliográficas. Esse processo de 

análise abrangeu diversos documentos essenciais, como os processos licitatórios, 

que regulamentam a escolha de fornecedores e a formalização das aquisições; os 

manuais de aquisição e licitação, que estabelecem as normas e os critérios para as 

compras; e o relatório de gestão contratual, que monitora a execução dos contratos 

firmados para a aquisição de materiais bibliográficos. 
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A partir desse conjunto de documentos, foi possível identificar as práticas 

operacionais e administrativas relacionadas à aquisição de recursos para a biblioteca, 

avaliando sua conformidade com as normas internas e com os princípios da gestão 

pública, além de examinar possíveis desafios e oportunidades de melhoria nos 

processos. A análise também permitiu compreender o impacto dessas práticas na 

eficiência e na transparência das aquisições. 

Ao investigar os processos licitatórios para aquisição bibliográfica em 

atendimento a demanda de acervo bibliográfico referente aos anos 2014, 2017, 2020, 

2023 e 2024 para o Sistema de Bibliotecas da UNIR, de acordo com os Planos de 

Ação de cada período, constatou-se que se iniciou a partir de solicitação de abertura 

de processo licitatório, com a inclusão do Termo de Referência tendo como objeto o 

registro de preços conduzidos na modalidade pregão eletrônico, com a inclusão de 

pesquisa de preços, consulta ao Sistema de Registro de Preços do Portal de Compras 

do Governo Federal, elaboração de Mapa Comparativo a seguir tabela abaixo 

evidenciando os dados retirados dos processos licitatórios. 

A análise documental, com foco em licitações, gestão e fiscalização contratual, 

e nos manuais de aquisição bibliográfica, buscou compreender as diretrizes e os 

procedimentos da UNIR na gestão de compras bibliográficas. Além disso, procurou 

avaliar a conformidade das práticas com as normas internas e os princípios da gestão 

pública, identificando desafios e destacando oportunidades de melhoria nos 

processos. 

Esse trabalho envolveu o exame de diversos documentos essenciais, como os 

processos licitatórios, que regulamentam a escolha de fornecedores e formalizam as 

aquisições; os manuais de aquisição e licitação, que definem as normas e critérios 

para as compras; e o relatório de gestão contratual, responsável por monitorar a 

execução dos contratos firmados para a aquisição de materiais bibliográficos. A 

análise desses documentos permitiu distinguir as etapas que compõem o fluxo de 

aquisição bibliográfica, detalhando todo o processo desde o planejamento até a 

disponibilização dos materiais no acervo. 

A primeira etapa, de planejamento e preparação, inicia-se com o levantamento 

das demandas e a solicitação da Direção da Biblioteca para a abertura do processo 

licitatório, formalizando o início do procedimento administrativo. Nessa fase, elabora- 
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se o Termo de Referência, documento essencial que especifica os itens a serem 

adquiridos, os critérios de avaliação e os requisitos para a contratação. Além disso, 

realiza-se uma pesquisa de preços no mercado para fundamentar o processo 

licitatório, e a inclusão no Sistema de Registro de Preços assegura melhores 

condições contratuais. Para garantir a escolha mais vantajosa, produz-se o Mapa 

Comparativo, que permite a análise das propostas recebidas, seguido de um estudo 

técnico para verificar a adequação das especificações. 

A segunda etapa corresponde à contratação e oficialização, sendo marcada 

pela abertura do pregão eletrônico, realizado em ambiente virtual como parte do 

processo licitatório. Após a definição do vencedor, ocorre a formalização do contrato, 

estabelecendo o compromisso com o fornecedor escolhido. Nessa fase, também são 

verificados os documentos fiscais e jurídicos para garantir a conformidade da 

contratação. 

A terceira etapa envolve a requisição e logística, iniciando-se com a solicitação 

de demanda pelos departamentos, feita por meio do Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI). A empresa contratada realiza a cotação dos materiais, seguida da 

emissão da Ordem de Fornecimento, que autoriza a entrega dos itens. Após o 

recebimento, os materiais passam por uma conferência detalhada para verificar 

quantidade e qualidade. Em seguida, ocorre o tombamento, etapa fundamental para 

o registro dos materiais no patrimônio institucional. 

A quarta etapa abrange o processamento técnico e a organização dos materiais 

adquiridos. Essa fase envolve o preparo técnico dos livros que inclui a carimbagem, 

classificação e catalogação no Sistema Integrado de Gestão de Atividades 

Acadêmicas (SIGAA). Concluído esse processo, os materiais são organizados no 

acervo, tornando-se acessíveis à comunidade acadêmica, consolidando, assim, a 

última fase do fluxo de aquisição bibliográfica. 

As etapas que compõem o processo de aquisição foram organizadas e 

representadas de forma clara e sequencial, proporcionando uma visão abrangente do 

fluxo completo, como demonstrado na Figura 4. 
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Figura 4 - Etapa do fluxo de aquisição bibliográfica 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025), a partir dos resultados da pesquisa e apoiada em (Osborne e Gaebler, 1995). 

 

 

Ao examinar os processos licitatórios relativos aos anos de 2014, 2017, 2020, 

2023 e 2024, observou-se que a aquisição bibliográfica para o Sistema de Bibliotecas 

da UNIR foi conduzida de acordo com os Planos de Ação de cada período. O processo 

teve início com a solicitação de abertura de licitação, que incluiu a elaboração do 

Termo de Referência, especificando o objeto como registro de preços. A escolha 

desse modelo, assim como o uso de modalidades como pregão eletrônico e 

inexigibilidade, evidencia a busca por maior eficiência, transparência e 

competitividade na gestão pública, princípios alinhados à Nova Gestão Pública, que 

enfatiza a modernização dos serviços públicos e a adoção de mecanismos gerenciais 

voltados para resultados (Osborne e Gaebler, 1995). 

Desse modo, verificou-se que essas opções permitiram a aquisição de livros 

físicos e o acesso a plataformas digitais, assegurando a abrangência de várias áreas 

do conhecimento, como demonstrado no quadro a seguir: 
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Quadro 8 - Aquisição de materiais bibliográficos (2014-2024) 

Ano Descrição Áreas do Conhecimento Modalidade 

2014 Livros e áudio livros e E- 

books 

Ciências Exatas e da Terra, 

Engenharias, Ciências da Saúde, 

Ciências Biológicas, Ciências Agrárias, 

Ciências Humanas, Ciências Sociais 

Aplicadas e Linguística, Letras e Artes 

e acesso integral ao conteúdo dos 

livros (e-books) nas áreas do 

conhecimento da Ciência, Tecnologia, 

Medicina, Humanidades e Ciências 

Sociais 

Pregão Eletrônico 

e dispensa e 

inexigibilidade de 

licitação 

2017 Livros e audio livros Ciências Exatas e da Terra, 

Engenharias, Ciências da Saúde, 

Ciências Biológicas, Ciências Agrárias, 

Ciências Humanas, Ciências Sociais 

Aplicadas e Linguística, Letras e Artes 

Pregão Eletrônico 

2020 Aquisição de livros 

eletrônicos e 

contratação de serviços 

de acesso a livros 

eletrônicos 

Ciências Exatas e da Terra, 

Engenharias, Ciências da Saúde, 

Ciências Biológicas, Ciências Agrárias, 

Ciências Humanas, Ciências Sociais 

Aplicadas e Linguística, Letras e Artes 

Inexigibilidade 

2023 Livros Ciências Humanas, Ciências Sociais 

Aplicadas e Linguística, Letras e Artes 

Pregão Eletrônico 

2024 Aquisição de livros 

eletrônicos e 

contratação de serviços 

de acesso a livros 

eletrônicos 

Acesso integral ao conteúdo dos 

livros (e-books) de todas as áreas do 

conhecimento em formato eletrônico 

Inexigibilidade 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados da pesquisa, 2024. 

 

A Biblioteca Central da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) 

desempenhou um papel importante no fortalecimento do acesso à informação e no 

suporte às atividades acadêmicas ao longo dos anos, realizando diversas aquisições 

de livros impressos, e-books e plataformas digitais. Essas ações foram guiadas pelas 

demandas da comunidade acadêmica e pelas políticas institucionais de 

desenvolvimento do acervo, promovendo um crescimento significativo nos recursos 

informacionais disponibilizados. 
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Em 2014, destacaram-se as aquisições de livros impressos e a implementação 

de e-books, marcando o início da diversificação do acervo com a inclusão de 

conteúdos digitais. Esse avanço foi essencial para ampliar o alcance e a 

acessibilidade das informações. Nos anos de 2017 e 2023, esses processos tiveram 

como foco exclusivo os livros impressos, demonstrando o empenho em manter o 

acervo físico atualizado, atendendo às necessidades acadêmicas de diferentes áreas 

do conhecimento. Em 2020 e 2024, por meio de processos licitatórios, foram 

adquiridas plataformas digitais, com o objetivo de oferecer ferramentas tecnológicas 

inovadoras e conteúdo atualizado, acompanhando as transformações nas práticas de 

ensino e pesquisa. 

Essas aquisições refletem o compromisso da Biblioteca Central da UNIR em 

acompanhar as tendências tecnológicas e pedagógicas, promovendo o acesso a 

recursos de qualidade para a comunidade acadêmica e contribuindo para o 

fortalecimento do ensino, pesquisa e extensão na instituição. Elas facilitam a 

integração de novas ferramentas ao ambiente acadêmico, ampliando as 

possibilidades de aprendizado e inovação. 

O processo licitatório de aquisição de livros eletrônicos teve início em 2012, 

seguindo o regimento interno do Sistema de Bibliotecas (SIBI/UNIR) e atendendo às 

recomendações do SINAES, que destacam a importância da atualização do acervo 

como critério de avaliação. O objetivo era fornecer suporte atualizado às atividades 

acadêmicas, promovendo a produção técnico-científica e cultural da universidade. 

Esse processo também visava aprimorar a integração das novas tecnologias ao 

ensino, oferecendo recursos inovadores para comunidade acadêmica. 

A contratação da Springer foi realizada na modalidade de serviços não 

continuados, com base nos artigos 24 e 26 da Lei 8.666/93, que tratam da dispensa e 

inexigibilidade de licitação. O contrato prevê acesso integral ao conteúdo de livros (e- 

books) em formato eletrônico, abrangendo as áreas de Ciência, Tecnologia, Medicina, 

Humanidades e Ciências Sociais. Em 2014, foi disponibilizada à comunidade 

acadêmica uma coleção de 4.583 títulos, incorporados ao acervo patrimonial da 

universidade. Atualmente, a plataforma SpringerLink oferece 4.800 títulos em texto 

completo para consulta e download, acessíveis à comunidade acadêmica. 
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Quanto ao processo licitatório para a aquisição bibliográfica de livros no ano de 

2014, foi realizado visando atender à demanda de acervo do Sistema de Bibliotecas 

(SIBI) da UNIR, dos campos, conforme o Plano de Ação da UNIR daquele ano, o 

processo de aquisição ocorreu por meio da modalidade de pregão eletrônico tendo 

com resultado duas empresas selecionadas para fornecer para todos os campus com 

a gestão contratual da Biblioteca Central de Porto Velho. 

Essa modalidade de licitação, segundo Fonsêca (2006), é regulamentada pela 

Lei nº 10.520/2002 e permite ao setor público realizar processos licitatórios online para 

a aquisição de bens e serviços comuns, sem limitação de valor. Desenvolvido com o 

objetivo de ser ágil e simplificado, o pregão eletrônico inverte as etapas do modelo 

presencial, iniciando pela fase de disputa e, em seguida, exigindo a apresentação da 

documentação conforme o edital. 

Durante a gestão contratual uma das empresas foi autuada por não cumprir 

integralmente as obrigações estabelecidas no contrato, conforme as penalidades 

previstas na Lei 8.666/93, vigente no período contratual. A penalização foi analisada 

em ações corretivas visando assegurar o cumprimento das cláusulas contratuais e 

reduzir os prejuízos à instituição. O procedimento consiste em revisar as práticas 

atuais e instaurar ações que previnam a repetição em acordos futuros. 

A aquisição de livros para o campus de Porto Velho, originada pelo processo 

licitatório de 2014 e conforme o processo de gestão e acompanhamento de contrato 

em 2015, atendeu às necessidades específicas das áreas de Ciências Humanas, que 

adquiriu 84 títulos, totalizando 368 volumes. A área de Ciências da Saúde obteve 24 

títulos, totalizando 48 volumes, Ciências Sociais Aplicadas recebeu 587 títulos, 

somando 2.175 volumes, sendo a que mais recebeu materiais. A área de Engenharias 

adquiriu 123 títulos, o que equivale a 376 volumes. Por último, na área de Linguística, 

Letras e Artes foram obtidos 65 títulos, somando 127 volumes, além da inclusão de e- 

books no acervo institucional. 

Após procedimentos de praxe administrativos de gestão e fiscalização, os 

materiais foram tombados e passaram por procedimentos técnicos necessários, para 

inclusão no acervo, sendo disponibilizados para a comunidade acadêmica no ano de 

2015. Além dos 4.583 títulos de e-books adquiridos, que reforçaram o acesso digital 
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ao conhecimento, ampliando as possibilidades de consulta e pesquisa para toda a 

comunidade acadêmica, conforme ilustração a seguir. 

 
Figura 5 - Aquisição bibliográfica - (2014-2015) 

 

Fonte: elaborado pela autora, com base nos dados de pesquisa 2025. 

 

A aquisição de materiais bibliográficos originada do processo licitatório de 

2014, e conforme o processo de gestão e acompanhamento de contrato em 2015, 

enfrentou dificuldades na entrega devido ao descumprimento contratual por parte de 

uma das empresas fornecedoras. Como medida administrativa, foi aplicada uma 

penalidade conforme previsto na legislação que se refere a descumprimento de 

contrato, em razão do não atendimento integral das demandas contratuais. 

Apesar desse contratempo, o processo contou com um planejamento 

estratégico que levou em consideração tanto as exigências acadêmicas quanto às 

restrições orçamentárias, alinhado com o plano de ação da instituição e as diretrizes 

do MEC. A utilização da modalidade de pregão eletrônico assegurou um processo 

transparente, eficiente e econômico, garantindo a adequada aplicação dos recursos 

públicos. 

No ano de 2017, o processo licitatório de aquisição bibliográfica para o campus 

de Porto Velho foi realizado de acordo com o plano de ação da UNIR daquele ano, 
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com o objetivo de atender às necessidades informacionais dos cursos ofertados pela 

universidade, considerando as disponibilidades orçamentárias e as recomendações 

do Ministério da Educação (MEC). O processo foi realizado na modalidade de pregão 

eletrônico, resultando na contratação de três empresas para fornecer materiais a 

todos os campi, sob a gestão contratual da Biblioteca Central de Porto Velho, teve 

como objetivo atender às necessidades específicas das áreas de Ciências Biológicas, 

Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências da Saúde, Ciências Exatas 

e da Terra, Engenharias e Linguística, Letras e Artes. 

De acordo com o processo de gestão e acompanhamento de 2018 para a área 

de Ciências Biológicas, foram adquiridos 20 títulos, resultando em 41 volumes. A área 

de Ciências Humanas recebeu 84 títulos, com um total de 368 volumes. Ciências 

Sociais Aplicadas obteve 587 títulos, totalizando 2.175 volumes. Ciências da Saúde 

destacou-se como a área com o maior número de aquisições, com 449 títulos e 5.824 

volumes. Em Ciências Exatas e da Terra, foram adquiridos 153 títulos, somando 376 

volumes. Engenharias recebeu 123 títulos, com um total de 376 volumes. Finalmente, 

a área de Linguística, Letras e Artes recebeu 64 títulos, correspondendo a 318 

volumes, conforme ilustrado a seguir. 

Figura 6 - Aquisição bibliográfica - (2018) 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025), com base nos dados de pesquisa. 
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A aquisição de materiais bibliográficos efetivada em 2018, originada do 

processo licitatório de 2017, demonstrou um esforço relevante na expansão e 

diversificação do acervo bibliográfico, com uma quantidade significativa de títulos e 

volumes adquiridos. Isso reflete um planejamento estratégico que atende às 

necessidades específicas de cada área do conhecimento. O resultado sugere uma 

gestão eficiente entre os setores de aquisição e as áreas acadêmicas, além de uma 

distribuição proporcional que busca a equidade, priorizando áreas com maiores 

lacunas ou demandas. 

De acordo com Souza (2016), o uso do planejamento estratégico como 

ferramenta é essencial para o posicionamento da biblioteca universitária, pois define 

sua identidade e seus objetivos futuros. Além disso, essa abordagem facilita a 

identificação de suas necessidades, apresentando desafios e impactos que orientam 

as decisões, resultando na aplicação de serviços e produtos mais eficazes e 

inovadores. Desse modo, o planejamento estratégico é essencial para o 

fortalecimento da biblioteca universitária, alinhando suas ações à identidade e 

objetivos futuros. Ele permite a identificação de necessidades, possibilita decisões 

inovadoras e resulta em serviços mais eficientes, colocando a biblioteca como uma 

instituição dinâmica e importante para as demandas acadêmicas e o avanço do 

conhecimento. 

Quanto à aquisição de bibliografia em 2021, foi iniciado no campus da UNIR 

em Cacoal um processo licitatório para a compra de materiais bibliográficos na 

modalidade de pregão eletrônico. Em 2023, a Biblioteca Central assumiu a gestão 

contratual desse processo licitatório, considerando o saldo residual disponível para 

novas aquisições. Esse procedimento visa otimizar o uso dos recursos financeiros, 

garantindo a continuidade das aquisições para o atendimento das demandas 

acadêmicas. 

Conforme o processo de gestão e acompanhamento do contrato de 2023, 

foram adquiridos para o campus de Porto Velho livros em três áreas do conhecimento. 

Na área de Ciências Humanas, foram recebidos 22 títulos, totalizando 29 volumes. 

Em Ciências Sociais Aplicadas, foram obtidos 26 títulos, com um total de 100 volumes. 
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Linguística, Letras e Artes, destacou-se como a área com o maior número de 

aquisições, com 72 títulos, somando 123 volumes, conforme demonstrado a seguir. 

Figura 7 - Aquisição bibliográfica - (2023) 
 

Fonte: elaborado pela autora, 2025. Com base nos dados de pesquisa. 

 

A aquisição bibliográfica em 2023, aproveitando o processo de compra anterior, 

demonstra a preocupação da biblioteca em atender às necessidades acadêmicas e 

os critérios de avaliação institucional, utilizando os recursos disponíveis para novas 

aquisições de livros para o campus de Porto Velho. O número significativo de 

aquisições fortaleceu o acervo da biblioteca, favorecendo o ensino, a pesquisa e a 

extensão, além de assegurar que os cursos estivessem em conformidade com os 

critérios do MEC. Conforme Maia e Santos (2015), a biblioteca universitária atua como 

um suporte essencial para o ensino, a pesquisa e a extensão nas universidades, tendo 

como função principal fornecer a infraestrutura bibliográfica e informacional 

necessária para apoiar as atividades realizadas pela instituição. 

Assim, o aprimoramento do acervo se torna uma etapa fundamental para 

afirmar a biblioteca como um verdadeiro centro de apoio acadêmico. Contudo, a 

gestão da biblioteca precisa ultrapassar apenas a compra de novos materiais, 

promovendo estratégias que estimulem a utilização eficaz dos recursos, garantindo 

que o investimento realizado contribua com os objetivos institucionais e acadêmicos 

no longo prazo. Essa ideia reflete que a biblioteca é um espaço dinâmico, voltado para 

o suporte contínuo às demandas acadêmicas. Além disso, representa um elo entre a 

universidade e a produção de conhecimento no âmbito global, ao disponibilizar acesso 

a materiais atualizados e relevantes. 
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A implementação de plataformas digitais para a comunidade acadêmica 

considerando o Plano de Contingência para Biblioteca Digital em 2022, teve início com 

a aquisição das coleções de e-books da Ebsco, por meio de uma compra perpétua. 

Também foram contratadas as plataformas Minha Biblioteca e Biblioteca Virtual 

Pearson, que proporcionarão acesso às suas coleções por um período de 24 meses. 

Essas coleções abrangem todas as áreas do conhecimento e foram disponibilizadas 

à comunidade acadêmica a partir de 2022. 

O processo licitatório para a contratação das plataformas ocorreu na 

modalidade de serviços não continuados com inexigibilidade de licitação. Segundo 

Silva (2015) a inexigibilidade acontece em situações excepcionais, onde a competição 

é impossível, inviabilizando a realização do processo licitatório, seja pela natureza do 

objeto envolvido, seja pelos objetivos sociais pretendidos pelo poder público. 

Entretanto é importante que as plataformas adquiridas pela universidade 

atendam a diversas áreas do conhecimento, promovendo equidade e inclusão, apesar 

das limitações legais que justificam a inexigibilidade. Essa iniciativa demonstra a 

adaptação da universidade às exigências da educação digital. No entanto, a gestão 

da biblioteca deve elaborar estratégias eficazes para integrar essas plataformas no 

cotidiano acadêmico, assegurando que o investimento melhore a qualidade do ensino, 

pesquisa e extensão. 

As plataformas digitais de e-books integradas ao Sistema de Bibliotecas da 

UNIR incluem coleções de títulos em texto completo para consulta, leitura online e 

offline, com opções de impressão gratuita e download. Entre as principais coleções 

estão a Ebsco, com 309 títulos, a Minha Biblioteca, que disponibiliza um acervo de 

11.000 títulos, e a Biblioteca Virtual Pearson, com 13.000 títulos. Além do mais, a 

plataforma Springer oferece uma coleção de 4.800 títulos acessíveis à comunidade 

acadêmica, conforme demonstrado a seguir. 
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Figura 8 - Aquisição de Plataformas digitais - (2014 a 2024) 

 

Fonte: elaborado pela autora, 2025. 
 
 

A contratação de plataformas digitais pela Universidade Federal de Rondônia 

(UNIR) justifica-se para atender às demandas específicas da comunidade acadêmica, 

garantindo acesso a um acervo atualizado e diversificado de publicações. O objeto da 

contratação está previsto no Plano Anual de Contratações 2024 e foi cadastrado no 

Sistema de Gestão de Contratos (PGC) pela Diretoria da Biblioteca Central, sob a 

responsabilidade da Reitoria, conforme descrito no termo de referência. Além do que, 

o objeto da contratação está alinhado com a Estratégia do Governo Digital 2024-2027 

e em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(PDTIC) 2023-2024 da UNIR, evidenciando a integração com diretrizes 

governamentais. 

Com o término da vigência contratual anterior, foi realizado um novo processo 

licitatório para a contratação das plataformas Pearson e Minha Biblioteca, com 

vigência contratual anual. Esse processo adotou a modalidade de serviços 

continuados, em conformidade com a Lei 14.133/2021, e seguiu as recomendações 

da Portaria 32/2025/GR/UNIR, que reforça a necessidade de observância à legislação 

vigente. Conforme Dapont (2023), a nova legislação visa modernizar a Administração 

Pública, atender às demandas de entes públicos e privados e proteger o interesse 

público, garantindo transparência nas contratações por meio do cumprimento de 

normas específicas. 
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A garantia de acesso contínuo às coleções das plataformas digitais reforça o 

compromisso da Universidade em atender de forma eficaz às necessidades 

acadêmicas da sua comunidade, em conformidade com exigências legais e com o 

princípio da transparência nas aquisições, fundamental no contexto da administração 

pública moderna. Além de assegurar a atualização e expansão do acervo digital à 

disposição da comunidade acadêmica, a seleção das plataformas demonstra o 

comprometimento da instituição em atender as necessidades de ensino e pesquisa, 

em conformidade com os critérios de avaliação do Ministério da Educação (MEC). O 

acesso a essas plataformas, que disponibilizam um vasto número de e-books, é 

fundamental para estimular a produção acadêmica, promovendo o aprendizado e a 

pesquisa em diversas áreas do conhecimento. 

De acordo com Chartier (1998), o novo formato do texto possibilita uma 

variedade muito maior de usos, manuseios e intervenções por parte do leitor, de 

maneira muito mais ampla e livre do que as formas tradicionais do livro. A atualização 

constante do acervo é um dos principais desafios enfrentados pelas bibliotecas 

universitárias, e a Biblioteca Central da UNIR não é exceção. Assim como outras 

bibliotecas de instituições de ensino superior, ela busca adaptar seu acervo às novas 

demandas acadêmicas e às inovações tecnológicas, garantindo acesso a materiais 

relevantes e de qualidade para alunos e docentes. 

O investimento significativo na melhoria do acesso à informação sempre teve 

um papel estratégico, primeiro impulsionando o avanço da ciência e, posteriormente, 

influenciando diversos aspectos da sociedade moderna. Com o desenvolvimento da 

sociedade da informação, a relevância social e econômica das atividades 

informacionais torna-se cada vez mais evidente, fortalecendo sua importância 

estratégica. Esse cenário atrai novos atores para o campo da gestão da informação, 

ampliando seu impacto e alcance (Saracevic, 1995). 

As universidades brasileiras, e consequentemente suas bibliotecas, são 

impactadas pelas transformações do ambiente decorrentes da sociedade da 

informação. Para lidar com essas mudanças contínuas, buscam adotar ferramentas 

que possibilitem uma melhor adaptação. O planejamento estratégico se destaca como 

um recurso fundamental para solucionar diversos desafios enfrentados por essas 

instituições. Nesse contexto as bibliotecas universitárias tiveram que se adaptar e 
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estratégias alinhadas a NGP que foram sendo introduzidas para melhorar o ambiente 

informacional com a introdução de ferramentas tecnológicas capazes de impulsionar 

o desenvolvimento do acervo e os serviços oferecidos. 

A busca pela eficiência nos processos requer a adoção de ferramentas, 

técnicas e metodologias voltadas para a qualidade. Nesse sentido, Santos (2000) 

salienta que, na análise dos processos de serviços, podem ser utilizadas técnicas e 

ferramentas que auxiliam na compreensão dos processos existentes, bem como 

fornecem subsídios para a projeção de novos serviços. Para tanto, é preciso 

considerar as especificidades dos processos de serviços na escolha das ferramentas, 

técnicas e métodos de análise e gestão. 

As bibliotecas universitárias enfrentam desafios constantes para manter seus 

acervos atualizados e alinhados às exigências acadêmicas e tecnológicas. Contudo, 

algumas instituições têm alcançado excelentes resultados ao implementar estratégias 

baseadas nos princípios da Nova Gestão Pública (NGP). Entre elas, destacam-se as 

bibliotecas da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), da Universidade 

Federal do Paraná (UFPR), da Universidade Federal de Goiás (UFG) e da 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), que implementaram práticas 

inovadoras para aprimorar a gestão e modernização de seus serviços. 

Um dos principais pilares adotados foi a eficiência, promovida pela 

implementação de um Sistema Integrado de Bibliotecas, que possibilitou uma gestão 

mais eficaz dos recursos e aprimorou o atendimento aos usuários. Além de tudo, a 

inovação foi um fator essencial nesse processo, com a adoção de plataformas digitais 

e a digitalização dos acervos, garantindo maior acessibilidade e otimização das 

pesquisas acadêmicas. 

Segundo Fonseca (2024), na atual era da Informação, caracterizada pela 

rápida expansão do acesso ao saber e pelo progresso dinâmico da tecnologia, não 

apenas a forma como nos relacionamos com o mundo sofreu mudanças, mas também 

as maneiras como as instituições, os governos e a sociedade como um todo operam 

e se comunicam. Nesse contexto, a inovação desempenhou um papel essencial, 

impulsionando a adoção de plataformas digitais e a digitalização dos acervos, o que 

garantiu maior acessibilidade e otimização das pesquisas acadêmicas. 
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Outro aspecto fundamental foi a transparência na gestão, reforçada pelo 

planejamento estratégico e pelo uso de ferramentas tecnológicas, que permitiram 

maior rastreabilidade dos recursos e prestação de contas mais eficiente. Com essas 

iniciativas, as bibliotecas universitárias conseguiram alinhar-se às novas demandas 

da sociedade da informação, tornando-se mais eficientes, acessíveis e preparadas 

para atender às necessidades dos estudantes e pesquisadores. 

Esse cenário destaca a importância de estar em conformidade com os 

princípios da NGP, que oferece uma orientação estratégica bem definida, aprimora a 

administração dos recursos e fortalece a transparência e a participação nas 

instituições. Como resultado, as bibliotecas tornam-se mais ágeis, criativas e 

alinhadas às demandas da comunidade acadêmica e da sociedade, impactando de 

maneira favorável às avaliações institucionais. 

Com base nos resultados obtidos nesta pesquisa, é possível observar que a 

adoção de práticas de Nova Gestão Pública (NGP) tem se mostrado um caminho 

eficaz para a modernização e otimização dos serviços oferecidos pelas bibliotecas 

universitárias. A NGP, que visa a eficiência, transparência e a busca constante por 

resultados de qualidade, pode ser aplicada de forma estratégica em diversas áreas 

de gestão, incluindo no processo de aquisição de materiais bibliográficos, capacitação 

de servidores e adoção de tecnologias. 

A primeira ação recomendada é a criação de uma política de aquisição bem 

estruturada, que leve em consideração as demandas acadêmicas e as inovações 

tecnológicas. Com a aplicação dos princípios da NGP, é possível garantir que os 

processos de compra e aquisição de novos materiais sejam realizados de maneira 

mais eficiente, com uma visão voltada para a qualidade, a eficácia e a transparência. 

A política deve buscar a padronização dos procedimentos e a adoção de ferramentas 

digitais que permitam um controle mais rigoroso sobre as aquisições realizadas, 

reduzindo custos e melhorando a gestão do acervo. 

A capacitação contínua dos servidores é outra prática fundamental para 

garantir que a equipe da biblioteca esteja sempre atualizada com as novas demandas 

do ambiente acadêmico e as tecnologias emergentes. A disponibilização de 

oportunidades de qualificação e crescimento profissional influencia diretamente o 
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bem-estar dos servidores, além de fortalecer seu engajamento com as funções 

desempenhadas no setor público (Santos et al., 2022). 

A NGP defende a melhoria contínua dos serviços públicos, e a capacitação 

contínua é um dos pilares para alcançar esse objetivo. A capacitação fortalece a 

motivação e o desenvolvimento profissional, fatores essenciais para a implementação 

eficaz das políticas estratégicas da instituição. A adoção de tecnologias deve ser vista 

como um condutor de inovação e modernização das bibliotecas universitárias. A 

digitalização de acervos, a implementação de sistemas de gestão integrada e a 

criação de plataformas de ensino remoto são algumas das tecnologias que podem ser 

adotadas para otimizar os processos acadêmicos e administrativos. 

A integração dessas ferramentas com a estratégia organizacional da biblioteca 

permite que o ambiente informacional se torne mais dinâmico, acessível e 

transparente, seguindo as diretrizes da NGP. O uso de tecnologias de ponta facilita a 

gestão de recursos e melhora a experiência do usuário, oferecendo serviços mais 

ágeis e eficientes. Conforme Fonseca (2024), a Era da Informação e os avanços 

tecnológicos não são apenas uma exigência do presente, mas uma necessidade 

fundamental para a construção de um futuro mais inclusivo, ético e sustentável. Dessa 

forma, a gestão eficaz desse novo modelo informacional é essencial para que seus 

benefícios se concretizem em impactos positivos para a sociedade. 

A adoção de uma política de aquisição estruturada, a capacitação constante 

dos servidores e a implementação de tecnologias são práticas essenciais para que as 

bibliotecas universitárias se alinhem às melhores práticas da Nova Gestão Pública 

(NGP). Essas estratégias não apenas visam aprimorar a gestão interna, mas também 

garantir que a instituição ofereça um ambiente acadêmico mais eficiente, inovador e 

transparente, atendendo às exigências do cenário educacional atual. 
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5 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

A Biblioteca Central da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) é uma 

Unidade que surge junto com a Instituição, na história de Rondônia, no início da 

década dos anos 80. Bibliotecas sempre foram – e continuarão sendo – itens 

fundamentais no fortalecimento de organizações que se ocupam da formação 

profissional. No caso de instituições de tipo Universitária, cumprem uma função 

essencial no apoio às atividades acadêmicas, oferecendo acesso a recursos 

bibliográficos essenciais para o ensino, a pesquisa e a extensão. 

A biblioteca representa um espaço estratégico para a promoção do 

desenvolvimento intelectual e acadêmico, proporcionando aos usuários um ambiente 

adequado para o estudo, a pesquisa e a geração de novos conhecimentos. Neste 

trabalho, a biblioteca foi apresentada como um lugar onde processos de gestão 

influenciam diretamente no êxito dos momentos de avaliação dos Cursos, portanto, 

devem ter garantia que os procedimentos para aquisição de acervo sejam eficazes. 

Demonstramos que, à luz da Nova Gestão Pública, o atendimento aos critérios de 

atenção ao usuário destes serviços e da atenção a finalidade do serviço público no 

País. Destacamos, especialmente, em função da razão de ser da UNIR. Com missão, 

visão e valores voltados a melhoria contínua de formação e integração dos seus 

processos formativos ao quadro das demandas sociais em um ambiente Amazônico. 

Está destacado ao longo do trabalho que a análise e o reconhecimento da 

realidade evidenciam que o processo de aquisição de materiais bibliográficos envolve 

diversas etapas organizadas, direcionadas a atender as demandas específicas dos 

cursos oferecidos pela universidade, com foco na atualização e diversificação do 

acervo. Este processo é essencial para garantir que o acervo da biblioteca esteja em 

constante atualização, incorporando novas publicações e materiais que atendam às 

demandas da comunidade acadêmica. 

É neste sentido que a proposta de uma Cartilha orientadora dos processos 

pode ser fundamental na melhoria organizacional e valorização da biblioteca e seu 

acervo, na UNIR. A gestão eficiente dos contratos administrativos, que regulam a 

aquisição de materiais bibliográficos, exerce um impacto significativo na qualidade da 

formação oferecida pela universidade, contribuindo diretamente para a satisfação dos 

cursos e a melhoria dos indicadores institucionais. 
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Portanto, a proposta de intervenção por meio da elaboração de uma Cartilha 

para orientar e instrumentalizar os processos de aquisição bibliográfica, poderá 

garantir uma maior segurança na execução dessas atividades. Neste instrumento, 

destaca-se a importância de um fluxo aprimorado na gestão do acervo, com a inclusão 

estratégica de normas e estruturas adequadas, contribuindo para a qualificação do 

acervo e melhores resultados nas avaliações dos cursos. A implementação de normas 

claras e de uma organização eficiente no processo de aquisição de materiais 

bibliográficos contribuirá significativamente para a qualificação do acervo, 

assegurando que ele atenda com precisão às necessidades de cada área do 

conhecimento. A melhoria na gestão do acervo vai trazer resultados positivos nos 

processos de avaliação dos cursos da universidade. Isso, por sua vez, vai impactar 

diretamente na qualidade acadêmica e fortalecer a imagem institucional da UNIR. 

A Cartilha foi estabelecida a partir das orientações modelares do PROFIAP 

(Aprendice C) e pode ser encontrada no Apêndice E. Em seu conteúdo, logo ao início, 

apresentam-se as condições objetivas de procedimentos para o Processo de 

Aquisição bibliográfica. Há a descrição deste processo, exposição dos fluxos 

necessárias, apresentação das normas e estruturas mais adequadas, quais os 

benefícios e ações de aprimoramento requeridas. Isto somente foi possível a partir 

deste momento compenetrado de estudo e atenção ao que foi obtido a partir das 

analises documentais, entrevistas e reflexão teórica. 

A cartilha tem potencial de explorar possíveis colaborações da UNIR com 

outras bibliotecas universitárias, instituições de pesquisa e editoras acadêmicas para 

ampliar o acesso ao conhecimento com a melhoria da gestão dos processos de 

aquisição bibliográfica. Inclusive, pode fluir para estudos c omparados. Note-se que 

apesar de um simples instrumento – uma Cartilha – pode contribuir para enfrentar 

dilemas históricos da Biblioteca na própria Universidade, como orçamento limitado a 

necessidade de modernização. Assim, com estudo da Cartilha e aprofundamento é 

possível, coletivamente, propor soluções ou expectativas para seu futuro que não 

foram vistas nesta Intervenção, mas são estimuladas a partir dela. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo destacou a importância de uma política de aquisição definida, 

maior integração entre setores acadêmicos e administrativos, e investimentos na 

modernização do acervo. Contudo, enfrentou desafios metodológicos, como a 

superficialidade das respostas nas entrevistas e o grande volume de dados, que 

dificultaram a análise. Para superar essas questões, foi adotada a triangulação com 

dados documentais. A limitação de tempo e recursos também impactou a 

profundidade da pesquisa, exigindo um planejamento cuidadoso. Apesar desses 

desafios, os resultados obtidos fornecem contribuições valiosas para o aprimoramento 

das práticas de gestão documental e acadêmica. 

A gestão do processo de aquisição bibliográfica na Biblioteca Central da UNIR 

enfrenta desafios estruturais e operacionais, mas também apresenta avanços 

significativos. A ausência de uma política uniforme compromete a continuidade e 

eficiência do processo, tornando essencial um planejamento estratégico que inclua 

designação formal de responsáveis e colaboração entre docentes e Núcleos Docentes 

Estruturantes (NDE). 

A adaptação às novas exigências educacionais e tecnológicas tem sido uma 

prioridade, evidenciada pela descentralização da gestão, implementação de 

plataformas digitais e diversificação do acervo, incluindo conteúdos digitais. Essas 

iniciativas promovem maior integração das bibliotecas setoriais e fortalecem a 

visibilidade institucional. Além disso, o alinhamento entre os setores de aquisição e as 

áreas acadêmicas permite uma distribuição mais equitativa dos recursos, atendendo 

às demandas específicas dos cursos. 

A fiscalização contratual, respaldada por normativas institucionais, assegura 

transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos. No entanto, a 

ausência de indicadores específicos e a necessidade de maior capacitação dificultam 

a adoção de práticas mais eficientes. A capacitação contínua dos gestores de 

aquisição bibliográfica é essencial para que as decisões sejam tomadas com base em 

critérios técnicos alinhados às diretrizes institucionais. 

A aplicação de práticas fundamentadas na administração pública, 

aliadas a estratégias do setor privado, visa aprimorar a eficiência do processo. O 

fortalecimento do acervo e o uso de soluções tecnológicas são estratégias-chave para 
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atender às exigências da educação contemporânea. Para isso, é necessário aprimorar 

a comunicação entre departamentos, reduzir burocracias e garantir a continuidade da 

gestão alinhada à Nova Gestão Pública (NGP). 

O estudo analisou entrevistas com bibliotecários e processos licitatórios entre 

2014 e 2024, identificando oportunidades de melhoria na gestão das aquisições. Os 

resultados indicam a necessidade de uma política de aquisição bem definida, maior 

integração entre setores acadêmicos e administrativos e investimentos contínuos na 

modernização do acervo. 

As aquisições alinhadas ao plano institucional buscam atender às 

necessidades informacionais dos cursos, considerando restrições orçamentárias e 

diretrizes do MEC. Uma gestão eficiente entre setores acadêmicos e administrativos 

é de fundamental importância para distribuição equitativa de recursos e fortalecimento 

do acervo. A avaliação periódica do acervo, a adoção de tecnologias e a participação 

de docentes e alunos no processo de seleção garante que as aquisições atendam às 

demandas reais da comunidade acadêmica. 

Compreender a biblioteca em sua complexidade é essencial para reconhecer 

sua função no ensino superior, abrangendo graduação e pós-graduação. Sua atuação 

na disseminação do conhecimento reforça a necessidade de uma visão estratégica 

por parte da Universidade, garantindo sua integração ao planejamento institucional. 

Nesse contexto, é essencial adotar uma abordagem gerencial na gestão das 

bibliotecas universitárias, evitando uma perspectiva exclusivamente técnica. O 

processo de aquisição desempenha um papel central ao garantir que o acervo esteja 

continuamente atualizado e alinhado às demandas acadêmicas e científicas. 

Recomenda-se, ainda, a realização de estudos futuros para avaliar os 

processos de aquisição bibliográfica, visando verificar a adoção de práticas 

administrativas para o aprimoramento das atividades, com o objetivo de melhorar o 

acervo e os resultados das avaliações institucionais. 

Diante do exposto, a pesquisa contribui ao evidenciar a necessidade de uma 

política de aquisição bem definida, gestão eficiente e transparente, colaboração entre 

departamentos e bibliotecas, e adaptação às novas demandas tecnológicas e 

pedagógicas para garantir a qualidade e relevância do acervo. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Roteiro de Entrevista para o Processo de Aquisição Bibliográfica na Biblioteca 

Central da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) 

Setor: 

Cargo: 

Data: 

Horário Inicial: 

 
Horário Final: 

 
1. As atividades que você executou no processo de aquisição bibliográfica são 

claramente definidas. 

2. Existe uma legislação ou procedimentos internos claros que regem suas 

atividades no processo de aquisição bibliográfica? 

3. O início da sua participação no processo de aquisição bibliográfica é bem 

determinado por um acontecimento específico? 

4. Os responsáveis pelo processo de aquisição bibliográfica são bem definidos? 

5. Para a seleção e aquisição de livros, vocês adotam os critérios de avaliação do 

SINAES? 

6. As indicações das obras a serem adquiridas são feitas de que maneira? 

7. O processo de aquisição de livros considera as demandas da comunidade 

acadêmica? 

8. O processo de aquisição de livros atende às demandas da comunidade 

acadêmica? 

9. Existem problemas no processo de aquisição bibliográfica? 

10. Existe uma política de desenvolvimento de coleções aplicada ao processo de 

aquisição bibliográfica? 

11. As decisões e a execução dos serviços de aquisição bibliográfica são bem 

centralizadas? 

12. A gestão descentralizada do processo de aquisição bibliográfica tem vantagens 

claras? 
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13. Após o processo licitatório, como acontece a contratação das empresas 

vencedoras? 

14. De que forma acontece o processo de controle e acompanhamento dos 

contratos administrativos? 

15. Há casos de penalizações/sanções às empresas que descumprem as 

cláusulas contratuais? 

16. A fiscalização dos contratos, em sua opinião, é eficaz? Explique. 

17. Em sua opinião, qual a importância da gestão e da fiscalização contratual? 

18. Em relação à gestão dos contratos, você identifica algum problema? Quais são 

eles? Você possui alguma sugestão ou reclamação a fazer do sistema de gestão de 

contratos atual? 

19. Em relação aos processos de aquisição existem critérios para avaliar a 

eficiência e a eficácia dos processos de aquisição, alinhados à Nova Gestão Pública 

(NGP)? 

20. O que acha da implementação de práticas eficientes na aquisição bibliográfica? 

 
21. Existe um documento para a padronização das atividades executadas pelos 

gestores? 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 
Prezado(a) Senhor(a), 

 
Meu nome é Ozelina do Carmo de Carvalho Saldanha, sou servidora técnica e 

discente do Programa de Mestrado Profissional em Administração Pública (PROFIAP) 

da Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Sob a orientação da Prof.ª Dr.ª 

Walterlina Barboza Brasil, estou desenvolvendo uma pesquisa destinada a mapear as 

etapas que compõem os processos de aquisição bibliográfica na Biblioteca Central da 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR), com base na Gestão de Pessoas por 

Competências. 

O objetivo desta pesquisa é compreender a forma como são realizados os processos 

de aquisição bibliográfica na instituição. Embora sua participação seja voluntária, ela 

é de extrema importância, pois contribuirá significativamente para a obtenção de 

dados relevantes para este estudo. Sua participação consistirá em responder a um 

roteiro de entrevista composto por 20 perguntas abertas. A entrevista será 

previamente agendada e será realizada virtualmente (via Google Meet), de acordo 

com a sua disponibilidade. Será gravada (áudio), se autorizada e, terá uma duração 

média de 01 hora. Após a transcrição e análise, os dados serão destruídos. Suas 

respostas serão confidenciais, garantindo a privacidade das informações prestadas. 

Qualquer dado que possa identificá-lo(a) será omitido na divulgação dos resultados 

da pesquisa, e os dados serão armazenados em local seguro. Ressalto que você tem 

liberdade para recusar o desistir de participar a qualquer momento no decorrer da 

pesquisa, caso deseje, sem penalidade ou prejuízo. Sua participação nesta pesquisa 

não acarretará nenhum pagamento, mas também, não constituirá nenhuma despesa. 

Se houver algum gasto exclusivamente para participar desta pesquisa, este gasto lhe 

será ressarcido. Durante a pesquisa, ou após sua conclusão, você poderá solicitar 

informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa. Você receberá uma cópia 

deste termo onde consta o telefone e o endereço do pesquisador principal, podendo 

tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento. 

Por serem utilizados meios eletrônicos na pesquisa, existe um risco mínimo de 

vazamento de dados. Para minimizar esses riscos, serão tomadas todas as medidas 

padrões de segurança da informação para evitar o vazamento de informações que 
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possam identificar os participantes e suas respostas. Após a coleta e compilação dos 

dados, eles serão excluídos dos bancos de dados digitais e manipulados apenas via 

softwares de estatística, de forma global, sem conter as respostas individuais 

fornecidas. Os benefícios para os integrantes desta pesquisa serão indiretos, pois as 

informações coletadas poderão contribuir para a compreensão do tema dentro do 

referido contexto e, os resultados obtidos podem acarretar uma contribuição prática, 

referente à otimização dos processos de aquisição bibliográfica. 

As respostas da entrevista serão lidas apenas pela pesquisadora e sua professora 

orientadora. Ao final da pesquisa, todo o material será mantido em arquivo por 5 anos. 

Não existem respostas certas ou erradas; por favor, indique aquilo que realmente 

sente, pois isso é essencial para o resultado da pesquisa. Este termo de 

consentimento foi impresso em DUAS VIAS, que serão rubricadas em todas as suas 

páginas, exceto a com as assinaturas e uma via ficará com você e a outra ficará com 

o pesquisador responsável para confirmação de sua aceitação em relação à sua 

participação. 

 
 

 
Você pode entrar em contato com a pesquisadora responsável para sanar quaisquer 

dúvidas ou obter esclarecimentos por meio do e-mail ozelina@unir.br ou do telefone 

ou pelos dados abaixo: 

 
 

 
Nome: Ozelina do Carmo de Carvalho Saldanha Matrícula: 20231000710 

Endereço: Rua Daniela, 2126 – Cond. Park Jamary – BL 01/Apto 26 – Bairro Lagoinha 

Telefones para contato: (69) 99219-1863 (Ozelina) 
 

Instituição: Universidade Federal de Rondônia (UNIR) 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Walterlina Barboza Brasil 

 
 

 
Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos - CEP, localizado na Sala 216C, 

mailto:ozelina@unir.br
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bloco C, 2º Andar, Fundação Universidade Federal de Rondônia, Campus José 

Ribeiro Filho, BR 364, Km 9,5 (Sentido Rio Branco/AC), CEP 76801-059, Porto Velho- 

RO, telefone: (69) 2182-2116, email: cep@unir.br. 

 
 

 
( ) Declaro que entendi os objetivos e concordo com as condições apresentadas, 

portanto, aceito participar desta pesquisa. 

 
 

 
Porto Velho-RO,  de  de  . 

 
 
 
 
 
 

 

 
Assinatura do(a) participante da pesquisa 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Assinatura do(a) pesquisador(a) 

mailto:cep@unir.br


138 
 

 

 
APÊNDICE C – PROPOSTA PARA PPT 

CARTILHA DE GESTÃO DE PROCESSOS DE AQUISIÇÃO BIBLIOGRÁFICA 

OBJETIVO: Propor um CARTILHA para orientar e instrumentalizar os processos de 

aquisição bibliográfica de modo que possam agir de forma mais segura nestes 

processos 

BENEFÍCIO: CONTRIBUI COM PROCESSOS DE AQUISIÇÃO BIBLIOGRÁFICA 

AJUSTADOS PARA MELHORIA DA GOVERNANÇA INSTITUCIONAL, 

CONTRIBUINDO PARA RESULTADOS POSITIVOS DAS AVALIAÇÕES DOS 

CURSOS NA IES. 

ESTRUTURA: 

 
1. Conhecendo os processos de aquisição bibliográfica na Universidade Federal 

de Rondônia 

2. Apresentando os benefícios do fluxo simplificado dos processos de aquisição 

bibliográfica 

3. Fluxos dos processos de aquisição bibliográfica 

 
3.1 Dados de início processual 

 
3.1.1 Regulamentação aplicável - Consultas 

 
3.2 Cadeia de responsabilidades 

 
3.3 Procedimentos e chaves requeridos 

 
3.4 Desenho e fluxograma 

 
3.5 Retroalimentação e Melhorias no processo 
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APÊNDICE D - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA 
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APÊNDICE E - PRODUTO TÉCNICO TECNOLÓGICO (PTT) 
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